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Resumo 

  

A construção de regiões e identidades coletivas é um fenômeno antigo. Europa e 

América Latina, por exemplo, são conceitos construídos ao longo da história, assim como 

as identidades coletivas europeia e latino-americana. Esta pesquisa tem como finalidade 

verificar se existe uma comunidade imaginada forjada entre os sul-americanos, fundada 

numa suposta consciência de grupo que transcenda as fronteiras nacionais na América do 

Sul. Uma das provocações que nos levaram a essa reflexão é o fato de que a América do 

Sul não é apenas um recorte geográfico no mapa. As instituições intergovernamentais sul-

americanas, como o MERCOSUL, a UNASUL e a OTCA, dentre outras, constituem uma 

ainda incipiente, mas real, esfera sul-americana de governança pública que complementa 

as tradicionais esferas nacionais e subnacionais de governo. Essas instituições regionais 

permitem o planejamento de políticas públicas a partir de uma visão conjunta da América 

do Sul, ao mesmo tempo como um sistema autônomo e como um subsistema da América 

Latina e do próprio continente americano. A institucionalização da América do Sul é algo 

empiricamente comprovado. Existem dúvidas, no entanto, quanto à identificação dos sul-

americanos com os projetos de integração regional – muitos dos quais sequer conhecem 

essas iniciativas –, e quanto à viabilidade de se forjar uma identidade transnacional entre 

os sul-americanos. Pesquisas de opinião pública auxiliam essas análises, à luz de alguns 

pressupostos da sociologia e do construtivismo social. 
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Abstract 

 

The construction of regions and collective identities is an ancient phenomenon. 

Europe and Latin America, for example, are concepts built throughout history, as well as 

European and Latin American identities. This research aims to verify if there is an 

imagined community among the South Americans, founded on a group consciousness 

that transcends national boundaries. South America today is no longer just a geographic 

cut in the map. South American intergovernmental institutions, such as MERCOSUR, 

UNASUR and ACTO, among others, constitute a still incipient, although real, South 

American sphere of public governance that complements the traditional national and 

subnational spheres of government. Gradually, these regional institutions enable the 

planning of public policies from a joint view of South America, at the same time as an 

autonomous system and as a subsystem of Latin America and the American continent. 

The institutionalization of South America is empirically proven. However, there are 

doubts as to the identification of South Americans with the integration projects underway, 

as well as the feasibility of manufacturing a transnational identity among South 

Americans. Public opinion surveys contribute to the analysis, based on assumptions of 

sociology and social constructivism. 
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Introdução 

 

Esta dissertação aventura-se pelo processo de integração regional na América do 

Sul, subsistema de um projeto mais amplo de integração da América Latina. A construção 

conceitual de regiões e sub-regiões é fruto de processos históricos. O conceito de América 

Latina, por exemplo, surgiu em meados do século XIX (GOBAT, 2013), época em que a 

América do Sul possuía um significado meramente geográfico. O conceito de América – 

referente ao continente americano – teria sido uma invenção dos europeus após a 

“descoberta” do novo continente, a partir de 1492 (O´GORMAN, 1958). Na sequência, 

foram inventadas a América Latina e, posteriormente, a América do Sul. Benedict 

Anderson defende a tese de que as nações foram inventadas, ou imaginadas, ao longo da 

história (ANDERSON, 1983), raciocínio que, por analogia, pode ser aplicado às regiões, 

como a América do Sul. Nações e regiões são fenômenos historicamente construídos no 

imaginário coletivo das pessoas, e resultam em maior ou menor grau de identificação. Em 

particular, a invenção da América do Sul é um processo sem início definido, embora com 

alguns momentos de maior relevância. Os anos de 1903, 1933, 1961, 1979, 1991, 2000 e 

2008 são momentos-chave do processo histórico de construção da América do Sul – 

region-building (NEUMANN, 2003), como será demonstrado adiante. Na pesquisa, serão 

abordadas as estruturas institucionais intergovernamentais sul-americanas e as estruturas 

subjetivas que conferem sentido a essas instituições. Não basta apenas existir instituições. 

Deve haver, também, identificação das pessoas com as instituições que as representam, 

conforme rezam os princípios do liberalismo político e da democracia. É justamente com 

base nos significados atribuídos às estruturas materiais que os atores atuam (WENDT, 

1994, p. 389). Esse raciocínio se aplica tanto às esferas de governo municipal, estadual e 

nacional, como também às esferas internacionais de governança. 
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Pergunta de pesquisa e revisão da literatura 

 

Não há dúvidas de que existe um processo de integração em curso na América do 

Sul, que se manifesta por meio de normas e instituições intergovernamentais. Há dúvidas, 

porém, quanto à existência de uma comunidade sul-americana no sentido social, algo que 

pressupõe identificação das pessoas em relação à ideia de América do Sul e um senso de 

pertencimento a essa coletividade, compartilhada por seus membros. Na pesquisa, busca-

se resposta para a pergunta: existe uma comunidade imaginada entre os sul-americanos? 

 

Embora a literatura sobre a integração sul-americana seja relativamente ampla em 

relação aos aspectos políticos e institucionais, poucos pesquisadores se debruçaram sobre 

esse tema a partir de uma perspectiva da sociedade. Senão façamos uma breve revisão da 

literatura sobre a construção da América do Sul e a integração sul-americana. 

 

Em “A América do Sul e a Integração Regional” (2012), coletânea de artigos sobre 

a integração sul-americana reunidos pela Fundação Alexandre de Gusmão, pesquisadores 

como Francisco Doratioto e Clodoaldo Bueno abordam a formação histórica dos Estados 

nacionais sul-americanos, sobretudo no Cone Sul (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai), 

bem como os primeiros ensaios de integração regional desde o “Pacto ABC” (Argentina, 

Brasil e Chile), idealizado pelo Barão do Rio Branco, até o Tratado de Assunção de 1991, 

que criou o MERCOSUL. Essas pesquisas, para as quais contribuíram os Embaixadores 

Marcos Castrioto de Azambuja e Samuel Pinheiro Guimarães, dentre outros, reproduzem 

a trajetória histórica das relações internacionais entre os Estados sul-americanos desde o 

início do século XIX até o século XXI. Trata-se de uma ampla contextualização histórica 

imprescindível para a compreensão do processo de integração hoje em curso na América 
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do Sul. Semelhante contribuição veio da coletânea intitulada “Integração da América do 

Sul” (2009), também publicada pela Fundação Alexandre de Gusmão, com ensaios de 

Luiz Alberto Moniz Bandeira e Renato Baumann, dentre outros. Essa publicação também 

retrata a história dos países sul-americanos, com a abordagem de temas mais específicos 

como a inserção internacional da América do Sul, a identidade regional, além de questões 

econômicas, como a coordenação de políticas monetárias e o papel do Brasil como força 

motora do processo de integração. Em particular, Moniz Bandeira, em “A integração da 

América do Sul como espaço geopolítico” (2009), foca na aproximação histórica entre 

Brasil e Argentina, na década de 1980, como ponto chave de germinação do MERCOSUL 

e, posteriormente, da UNASUL, de forma análoga a outros pesquisadores que também se 

debruçam sobre essa abordagem bilateral, tais como Williams Gonçalves, em “Argentina 

e Brasil: vencendo os preconceitos” (2009), e Miriam Gomes Saraiva, em “Encontros e 

Desencontros: lugar da Argentina na política externa brasileira” (2012). Nesses trabalhos, 

compreende-se o processo de integração regional a partir dos esforços de convergência 

político-diplomática entre esses dois países, sem o que nenhum ensaio de integração sul-

americana seria viável. Com uma abordagem diferenciada, Isabel Meunier e Marcelo de 

Almeida Medeiros, no artigo “Construindo a América do Sul: identidades e interesses na 

formação discursiva da UNASUL” (2013), analisam a gradual construção do espaço sul-

americano a partir de uma análise dos discursos político-diplomáticos. Nesse interessante 

trabalho, fica mais evidente o projeto de se forjar uma suposta unidade sul-americana em 

meio à diversidade dos países da região, impulsionado pelos próprios governos nacionais. 

Esses autores defendem a relevância de se fomentar um “espírito” regional entre os sul-

americanos rumo a uma identidade coletiva, concluindo que o discurso político é um fator 

essencial nesse sentido. Luís Cláudio Villafañe, por sua vez, em “A América do Sul no 

discurso diplomático brasileiro” (2014), também aborda questões identitárias, transitando 
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pelos conceitos de latino-americanismo, pan-americanismo e o que ele denomina como a 

“prioridade sul-americana” da política externa brasileira ao longo das últimas décadas. A 

qualidade desses trabalhos – em termos de metodologia, fontes de pesquisa e linguagem 

– não ofusca uma deficiência difícil de ser superada: na maioria desses casos, os autores 

transitam de forma relativamente tímida em áreas estranhas à história diplomática e ao 

direito da integração regional. Temas como migração regional, construção de identidades 

coletivas e opinião pública são pouco abordados nos trabalhos citados. Incluir todas essas 

perspectivas em uma só pesquisa é uma “tarefa de Sísifo1”, para a qual não existe fim. 

 

Merecem registro dois trabalhos, em particular, que refletem uma “visão do outro” 

no processo de integração regional: “A integração Brasil-Argentina: História de uma ideia 

na visão do outro” (2017), de Alessandro Candeas; e “Entre o Beagle e as Malvinas: 

Conflito e diplomacia na América do Sul” (2016), de Eduardo dos Santos. Em ambos os 

trabalhos, busca-se a “visão do outro” para complementar, ou contrapor, a visão brasileira 

sobre política sul-americana. A “visão do outro” é definida por Eduardo dos Santos para  

 

[..] reforçar o conhecimento mútuo entre os dois países, ao expor, de 

um lado, como o Brasil percebe e entende a realidade e os problemas 

da Argentina e, de outro, como a Argentina percebe e entende a 

realidade e os problemas do Brasil. Desse cruzamento de visões, ainda 

que parciais, incompletas ou mesmo imprecisas, podem surgir 

elementos para a aproximação cada vez mais estreita. (SANTOS, 2016, 

p. 257).  

                                                           
1 Sísifo é um personagem da mitologia grega condenado a repetir sempre a mesma tarefa de empurrar uma 

pedra até o topo de uma montanha, sendo que, toda vez que estava quase alcançando o topo, a pedra rolava 

montanha abaixo até o ponto de partida, invalidando o esforço despendido. É um raciocínio que se aplica a 

atividades consideradas “sem fim”.  



13 

 

Ademais das obras recentemente publicadas, foram passadas em revista teses e 

dissertações, sendo uma das ferramentas fundamentais nesse exercício, entre outros, o 

Banco de Teses e Dissertações do IPRI. Uma miríade de temas sobre a integração sul-

americana, em particular sobre o MERCOSUL e a UNASUL, tem sido pesquisada nos 

centros acadêmicos brasileiros, como a influência da cláusula democrática nos processos 

de integração, os estudos comparativos entre União Europeia e MERCOSUL, o comércio 

regional, o Conselho de Defesa Sul-Americano, a institucionalização da UNASUL e do 

MERCOSUL, dentre outros2. Em particular, Thiago Gehre Galvão, em “América do Sul: 

A construção de uma ideia” (2003) aborda o processo histórico de construção do sistema 

sul-americano de Estados, a partir da I Reunião de Presidentes da América do Sul, em 

2000, episódio marcante que dá início à constituição da UNASUL. Guilherme Pedroso 

Nafalski, em “UNASUL: Uma perspectiva política de integração sul-americana” (2010) 

faz uma revisão histórica da política externa dos países sul-americanos de 1951 até 2010, 

com ênfase na política externa brasileira. Roberley João Criniti Alves, em “O processo de 

institucionalização do MERCOSUL: consolidação de uma nova arquitetura institucional 

para o Cone Sul” (2002), aborda a integração a partir de uma perspectiva institucional, 

sugerindo, inclusive, a criação de um tribunal de justiça supranacional sul-americano. 

Israel Roberto Barnabé, em “O MERCOSUL e a integração regional” (2003) e Marcos 

Ferreira da Costa Lima, em “O MERCOSUL no contexto da nova ordem mundial” (1999) 

refletem sobre a nova configuração de forças do sistema internacional e a participação do 

MERCOSUL nessa dinâmica. Por fim, Hélio Forjaz Rodrigues Caldas, em “O cidadão 

transnacional: estudo comparativo entre cidadania na União Europeia e no MERCOSUL” 

(2010) compara o processo de integração europeu com a integração sul-americana, com 

                                                           
2 O Banco de Teses e Dissertações do IPRI está disponível em http://www.funag.gov.br/ipri/btd/. Para ter 

acesso ao texto integral das publicações, foi necessário busca-los nos arquivos virtuais das instituições em 

que foram defendidas ou, em alguns casos, foram feitos contatos com o autor solicitando o envio do texto. 

http://www.funag.gov.br/ipri/btd/


14 

 

foco na construção da cidadania supranacional. Em geral, essas dissertações e teses fixam 

bases a partir das quais novas pesquisas poderão ser desenvolvidas. Contudo, acentuada 

ênfase parece ter sido dada à história da política externa brasileira, por vezes de forma 

acrítica e distanciada em relação a outras perspectivas e disciplinas, como, por exemplo, 

a sociologia. Nenhuma delas, por exemplo, trabalhou com a ideia de uma coletividade de 

sul-americanos identificados como integrantes de um espaço comum.  

 

Outros trabalhos apresentam visões distintas e complementares sobre o processo 

de aproximação entre os sul-americanos. Janina Onuki, Fernando Mouron e Francisco 

Urdinez interpretaram pesquisas de opinião pública a fim de verificar a existência de uma 

hipotética identidade latino-americana. Conforme será analisado adiante, foi constatada a 

existência dessa identidade transnacional em quase todos os países da América Latina, 

com exceção dos brasileiros que, em sua grande maioria, não se reconhecem como latino-

americanos (ONUKI, MOURON e URDINEZ, 2016). A análise é próxima aos propósitos 

desta pesquisa, embora, aqui, o escopo territorial seja relativo à América do Sul. Por sua 

vez, na obra “The Invention of Latin-America”, Michel Gobat aplica a teoria de Benedict 

Anderson – referente às comunidades imaginadas – sobre a América Latina, e conclui que 

construções geopolíticas regionais – como a da América Latina – podem perdurar mesmo 

na inexistência de políticas supranacionais (GOBAT, 2013, p. 1374), algo que se aplica à 

América do Sul, por analogia. Ampliando o horizonte da pesquisa, mostra-se interessante 

a história dos intelectuais latino-americanos pesquisada e contada por historiadores como 

Carlos Altamirano, Martín Bergel, Jorge Myers, Ori Preuss, e outros. Esses pesquisadores 

discorrem sobre as pontes de conexão estabelecidas entre intelectuais, escritores e outros 

agentes culturais latino-americanos a partir do século XIX, um processo de circulação de 

ideias que resulta em redes internacionais e transnacionais de contato.  
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Merece registro o trabalho de Ori Preuss, “Transnational South America”, em que 

o autor foca nas conexões e contatos estabelecidos entre políticos, escritores e intelectuais 

brasileiros e argentinos desde o século XIX até o início do século XX, processo que 

estimulou o conhecimento recíproco entre os países e a construção de identidades 

compartilhadas. O livro analisa relações sociais a partir de uma perspectiva transnacional, 

num período histórico a partir do qual a “invenção” da América do Sul tornou-se realidade 

no imaginário coletivo, algo, inclusive, que foi disseminado pelas imprensas brasileira e 

argentina no início do século XX (PREUSS, 2016). Essa história vista “desde abajo” 

envolve a análise de relatos de viagem, cartas e revistas de alcance continental (BERGEL, 

2012, p. 11), o que enriquece a interpretação histórica sobre a região. 

 

Ainda que alguns trabalhos a tangenciem, a literatura sobre o tema não responde 

explicitamente à pergunta “Existe uma comunidade imaginada entre os sul-americanos?”. 

Destaco como exceção, todavia, o trabalho de Flávia Guerra Cavalcanti, “As contradições 

da UNASUL como comunidade imaginada: Estado soberano e cidadania-sul-americana”, 

no qual foi concluído que “a UNASUL não é exatamente uma comunidade imaginada” 

(CAVALCANTI, 2013, p. 162), embora a autora reconheça que, em seu trabalho, tenham 

sido apresentadas mais questionamentos do que respostas sobre o assunto. É nessa linha 

de raciocínio que seguirá a presente pesquisa, tanto com o intuito de dar prosseguimento 

ao que já foi estudado sobre o assunto, como também de preencher algumas lacunas. Na 

medida em que o processo de integração da América do Sul se torna, aos poucos, mais 

maduro – ainda que com estagnações e retrocessos, algo natural em projetos de integração 

regional – deve-se buscar novas variáveis e perspectivas que enriqueçam ainda mais as 

análises, gerando respostas novas e, também, provocando novos questionamentos. 
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Estrutura da dissertação e pressupostos teóricos 

 

Comunidades imaginadas são comunidades de interesses em que os membros não 

conhecem uns aos outros em sua totalidade, mas possuem a consciência de que pertencem 

a uma coletividade específica. Para Benedict Anderson, as nações são exemplos clássicos 

de comunidades imaginadas (ANDERSON, 1983), embora o conceito possa ser estendido 

para outros grupos de interesse – como, por exemplo, regiões de maior ou menor extensão 

geográfica; religiões; orientação política; torcidas de clubes de futebol; etc. Comunidades 

imaginadas são diferentes de comunidades reais, em que os membros se conhecem e estão 

em contato, uns com os outros, de forma constante. 

 

Conforme mencionado, busca-se resposta para a pergunta: existe uma comunidade 

imaginada entre os sul-americanos? A hipótese é que existe uma comunidade imaginada 

na América do Sul em processo de construção, ainda em fase incipiente.  

 

O primeiro capítulo é reservado para algumas considerações históricas sobre as 

ideias de América Latina e América do Sul, conceitos que surgem no século XIX e que 

assumem contornos institucionalizados no século XX. O segundo capítulo apresenta uma 

visão tradicional sobre a integração da América do Sul, com ênfase no MERCOSUL, na 

UNASUL, nos acordos celebrados sob a ALADI, nas políticas intergovernamentais dos 

países sul-americanos e na incipiente atuação conjunta da América do Sul junto a outros 

atores internacionais. Essa perspectiva institucional é comum na literatura sobre o tema. 

O terceiro capítulo apresenta uma outra visão sobre a América do Sul, baseada nos sul-

americanos, algo não muito comum na literatura. Serão analisados os fluxos de turistas e 

imigrantes pela América do Sul e as conexões resultantes desse processo de conhecimento 
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mútuo entre pessoas de nacionalidades distintas, mas que vivem numa mesma região. O 

pensamento de Benedict Anderson referente às comunidades imaginadas será aplicado ao 

processo de construção regional da América do Sul e, por extensão, de invenção dos sul-

americanos como coletividade. Em seguida, dados de opinião pública serão investigados 

visando a diagnosticar possíveis traços identitários dos sul-americanos, considerados em 

seu conjunto, por comparação aos centro-americanos e caribenhos. O Latinobarómetro é 

a ferramenta utilizada para esse objetivo. Uma análise sobre identidades transnacionais e 

a visibilidade das instituições sul-americanas servirá como base para a pesquisa.  

 

A hipótese de que uma comunidade imaginada de sul-americanos está em vias de 

construção será testada a partir de duas perspectivas distintas, porém complementares: a 

material, fundada em regras e instituições regionais – capítulo 2; e a subjetiva, fundada 

nos sul-americanos e na opinião pública – capítulo 3. Combinadas, as duas perspectivas 

levarão à conclusão sobre a validade, ou não, da hipótese aqui sugerida. 

 

A matriz teórica das relações internacionais que mais se aplica a esta pesquisa é o 

construtivismo. As ideias de que estruturas institucionais são definidas pelo entendimento 

mútuo entre lideranças políticas e de que a política internacional é socialmente construída 

(WENDT, 1995, p. 71-73) são pressupostos de qualquer processo de integração regional, 

inclusive na América do Sul. Diferentemente das matrizes teóricas que dão prioridade às 

estruturas materiais de poder dos Estados, o construtivismo confere valor às dinâmicas de 

interação entre as pessoas e a consequente formação de interesses e identidades comuns. 

Conceitos da sociologia são frequentemente utilizados por construtivistas nas análises das 

relações internacionais, como o universo simbólico de cada indivíduo e a construção de 

identidades coletivas resultante das interações. Com base nessa perspectiva, a realidade é 
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uma construção social, sujeita a mudanças e reorientações determinadas pelas interações 

entre as pessoas. De acordo com Alexander Wendt, expoente dessa matriz de pensamento, 

"a fundamental principle of constructivist social theory is that people act toward objects, 

including other actors, based on the meanings that the objects have for them" (WENDT, 

1992, p. 396-397). À luz dessa afirmação, é possível sugerir que o êxito da integração da 

América do Sul pressupõe a construção de um universo de sentidos compartilhado entre 

os sul-americanos, baseado numa ideia de pertencimento a uma mesma coletividade.   

 

É relevante mencionar que Andrés Malamud analisou quais teorias da integração 

regional melhor se aplicam aos projetos de integração da América do Sul. Foram por ele 

considerados o neorrealismo (Kenneth Waltz), o neoliberalismo (Joseph Nye e Robert 

Keohane), o construtivismo (Alexander Wendt), o federalismo entre os Estados (Michael 

Burgess), o funcionalismo (David Mitrany), o neofuncionalismo (Ernst Haas), a 

comunidade de segurança fundada no interacionismo comunicativo (Karl Deutsch), o 

intergovernamentalismo liberal (Andrew Moravcsik) e o institucionalismo supranacional 

(Wayne Sandholtz e Alec Stone Sweet). Andrés Malamud considera todas essas teorias 

insuficientes para explicar a integração na América do Sul (MALAMUD, 2010, p. 10). 

De fato, cada uma das teorias acima oferece uma explicação parcial para a integração sul-

americana, mas nenhuma delas, de forma isolada, é suficiente para explicar as dinâmicas 

existentes na região. Concordando com Andrés Malamud, não existe uma teoria ideal para 

explicar a integração sul-americana, razão pela qual um pouco de cada uma das matrizes 

será considerado. Não obstante, os pressupostos construtivistas serão priorizados. 
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Metodologia e fontes de pesquisa 

 

A pesquisa envolverá as seguintes etapas. Em primeiro lugar, será feita uma ampla 

revisão da literatura sobre a integração sul-americana, o que inclui livros, comunicados, 

discursos políticos, entrevistas, artigos científicos e demais tipos de publicação. Política 

externa brasileira, política internacional, história diplomática e direito da integração serão 

os focos temáticos da revisão. Na sequência, tratados internacionais e decisões adotadas 

no âmbito das instituições intergovernamentais sul-americanas serão analisados. Dados e 

estatísticas publicados por órgãos públicos nacionais, organizações internacionais e não-

governamentais serão também utilizados na análise, assim como as pesquisas de opinião 

pública realizadas pelo Latinobarómetro3. Os resultados dessas pesquisas servirão como 

ferramenta para testar a hipótese aqui concebida. Serão também realizadas pesquisas em 

arquivos, o que inclui entrevistas de história oral.  

 

Uma relevante fonte de dados para esta pesquisa é a Comissão Econômica para a 

América Latina e o Caribe (CEPAL)4. Estatísticas da Organização Internacional para as 

Migrações5, do Banco Mundial6, do Fundo Monetário Internacional7 e da Organização 

                                                           
3 O método de seleção dos entrevistados pelo Latinobarómetro varia conforme o país. Em todos os casos, 

estima-se uma estreita margem de erro nos resultados da pesquisa de +/- 2.8 ou +/- 3.1 números percentuais 

para cima ou para baixo, a partir de critérios de seleção pré-definidos para cada país. O Latinobarómetro 

estima que de 99% a 100% das populações de cada país latino-americano são representadas pelas pesquisas, 

conforme explicações da “Ficha técnica por países” no “Informe Metodológico Latinobarómetro 2015”, 

disponível no website: http://www.latinobarometro.org/latContents.jsp  

 
4 As publicações da CEPAL encontram-se disponíveis em http://www.cepal.org/pt-br/publications e a base 

de dados e estatísticas pode ser acessada em http://www.cepal.org/pt-br/datos-y-estadisticas. 

 
5 http://www.iom.int/world-migration e http://www.un.org/en/development/desa/population/migration/.  

 
6 http://data.worldbank.org/products/wdi 

 
7 http://www.imf.org/en/Data  

 

http://www.latinobarometro.org/latContents.jsp
http://www.cepal.org/pt-br/publications
http://www.cepal.org/pt-br/datos-y-estadisticas
http://www.iom.int/world-migration
http://www.un.org/en/development/desa/population/migration/
http://data.worldbank.org/products/wdi
http://www.imf.org/en/Data
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Mundial do Comércio8 também serão utilizadas. O MERCOSUL e a UNASUL dispõem 

de um banco de dados disponível para o público geral9. Órgãos públicos brasileiros como 

Ministério das Relações Exteriores10, Ministério do Trabalho e Emprego11, Ministério do 

Turismo12 e Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços13 dispõem de ampla 

gama de dados e estatísticas oficiais também úteis para a pesquisa. Por sua vez, além dos 

livros e artigos científicos listados nas referências bibliográficas ao final da dissertação, 

serão consultadas dissertações de mestrado e teses de doutorado sobre a integração sul-

americana e temas correlatos. Para isso, será explorado o Banco de Teses e Dissertações 

do Instituto de Pesquisa de Relações Internacionais, que compilou teses e dissertações 

brasileiras na área de relações internacionais14.  

 

Em termos de arquivos, serão consultados o Centro de Pesquisa e Documentação 

de História Contemporânea do Brasil (CPDOC) da Fundação Getúlio Vargas, no Rio de 

Janeiro, e o Arquivo Central do Itamaraty, em Brasília. O CPDOC também disponibiliza 

um acervo de entrevistas de história oral com autoridades políticas relevantes, algumas 

das quais serão utilizadas nesta pesquisa, a saber: os ex-chanceleres Celso Amorim e Luiz 

Felipe Lampreia; o Embaixador João Clemente Baena Soares; e o ex-ministro da Defesa 

                                                           
8 https://www.wto.org/english/res_e/statis_e/statis_e.htm e https://comtrade.un.org/.  

 
9 O MERCOSUL disponibiliza uma Cartilha da Cidadania do MERCOSUL com a compilação das normas 

que geram impactos ao cidadão. Acesso disponível em http://www.cartillaciudadania.mercosur.int/.  

 
10 http://www.itamaraty.gov.br/  

 
11 https://empregabrasil.mte.gov.br/ 

 
12 http://www.dadosefatos.turismo.gov.br/2016-02-04-11-53-05.html  

 
13 O governo brasileiro disponibiliza o Sistema de Análise das Informações de Comércio Exterior específico 

para os Estados membros do MERCOSUL. Acesso em http://alicewebmercosul.mdic.gov.br/. 

 
14 http://www.funag.gov.br/ipri/index.php/teses-e-dissertacoes  

 

https://www.wto.org/english/res_e/statis_e/statis_e.htm
https://comtrade.un.org/
http://www.cartillaciudadania.mercosur.int/
http://www.itamaraty.gov.br/
https://empregabrasil.mte.gov.br/
http://www.dadosefatos.turismo.gov.br/2016-02-04-11-53-05.html
http://alicewebmercosul.mdic.gov.br/
http://www.funag.gov.br/ipri/index.php/teses-e-dissertacoes
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Nelson Jobim15. Ademais, serão colhidos depoimentos de diplomatas e especialistas em 

assuntos específicos trabalhados nesta dissertação, de que é exemplo a contribuição de 

Bernardo Borges Buarque de Hollanda, que gentilmente concedeu uma entrevista sobre 

a relação entre o futebol e a integração regional sul-americana. Os tratados constitutivos 

e os protocolos adicionais do MERCOSUL16 e da UNASUL17 serão também utilizados 

como fonte, assim como as decisões proferidas pelos seus órgãos, em particular o CMC 

– Conselho de Mercado Comum, órgão superior do MERCOSUL. Por fim, os surveys do 

Latinobarómetro18 serão analisados e interpretados ao longo da pesquisa. 

 

Para além de colher e de formar um corpus de fontes, nosso objetivo será o de 

promover o cruzamento entre as diferentes informações e dados reunidos, sempre com o 

intuito de ilustrar, de maneira inovadora, o processo de integração na América do Sul. 

Busca-se, ainda, superar as tradicionais abordagens de cunho estadocêntrico das relações 

internacionais, a partir de uma perspectiva da América do Sul como unidade sistêmica, e 

dos sul-americanos como uma coletividade. Com base nessa perspectiva, as pesquisas de 

opinião pública do Latinobarómetro serão analisadas, em particular, a partir de uma visão 

conjunta dos sul-americanos que, no total, correspondem a aproximados 417 milhões de 

pessoas19, independentemente das suas respectivas nacionalidades.  

                                                           
15 De acordo com a definição da Fundação Getúlio Vargas, "a história oral é uma metodologia de pesquisa 

que consiste em realizar entrevistas gravadas com pessoas que podem testemunhar sobre acontecimentos, 

conjunturas, instituições, modos de vida ou outros aspectos da história contemporânea". O acervo completo 

de entrevistas abertas à consulta pode ser acessado em http://cpdoc.fgv.br/acervo/historiaoral/entrevistas. 

 
16 http://www.mercosur.int/innovaportal/v/4059/11/innova.front/normativa-y-documentos-oficiales  

 
17 http://docs.unasursg.org/all-documents  

 
18 http://www.latinobarometro.org/latOnline.jsp  

 
19 Os dados são da CEPAL, referentes a 2015, mesmo ano das pesquisas coletadas pelo Latinobarómetro. 

http://estadisticas.cepal.org/cepalstat/Portada.html  

http://cpdoc.fgv.br/acervo/historiaoral/entrevistas
http://www.mercosur.int/innovaportal/v/4059/11/innova.front/normativa-y-documentos-oficiales
http://docs.unasursg.org/all-documents
http://www.latinobarometro.org/latOnline.jsp
http://estadisticas.cepal.org/cepalstat/Portada.html


22 

 

1- Considerações históricas e contemporâneas sobre a América Latina 

 

 

Neste primeiro capítulo, serão analisadas as primeiras referências escritas sobre a 

América Latina, ao longo do século XIX. Na sequência, será analisado o excepcionalismo 

brasileiro em relação à vizinhança de identidade latino-americana, fenômeno que persiste 

ainda hoje. Após, será apresentada uma narrativa histórica sobre a “invenção” da América 

do Sul, seja nos discursos político-diplomáticos, seja nas conexões privadas estabelecidas 

entre os sul-americanos, processo que se inicia no final do século XIX e assume contornos 

institucionalizados no último quartel do século XX.  

 

A história da América Latina, assim como da América do Sul, pode ser concebida 

como a história de uma ideia. Ambos são conceitos historicamente construídos associados 

a significados específicos que variam ao longo da história. Autores como Leslie Bethell, 

Leopoldo Zea e Michel Gobat, dentre outros, pesquisaram a origem histórica dessas ideias 

e retrataram as diferenças de seus significados, a partir do século XIX.  

 

1.1 A invenção da América Latina20 

 

As primeiras referências escritas sobre a América Latina e a América do Sul são 

de autoria do chileno Francisco Bilbao, do colombiano José María Torres Caicedo e do 

francês Michael Chevalier. Esse último, no texto Lettres sur l´Amérique du Nord, de 1837, 

estabeleceu uma relação de comparação entre América do Sul e Europa Meridional, em 

razão do latinismo e do catolicismo que marcavam as duas sociedades, em contraposição 

                                                           
20 O título deste subcapítulo é uma referência ao artigo “The Invention of Latin America: a transnational 

history of anti-imperialism, democracy and race”, escrito por Michel Gobat (GOBAT, 2013). 
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à América do Norte, protestante e anglo-saxônica. De acordo com Michel Gobat, “most 

constructed the Latin race in opposition to U.S. ´Anglo-Saxons` and believed that it could 

include the non-white masses as long as they were Catholic and Spanish/Portuguese 

speakers” (GOBAT, 2013, p. 1351). A América do Sul a que se referia Chevalier, naquela 

época, era o que hoje se entende por América Latina – o continente americano, exceto os 

EUA e o Canadá –, evidenciando que conceitos podem ter significados variados de acordo 

com o contexto e a época em que são reproduzidos. 

 

Em 1861, Lazare M. Tisserand fez uso da expressão “Amérique latine” no artigo 

Situation de la latinité (BETHELL, 2009, p. 290). Assim como Tisserand, o missionário 

Emmanuel Domenech, em Journal d´un Missionnaire au Texas et au Mexique 1846-1852, 

definiu a América Latina como o conjunto dos países da América Central, incluindo-se o 

México, e da América do Sul, designação que se mantém até hoje. Os latino-americanos, 

com base nessa ideia, são todos os que residem desde o ponto mais austral da Argentina 

até as terras mais setentrionais do México, na sua fronteira com os EUA. Napoleão III, 

vale registrar, fez uso do latinismo para legitimar a ocupação francesa no México, entre 

1862 e 1867, com intenções imperialistas. Daí a conclusão de que o conceito de América 

Latina foi inventado não pelos latino-americanos, mas por estrangeiros, sobretudo vindos 

do continente europeu. Posteriormente, o conceito de América Latina passa a assumir um 

sentido de resistência ao fortalecimento dos EUA como país intervencionista na região, o 

que veio a ser uma percepção de América Latina forjada pelos próprios latino-americanos. 

A esse respeito se manifestaram Janina Onuki, Fernando Mouron e Francisco Urdinez: 

 

[..] The concept of ‘Latin America’ emerged when French intellectuals 

attempted to justify French imperialism in México under Napoleon III. 

Since then two principal factors have helped to forge a collective 
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identity among Latin American: the wars of independence, which 

created a sense of ‘We, the colonies’ against the ‘Others, the conquerors 

and central powers’; and opposition to the growth of North American 

power since the early 20th century. (ONUKI, MOURON e URDINEZ, 

2016, p. 437).  

 

Mas o que significa ser “latino”? Michel Gobat explica que o conceito surgiu na 

Europa, no início do século XIX, com a ascensão do nacionalismo romântico e do racismo 

científico, o que levou os europeus a identificar as nações a partir das raças e línguas vivas 

em seus territórios. A raça latina é relacionada aos países onde a maioria das pessoas fala 

uma língua de origem romana e pratica o catolicismo, resultando no conceito de “Europa 

Latina” (GOBAT, 2013, p. 1348). Por extensão, os descendentes desses latino-europeus 

em território americano passaram a ser chamados, naturalmente, de latino-americanos. O 

ano de 1856 é apontado por Gobat como o início do latino-americanismo enquanto base 

de uma entidade geopolítica. O autor afirma: 

 

[..] For the ´Latin race` to become the basis of a geopolitical entity – 

Latin America – would take an extraordinary act: the decision by the 

U.S. government to recognize William Walker’s filibuster regime in 

May 1856 (..) in Nicaragua (..) might have triggered the rise of ´Latin 

America` for it posed an unprecedented threat to the sovereignty of their 

nation-states. (idem, p. 1357).  

 

De acordo com Gobat, a conquista militar da Nicarágua, empreendida por William 

Walker, em 1856, e o reconhecimento da conquista militar pelo governo norte-americano, 

sob a presidência de Franklin Pierce (1853-57), associada à ameaça de outras conquistas 
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no continente, contribuíram para forjar o conceito de América Latina a partir de uma 

hipotética “aliança” continental contra a expansão norte-americana (idem, p. 1360).  

 

De acordo com Gobat,  

 

[..] only after Pierce’s recognition did Spanish Americans begin to use 

the term as a noun to denote a geopolitical entity. One such individual 

was the Chilean Francisco Bilbao, who invoked ´Latin America` in a 

speech he gave in Paris on June 22, 1856, to South Americans protesting 

U.S. recognition of the Walker regime. (idem, p. 1360).  

 

[..] it was the call for a continental alliance against U.S. expansion that 

mainly motivated Spanish Americans on both sides of the Atlantic to 

imagine ´Latin America` as a geopolitical community. (idem, p. 1363).  

 

Nesse sentido, a emergência da América Latina como um conceito parece ter sido 

uma síntese da propaganda imperialista francesa, que fez uso da expressão para justificar 

a ocupação do México (1862-1867), associada à resistência das elites latino-americanas 

contra o expansionismo europeu e norte-americano no subcontinente (idem, p. 1360-61), 

baseada numa perspectiva anti-imperialista. Segundo Gobat, “Latin America resulted 

from the transnational mobilization of an imperial concept – the Latin race – for anti-

imperial ends” (idem, p. 1348), o que revela as duas faces do mesmo conceito.  

 

Merece registro o papel da imprensa, já no século XIX, como vetor de impulso à 

construção dessa ideia no imaginário coletivo:  
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[..] The concept of ´Latin America` circulated largely via the press, 

usually in the form of articles promoting the anti-U.S. alliance, but also 

in the lines of poems that celebrated the new entity. The most famous 

such poem was ´Las dos Américas` published in Paris by the New 

Granadan migré José María Torres Caicedo. (idem, p. 1367).  

 

Gobat explica que, no final de 1857, a ideia de América Latina já havia sido 

divulgada por praticamente todo o continente, exceto no Brasil, onde o termo não 

apareceria por escrito até o início da década de 1860 (idem, p. 1367). A esse respeito:  

 

[..] When the concept emerged in the mid-nineteenth century, most of 

its proponents excluded the South American hegemon. Some did so 

because they identified ´Latin America` with Spanish cultural heritage 

(..) Most excluded Brazil because of its adherence to monarchical rule, 

for ´Latin America` was deemed a republican entity. Spanish American 

elites welcome Brazil into ´Latin America` once it became a republic in 

1889. The 1890s were also the moment when elite Brazilians 

increasingly saw themselves as Latin Americans. (idem, p. 1370-1371). 

 

Essa situação peculiar do Brasil, na condição de monarquia entre repúblicas, e de 

uma população de língua portuguesa entre populações de língua espanhola, contribui para 

o “excepcionalismo brasileiro”, o que será analisado adiante. É curioso notar que Michel 

Gobat explica o processo histórico de “invenção” da América Latina à luz do conceito de 

comunidades imaginadas, de Benedict Anderson. Assim como as nações foram invenções 

históricas, como defende Anderson, o mesmo pode ser dito sobre a formação de entidades 

geopolíticas mais amplas com extensão continental (idem, p. 1345).  
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1.2 O excepcionalismo brasileiro 

 

Conforme sustentam os pesquisadores mencionados acima, a maioria dos homens 

de Estado, intelectuais e escritores que primeiro fizeram uso da expressão América Latina 

não consideravam o Brasil como peça integrante do sistema (BETHELL, 2009), em razão 

das diferenças históricas, econômicas, sociais, culturais, linguísticas e institucionais que 

distinguiam a monarquia brasileira de colonização portuguesa das repúblicas americanas 

de colonização espanhola. A confederação de repúblicas hispano-americanas, idealizada 

por Simon Bolívar, não incluía originalmente o Brasil (ALEIXO, 1983, p. 14). Tampouco 

os políticos e intelectuais brasileiros do século XIX se auto identificavam com a América 

Latina, eis que os olhos das elites brasileiras eram voltados para a Europa, em particular 

Portugal, França e Inglaterra. A “adesão” do Brasil ao círculo europeu, e seu afastamento 

em relação aos vizinhos latino-americanos, se justificava pelo sistema monárquico que, à 

época, era sinônimo de ordem e estabilidade, em contraste com a desordem e instabilidade 

que caracterizavam as repúblicas hispano-americanas nas décadas após as independências 

(RICUPERO, 2011, p. 116).  

 

Onuki, Mouron e Urdinez sustentam que “until the mid-1980s, Brazilian elites and 

citizens in general viewed Latin America not as a larger construct of collective identity, 

but merely as the surrounding geographic landscape” (ONUKI, MOURON e URDINEZ, 

2016, p. 453), assim sugerindo que o excepcionalismo brasileiro persistiu durante a maior 

parte do século XX. Até hoje, existe uma espécie de “negacionismo” brasileiro quanto ao 

seu pertencimento à América Latina, não no sentido geográfico, mas no sentido 

identitário. Bethell e Onuki concluem, em trabalhos separados, que a percepção 

identitária dos brasileiros diverge daquela dos seus vizinhos: a maioria dos brasileiros não 

se identificam como latino-americanos (BETHELL, 2009 e ONUKI, 2016).  
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De acordo com a pesquisa The Americas and the World: Public Opinion and 

Foreign Policy, apenas 4% dos brasileiros identificam-se como latino-americanos21, em 

contraste com as populações dos países vizinhos que, em sua maioria, se identificam.  

 

Maria Lígia Coelho Prado já se manifestou sobre o assunto:  

 

[..] Brasil es y al mismo tiempo no es América Latina. Brasil se ha 

afirmado y se afirma como América Latina en diversas y variadas 

manifestaciones políticas, pero también niega en otros momentos su 

identidad latinoamericana, marcando su distancia con relación al 

mundo hispanoamericano. (COELHO PRADO, 2011 p. 10).  

 

Bethell concluiu que “mesmo hoje, governos e intelectuais brasileiros, exceto 

talvez da esquerda, continuam sem convicção profunda de que o Brasil é parte da América 

Latina” (BETHELL, 2009, p. 320), sendo essa a mesma percepção de Michel Gobat ao 

falar sobre “Brazil’s weaker identification with Latin America” (GOBAT, 2013, p. 1371). 

 

1.3 A invenção da América do Sul 

 

Antes da invenção dos nacionalismos e da construção dos Estados sul-americanos, 

ao longo do século XIX, e antes mesmo da invasão e colonização luso-espanhola, a partir 

de 1492, a história da América do Sul foi caracterizada pela coexistência de civilizações 

nativas que possuíam domínio sobre seus territórios – a exemplo dos chibchas, quíchuas, 

aimarás, tiwanakus, guaranis, tupis, mapuches, dentre inúmeras outras –, e pela ascensão 

                                                           
21 O relatório completo está disponível em: 

https://www.wilsoncenter.org/sites/default/files/CIDE%20report.pdf  

https://www.wilsoncenter.org/sites/default/files/CIDE%20report.pdf
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e queda do Império Inca (1438-1533), cuja capital era Cusco. A derrota do Império Inca, 

em 1533, foi fundamental para a conquista espanhola, liderada por Francisco Pizarro, e a 

subsequente colonização. No atual litoral brasileiro, os portugueses também iniciavam a 

sua colonização na mesma época. A América do Sul foi repartida em vice-reinados: Vice-

Reino da Nova Granada (1717-1819), hoje equivalente a Panamá, Colômbia, Equador e 

Venezuela; Vice-Reino do Peru (1542-1824), equivalente a Peru, além de parte da Bolívia 

e do Chile; Vice-Reino do Rio da Prata (1776-1816), equivalente à Argentina, Bolívia, 

Paraguai e Uruguai, além de parte do Brasil; e Vice-Reino do Brasil (1763-1815). O mapa 

abaixo ilustra a divisão geopolítica da América do Sul no período que antecede a criação 

dos Estados nacionais hoje existentes na região. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

    Fonte: Encyclopedia Britannica, Inc22. 

 

As colonizações portuguesa e espanhola coexistiram com as invasões e conquistas 

francesas, holandesas e britânicas em partes do território sul-americano. Diferentemente 

                                                           
22 https://kids.britannica.com/students/assembly/view/151084 

 

https://kids.britannica.com/students/assembly/view/151084
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da perspectiva tradicional europeia – para quem a história da América do Sul tem início 

com o “descobrimento do novo continente”, a partir de 1492 –, os séculos de colonização 

europeia conformam apenas um período específico da história sul-americana, que tem um 

passado extraordinariamente extenso, mas pouco conhecido pelo público em geral. Países 

como Chile, Bolívia, Peru e Equador valorizam mais o recorte histórico pré-colombiano 

dos seus antecedentes, algo que não ocorre, por exemplo, no Brasil.  

 

Após séculos de domínio europeu, as guerras de independência, que resultaram na 

criação dos Estados nacionais sul-americanos, ocorreram no período entre 1810 e 183023. 

A partir de então, inicia-se uma longa fase de formação dos Estados nacionais na América 

do Sul, durante o século XIX e o início do século XX – uma combinação de guerras e 

negociações que resultaram na definição das fronteiras nacionais (VARGAS, 2017, p. 95), 

as quais ainda hoje nos divide territorialmente, com algumas alterações. A atual divisão 

geopolítica dos Estados soberanos na América do Sul é fundamentada nos nacionalismos. 

 

Em termos geográficos, a América do Sul estabeleceu seus limites com a secessão 

do Panamá em relação à Colômbia, em 1903. A fronteira entre os dois países é, também, 

a delimitação geográfica entre as sub-regiões América Central e América do Sul.  

 

Sérgio Danese assim se refere sobre o assunto:  

 

[..] a porção sul do hemisfério teve de ser chamada, naturalmente, 

´América do Sul`; o istmo tornou-se a América Central e o México, 

apesar da plena identidade geográfica e histórico-cultural com a 

                                                           
23 As exceções foram Guiana e Suriname, que, apenas em 1966 e 1975, tornaram-se independentes do Reino 

Unido e da Holanda, respectivamente. 
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chamada ´Meso-América`, foi estacionado na ´América do Norte`, 

situação que só seria homologada política e economicamente com a 

adesão do país ao Nafta. (DANESE, 2009, p. 213-214).  

 

As conexões entre os países sul-americanos e, em particular, as conexões entre o 

Brasil e os demais países sul-americanos eram limitadas naquele período.  

 

[..] excetuadas as questões limítrofes, admitia-se de modo explícito que 

a densidade do relacionamento com a maioria dos vizinhos era 

superficial, carente da substância de comércio, vínculos econômicos, de 

cooperação e intercâmbio cultural. Esse vácuo teria de esperar décadas 

para começar a ser preenchido. (RICUPERO, 2013, p. 420).  

 

Para além das negociações sobre a definição de fronteiras, “o Brasil mantinha 

vínculos débeis com a sua vizinhança imediata” no início do século XX (GARCIA, 2012, 

p. 296). Doratioto sustenta que, em 1902,  

 

[..] o Brasil se encontrava isolado na América do Sul. Por essa época, 

eram mornas as relações com o Chile; com a Bolívia, o Brasil 

encontrava-se quase em estado de beligerância, devido à questão do 

Acre; a Venezuela não concluía o trabalho de demarcação da fronteira 

e, a Colômbia buscara sem resultados apoio brasileiro frente à 

possibilidade de retalhamento de seu território, devido à construção do 

canal do Panamá. (DORATIOTO, 2000 p. 130).  

 

O Barão do Rio Branco, à época chanceler brasileiro, nos ofícios que enviou para 

a Legação em Assunção, em 1904, evidenciou a nova orientação da diplomacia brasileira 
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em relação à América do Sul. Para Doratioto, "tal projeto era o de tornar a América do 

Sul espaço geopolítico de liderança brasileira, em consenso com a Argentina, não 

impositiva e desprovida de objetivos expansionistas" (idem, p. 133).  

 

Sérgio Danese aduz:  

 

[..] ainda que se tivesse livrado das hipotecas representadas pelos 

diferendos fronteiriços com praticamente todos os seus vizinhos, o 

Brasil do início do século ainda não tinha razões suficientes para alterar 

em profundidade o quadro real do seu relacionamento com esses 

vizinhos. (DANESE, 2009, p. 109).  

 

É interessante a percepção de Carlos Henrique Cardim acerca da participação dos 

países sul-americanos na II Conferência de Haia, em 1907, foro multilateral que contou 

com a participação de 44 países, dentre os quais 19 do continente americano. Rui Barbosa, 

delegado brasileiro na Conferência, foi um dos protagonistas no embate entre a América 

do Sul e os EUA em torno da proposta de Washington da criação de um tribunal mundial 

de justiça, que concederia às oito maiores potências um assento permanente, ao passo que 

aos demais países seriam reservados assentos rotativos. A proposta norte-americana foi 

abandonada, em parte devido à resistência dos países sul-americanos. A ideia de concerto 

entre os países sul-americanos tem ali um dos seus primeiros ensaios.  

 

Cardim conclui:  

 

[..] A presença expressiva de países da América do Sul e da América 

Central não era somente um dado quantitativo, mas evidenciava um 
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grupo de nações com personalidade própria, atores conscientes e 

responsáveis e de alto nível como Saenz Peña pela Argentina e Matte 

pelo Chile. Rui (Barbosa) assinala que ´a lição do drama da Haia` está 

em ´que a intuição das suas testemunhas mais diretas imediatamente 

classificou, sem contestadores, como o novo descobrimento da 

América, o seu descobrimento político, a revelação do peso desse 

grande fator, até então desconhecido, na vida internacional`. Na mesma 

linha de observação, um dos mais brilhantes entre os delegados norte-

americanos, James Brown Scott, afirmou que a Segunda Conferência 

de Paz da Haia representou ´o advento da América do Sul nos destinos 

do mundo. (CARDIM, 2013, p. 524-525). 

 

Em 1915, os chanceleres da Argentina, do Brasil e do Chile, respectivamente José 

Luis Murature, Lauro Muller e Alejandro Lyra, assinaram o “Tratado ABC” ou “Tratado 

para Facilitar a Solução Pacífica de Controvérsias Internacionais”, com vistas a promover 

a aproximação entre os três países e prevenir conflitos na região (DORATIOTO, 2012, p. 

162). É interessante notar que esse tratado é uma consequência do projeto de artigos que 

havia sido redigido e apresentado, em 1909, pelo Barão do Rio Branco, o que demonstra 

o amadurecimento dessa ideia ao longo dos anos. No entanto, o tratado de 1915 não entrou 

em vigor em razão da rejeição do seu texto pelo Congresso da Argentina. Trata-se de um 

indício de que a aproximação política regional era um projeto frágil, ainda muito marcado 

por desconfianças, em particular entre Brasil e Argentina (BUENO, 2012, p. 44-45). Até 

aqui, a América do Sul ainda existia apenas no seu sentido geográfico, porém com poucas 

referências a uma América do Sul no sentido geopolítico24.  

                                                           
24 Exemplo de consideração da América do Sul como um conceito geopolítico foi narrado por Alessandro 

Candeas, em relação ao chanceler brasileiro José Maria da Silva Paranhos Jr. (1902-1912): “Em 1904, Rio 

Branco propõe ao ministro argentino no Rio de Janeiro, Manuel Gorostiaga, que Argentina, Brasil e Chile 

efetuem de forma simultânea a tramitação do reconhecimento da independência do Panamá. Pretendia o 
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O curso histórico da América do Sul narrado até aqui refere-se às dinâmicas entre 

os homens públicos que representavam politicamente seus Estados, o que se enquadra na 

“história vista de cima”, ou seja, na perspectiva dos políticos e tomadores de decisão 

pública. Uma interessante visão é a do “latinoamericanismo desde abajo”, cujos fatos de 

análise são as interações históricas entre escritores, intelectuais e viajantes, e cujas fontes 

de pesquisa são as publicações em jornais, as cartas, os relatos de viagem e as revistas de 

alcance internacional (BERGEL, 2012, p. 11), ou seja, formas distintas de sociabilidade 

que se enquadram no que hoje chamados de sociedade civil (idem, p. 36). Martín Bergel 

defende que esses laços sociais cruzadores de fronteiras contribuem para a construção de 

uma cultura supranacional na região (idem, p. 14). Bergel afirma:  

 

[..] La espesa trama de relaciones y contactos trasnacionales entre las 

juventudes del continente se expresó a menudo en una convicción 

compartida: la unión americana estaba construyéndose sin necesidad de 

las viejas elites y con prescindencia de las burocracias estatales. (ídem, 

p. 31).  

 

Ori Preuss, em “Transnational South America: Experiences, Ideas, and Identities, 

1860s-1900s”, segue uma linha parecida de raciocínio. Ele analisa as chamadas “práticas 

transnacionais” – tais como viagens, visitas públicas, conferências, imprensa, diplomacia 

cultural e contatos pessoais – entre argentinos e brasileiros (“eixo Buenos Aires – Rio de 

Janeiro”) num período em que ambas as cidades estavam em processo de modernização 

                                                           
Barão, ao propor uma triple entente, mostrar ao mundo a união das potências sul-americanas e produzir 

uma dinâmica inédita de convergência que beneficiaria tanto os três países quanto a região. Inspirado na 

experiência europeia de “concerto dos grandes”, Rio Branco tinha em mente a constituição de um 

condomínio de poder associando países que tinham capital mais ou menos equivalente a fim de fundar e 

garantir a estabilidade política e a paz na América do Sul”. (CANDEAS, 2017, p. 184).  
 



35 

 

(PREUSS, 2016), afastando-se da história em que o Estado-nação é unidade principal de 

análise. Exemplo de transnacionalismo foram os festejos feitos por argentinos, em Buenos 

Aires e em outras províncias argentinas, comemorando a abolição da escravidão ocorrida 

no Brasil, em 188825. A esse respeito, a imprensa foi um agente “transnacionalizante” ao 

divulgar escritores e intelectuais brasileiros na Argentina, além de escritores e intelectuais 

argentinos no Brasil: são “movimentos cruzados de agentes públicos, jornalistas, textos e 

ideias” na região (idem, p. 119). A Revista Sur é um bom exemplo para ilustrar o contexto. 

Fundada pela escritora argentina Victoria Ocampo, em 1931, a revista buscava divulgar a 

literatura sul-americana; sua última edição foi publicada em 1992.  

 

Na mesma perspectiva, o aumento das publicações sobre temas internacionais nos 

jornais e periódicos brasileiros e argentinos, na virada do século, parece ter incrementado 

a “consciência geopolítica” das elites sul-americanas na política regional (idem, p. 97), 

de que são exemplos as coberturas do La Nación e de O Estado de São Paulo sobre as 

visitas recíprocas entre o presidente argentino Júlio Roca, que veio ao Rio de Janeiro, em 

1899; e o presidente Campos Sales que, em 1900, retribuiu a visita em Buenos Aires, 

ambos em caráter oficial. A visita de Roca, em 1899, foi a primeira visita oficial de um 

chefe de Estado estrangeiro na história do Brasil, quem, na ocasião, defendeu uma 

"aliança moral" com o Brasil (DORATIOTO, 2012 p. 146). A visita de Campos Sales à 

Argentina também foi a primeira visita de um Chefe de Estado brasileiro ao exterior26.  

 

 

                                                           
25 http://www2.dbd.puc-rio.br/pergamum/tesesabertas/0812341_2012_completo.pdf, p. 65.  

 
26 http://www.itamaraty.gov.br/templates/mre/pesquisa-

postos/index.php?option=com_content&view=article&id=4785&Itemid=478&cod_pais=ARG&tipo=fich

a_pais&lang=pt-BR  

http://www2.dbd.puc-rio.br/pergamum/tesesabertas/0812341_2012_completo.pdf
http://www.itamaraty.gov.br/templates/mre/pesquisa-postos/index.php?option=com_content&view=article&id=4785&Itemid=478&cod_pais=ARG&tipo=ficha_pais&lang=pt-BR
http://www.itamaraty.gov.br/templates/mre/pesquisa-postos/index.php?option=com_content&view=article&id=4785&Itemid=478&cod_pais=ARG&tipo=ficha_pais&lang=pt-BR
http://www.itamaraty.gov.br/templates/mre/pesquisa-postos/index.php?option=com_content&view=article&id=4785&Itemid=478&cod_pais=ARG&tipo=ficha_pais&lang=pt-BR
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Combinadas, as histórias vistas “de cima” e “de baixo” são duas faces da mesma 

moeda: a história da América do Sul, que pode ser investigada sob múltiplos enfoques e 

perspectivas complementares entre si. Os anseios de aproximação política entre os líderes 

políticos sul-americanos acompanhavam os fluxos internacionais de livros, publicações, 

pessoas e ideias no subcontinente sul-americano. A criação de conexões transnacionais – 

na acepção utilizada por Ori Preuss – representa, na sua visão, a “descoberta” do espaço 

sul-americano, "something like a second independence" (idem, p. 101). Nesse momento, 

parece que o conceito de América do Sul adquire significados que vão além do tradicional 

sentido geográfico-territorial, baseado numa perspectiva construtivista.  

 

Em 1933, foi assinado o “Tratado anti-bélico de não agressão e conciliação”, que 

ficou conhecido como “Pacto Saavedra-Lamas”, em alusão ao então chanceler argentino 

(1932-1938), subscrito por Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Venezuela, Peru, 

dentre outros países americanos e não americanos. O tratado condena a guerra de agressão 

e prevê que divergências entre os Estados devem ser solucionadas por meios pacíficos27.  

 

Paradoxalmente, a década de 1930 foi consideravelmente conflituosa entre alguns 

países sul-americanos, o que, em última análise, também contribuiu para o estreitamento 

dos laços entre esses países no período posterior aos acordos de paz celebrados. A Guerra 

do Chaco (1932-1935) foi um conflito entre a Bolívia e o Paraguai na disputa pela região 

do Chaco Boreal. Em 1935, foi firmado o protocolo de paz. Candeas registra que  

 

[..] o processo de paz no Chaco deu lugar a uma estreita concertação 

entre Brasil e Argentina – ao lado do Chile e Peru, conformando o 

                                                           
27 http://www.oas.org/juridico/spanish/tratados/b-9.html  

 

http://www.oas.org/juridico/spanish/tratados/b-9.html
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´ABCP` –, que atuaram como mediadores, contrariando a intenção de 

Washington de instaurar um procedimento arbitral em mãos de um 

bloco dirigido pelos Estados Unidos. (CANDEAS, 2017, p. 191-192).  

 

Entre 1932 e 1934, Colômbia e Peru travaram confronto armado na região de 

Letícia, na tríplice fronteira entre Colômbia, Peru e Brasil. Após meses de negociações, 

Colômbia e Peru concordaram com a proposta conciliatória da diplomacia brasileira, 

assinando o protocolo de paz em 193428. Em 1941, seria deflagrada uma guerra entre Peru 

e Equador referente a áreas de fronteira, solucionada parcialmente pelo Protocolo do Rio 

de Janeiro, de 1942. Em todos esses casos, houve alguma participação das chancelarias 

brasileira e argentina atuando como mediadores. Danese diz: "é inegável que os anos 1930 

foram um momento importante de tomada de consciência da sul-americanidade 

brasileira" (DANESE, 2009, p. 110), algo que, paradoxalmente, foi motivado pela eclosão 

de guerras regionais. A esse respeito, Candeas descreve a dinâmica de relações entre 

Brasil e Argentina, sugerindo que o relacionamento bilateral entre esses dois países 

influencia, estruturalmente, o ambiente político da América do Sul. A esse respeito:  

 

[..] em 1935, o presidente Getúlio Vargas visita Buenos Aires, em 

retribuição à visita de Justo, firmando outra série importante de 

convênios. Tal como ocorrido no Pacto Antibélico, os acordos ficavam 

abertos à adesão de países da região. Esse é um dos traços mais 

relevantes dos entendimentos formais entre Brasil e Argentina, que 

revela o potencial estruturante regional contido na relação bilateral. 

(CANDEAS, 2017, p. 191) 

 

                                                           
28 http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/leticia-conflito-de  

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/leticia-conflito-de
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É importante destacar que, a partir de 1945, ganha força o ideário de integração 

mais ampla da América Latina, sobretudo a partir dos trabalhos da CEPAL (Comissão 

Econômica para a América Latina e o Caribe), criada em 1948 no seio das Nações Unidas, 

e da criação da ALALC (Associação Latino-Americana de Livre Comércio), em 1960. A 

CEPAL é uma das comissões regionais da ONU, com sede em Santiago. Foi fundada para 

“contribuir ao desenvolvimento econômico da América Latina, coordenar as ações 

encaminhadas à sua promoção e reforçar as relações econômicas dos países entre si e com 

as outras nações do mundo”29. A ALALC, por sua vez, foi estabelecida pelo Tratado de 

Montevidéu, assinado em 1960 por Argentina, Brasil, Chile, México, Paraguai, Peru e 

Uruguai; assim como por Colômbia (1961), Equador (1962), Venezuela (1966) e Bolívia 

(1967). O objetivo principal da ALALC era estabelecer uma área de livre comércio entre 

os países signatários30. No entanto, essa associação não obteve êxito. Para o Itamaraty, “a 

ALALC era um mecanismo relativamente rígido, pois obrigava que qualquer concessão 

comercial de um país-membro a outro seria estendida, imediata e automaticamente, aos 

demais (..). Esse modelo não proporcionou os avanços esperados”31. Em 1980, foi criada 

a Associação Latino-Americana de Integração – ALADI, mecanismo existente até hoje e 

que será abordado mais adiante. Em 1987, foi criado o Parlamento Latino-americano e 

Caribenho - PARLATINO, com sede no Panamá, órgão unicameral composto pelos 

parlamentares dos países da América Latina e Caribe. O PARLATINO32 não dispõe de 

competência legiferante, ou seja, não está apto a criar normas, o que, de alguma forma, 

esvazia sua agenda. Mecanismos de consulta regional, estabelecidos na década de 1980 

                                                           
29 https://www.cepal.org/pt-br/about  

 
30 Artigo 1º do TM/1960 – “Por el presente Tratado las Partes Contratantes establecen una zona de libre 

comercio e instituyen la Asociación Latinoamericana de Libre Comercio”. 

 
31 http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/690-associacao-latino-

americana-de-integracao-aladi  
32 http://parlatino.org  

 

https://www.cepal.org/pt-br/about
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/690-associacao-latino-americana-de-integracao-aladi
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/690-associacao-latino-americana-de-integracao-aladi
http://parlatino.org/
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– “Grupo de Contadora” (México, Panamá, Colômbia e Venezuela); “Grupo de Apoio à 

Contadora” (Argentina, Brasil, Peru e Uruguai); e “Grupo do Rio” (junção dos grupos) – 

resultaram no estabelecimento, em 2011, da Comunidade de Estados Latino-Americanos 

e Caribenhos – CELAC, mecanismo regional que, embora não seja uma organização 

internacional, reúne, em bases periódicas, os 33 países latino-americanos e caribenhos 

sem a presença de países de fora da região33. Além disso, a participação de países latino-

americanos na Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti – MINUSTAH, 

inclusive com envio de tropas, também é um indício de maior envolvimento dos países 

latino-americanos em questões regionais. Do início ao fim da missão (2004-2017), todo 

o comando militar foi brasileiro. Além do Brasil, países como Argentina, Bolívia, Chile, 

República Dominicana, Equador, Guatemala, Paraguai, Peru e Uruguai enviaram tropas.  

 

O processo de construção da América do Sul é parte do processo de construção da 

América Latina, sistema da qual a primeira pode ser interpretada como um subsistema. A 

América do Sul é um sistema autônomo e, ao mesmo tempo, é um subsistema do sistema 

latino-americano, de forma mais ampla. Analogamente, a América Latina é um sistema e, 

ao mesmo tempo, é subsistema do sistema americano que, numa perspectiva continental, 

possui a Organização dos Estados Americanos (OEA) como cerne institucional34. Nessa 

perspectiva sistêmica multi-nível, que inclui a visão do todo e de suas partes, compreende-

se a simultaneidade dos processos históricos de invenção e desenvolvimento de regiões e 

de identidades coletivas. Esses processos coexistem, muitas vezes de forma entrecruzada. 

A evolução histórica da América do Sul modela e remodela a ideia da América Latina 

como um todo, o que gera impactos sobre todo o continente (PREUSS, 2016, p. 119). 

                                                           
33 http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/689-comunidade-de-estados-

latino-americanos-e-caribenhos  

 
34 Sobre a história da OEA: http://www.oas.org/pt/sobre/nossa_historia.asp  

http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/689-comunidade-de-estados-latino-americanos-e-caribenhos
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/689-comunidade-de-estados-latino-americanos-e-caribenhos
http://www.oas.org/pt/sobre/nossa_historia.asp
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Há uma tese historiográfica de que o Encontro de Uruguaiana entre os presidentes 

Jânio Quadros e Arturo Frondizi, em 1961, foi o “marco historicamente consistente para 

o início da integração sul-americana”, sendo “o primeiro momento no qual vislumbrou-

se a integração econômica em um horizonte definido (..) a América do Sul” (VIDIGAL, 

2012, p. 65). “A ideia era separar a América do Sul dos problemas do Caribe, visto que 

os EUA tendiam a analisar os problemas latino-americanos como um conjunto” (idem, p. 

67). Carlos Vidigal ressalva, porém, que  

 

[..] diversas foram as dificuldades encontradas entre 1969 e 1979 para 

realizar o projeto de integração: a oposição argentina ao Tratado de 

Itaipu, assinado em 1973 entre Brasil e Paraguai; a negativa boliviana 

à proposta brasileira de construção do gasoduto para o abastecimento 

da indústria brasileira; e os efeitos do primeiro choque do petróleo, em 

1973. (idem, p. 74).  

 

Em 1969, dois relevantes acordos sub-regionais foram assinados entre países da 

América do Sul. O Tratado da Bacia do Prata – concluído entre Brasil, Argentina, Bolívia, 

Paraguai e Uruguai – institucionalizou o sistema de gerenciamento da Bacia do Prata por 

meio de um Comitê Intergovernamental Coordenador, cuja finalidade seria promover o 

desenvolvimento e a integração física na área da Bacia. Além disso, também em 1969, foi 

assinado o Acordo de Cartagena (“Pacto Andino”) entre Bolívia, Colômbia, Chile, Peru 

e Equador, para promover a integração entre os países andinos. Em 1973, a Venezuela 

aderiu ao acordo; o Chile, por sua vez, retirou-se em 197635. Houve considerável avanço 

institucional do que hoje é conhecido como a Comunidade Andina (CAN), que dispõe de 

                                                           
35 http://www.comunidadandina.org/Seccion.aspx?id=195&tipo=QU&title=resena-historica  

http://www.comunidadandina.org/Seccion.aspx?id=195&tipo=QU&title=resena-historica
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um Tribunal de Justiça próprio, o Parlamento Andino, dentre outros órgãos institucionais 

hierarquicamente organizados. Em 2006, a Venezuela retirou-se da Comunidade Andina, 

ano em que assinou o protocolo de adesão ao MERCOSUL. Em 1978, outro acordo sub-

regional foi assinado por países sul-americanos: o Tratado de Cooperação Amazônica, 

adotado pelos países amazônicos – Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, Peru, 

Suriname e Venezuela – e que, em 1998, deu origem à OTCA (Organização do Tratado 

de Cooperação Amazônica), a ser analisada adiante. Esses exemplos de plurilateralismo, 

embora geograficamente não abranjam a América do Sul como um todo, estabeleceram 

algumas bases sobre as quais a integração regional mais abrangente se tornasse possível 

posteriormente. No restante da América Latina, blocos como o Mercado Comum Centro-

Americano, criado em 1960, e a Comunidade do Caribe, criada em 1973, revelam que, 

em todo o subcontinente, vigoravam processos de integração regional descentralizados e, 

por vezes, entrecruzados. Essa descentralização de modelos de integração suscita críticas 

como as de Jean Grugel e Pía Riggirozzi, no sentido de que, na América Latina, existe 

uma espécie de "proliferação segmentada de modelos fracos e instáveis de construção 

regional" (RIGGIROZZI e GRUGEL, 2015, p. 781), o que é uma crítica plausível. 

 

Apenas a partir de 1979 é que a ideia de integração regional sul-americana sofreu 

uma inflexão positiva, sobretudo a partir da redemocratização dos países sul-americanos 

e, em particular, da superação de divergências estruturais entre Brasil e Argentina. Para 

Candeas, as relações bilaterais entre os dois países evoluem para uma fase de “construção 

da estabilidade estrutural pela cooperação” (1979-1988), sobretudo com a assinatura dos 

acordos sobre cooperação nuclear e aproveitamento hidroelétrico do Rio Paraná (Acordo 

Tripartite), ambos em 1979, com externalidades positivas para toda a região. Entre 1979 

e 1990, note-se, a maioria dos países sul-americanos se redemocratizaram após períodos 
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de ditadura militar, fenômeno relacionado com as iniciativas de integração regional desde 

então. Os países da América do Sul, neste período, apresentam trajetórias institucionais e 

políticas semelhantes de redemocratização e constitucionalização, a partir de uma análise 

histórica comparada e conectada. Senão vejamos.  

 

A democracia no Equador foi restabelecida em 1979 com o início do mandato de 

Jaime Aguilera. O país não realizava eleições presidenciais desde 1968. Na Bolívia, o 

governo militar deixou o poder em 1982. Hernán Suazo assumiu o poder. Na Argentina, 

Raúl Alfonsín assumiu a presidência em 1983, pondo fim ao governo militar. No Uruguai, 

Julio María Sanguinetti foi o primeiro presidente eleito pela via democrática, em 1985, 

após a ditadura. No Brasil, Tancredo Neves foi eleito presidente em 1985. Internado na 

véspera da posse, porém, Tancredo faleceu e não ocupou o cargo. Seu vice, José Sarney, 

assumiu como o primeiro presidente civil do país desde 1964. No Suriname, a eleição de 

Ramsewak Shankar, em 1987, marcou o restabelecimento da democracia naquele país. 

No Paraguai, a ditadura do General Alfredo Stroessner tardou a ser derrubada. O governo 

de Stroessner durou até 1989, quando o General foi derrubado por um golpe de Estado 

liderado por Andrés Rodríguez Pedotti. Convocadas as eleições para presidente, o próprio 

Rodríguez foi eleito e deu início ao seu mandato, em 1989. Patricio Aylwin Azócar foi o 

primeiro presidente eleito na nova democracia do Chile após o fim da ditadura de Augusto 

Pinochet (1973-1990). Em 1990, o novo presidente iniciou o mandato. No Peru, a ditadura 

estendeu-se com o civil Alberto Fujimori (1990-2000), tendo o novo governo democrático 

assumido o poder em 2001. As histórias políticas da Colômbia e da Venezuela assumem 

contornos bastante peculiares no período analisado e as suas dinâmicas não se enquadram 

nesse contexto amplo de redemocratização testemunhado no restante da região. A Guiana 

(ex-colônia britânica), por sua vez, tornou-se independente em 1966, e não teve ditadura.  
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Importante conquista institucional foi a criação da ALADI (Associação Latino-

Americana de Integração), estabelecida pelo Tratado de Montevidéu (1980), cujo objetivo 

é estabelecer, no longo prazo, de forma gradual e progressiva, um mercado comum latino-

americano, nos termos do artigo 1º do TM/80. São membros do ALADI dez países sul-

americanos (todos, excluindo Suriname e Guiana), para além de México, Cuba e Panamá. 

É no âmbito da ALADI que foi constituído o MERCOSUL – Argentina, Brasil, Paraguai 

e Uruguai –, com base no Acordo de Complementação Econômica (ACE) n. 18, de 1991, 

documento normativo depositado na Secretaria Geral da ALADI que prevê o cronograma 

de desgravação tarifária no comércio entre Estados signatários, ao qual se soma o Tratado 

de Assunção constitutivo do bloco, assinado no mesmo ano. O exemplo do MERCOSUL, 

registrado no seio da ALADI, é evidência de como a construção institucional da América 

do Sul é subsistema de um sistema mais amplo de integração da América Latina, em meio 

à já mencionada dialética entre sistemas e subsistemas.  

 

Em 1993, foi tornada pública a proposta de estabelecimento da ALCSA (Área de 

Livre Comércio Sul-Americana) com a meta de promover o livre comércio intrarregional 

sul-americano no prazo de dez anos. A sugestão brasileira era aproximar comercialmente 

os países da Comunidade Andina, do MERCOSUL e o Chile (GARCIA, 2005, P. 251). 

No entanto, a proposta não foi aprovada. Em 2000, ocorreu em Brasília, pela primeira vez 

na história, uma reunião entre os Presidentes de todos os países da América do Sul, sem 

a presença de Chefes de Estado ou de Governo de outros países de fora da região. Essa 

reunião será abordada em detalhes mais adiante. Dois mecanismos sub-regionais foram 

ainda criados na região: a Aliança Bolivariana (ALBA), criada pelo Tratado de Comércio 

dos Povos, de 2004, assinado por Venezuela e Cuba, ao qual aderiram posteriormente a 

Bolívia, o Equador e alguns países caribenhos; e a Aliança do Pacífico, formalizado em 
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2012 por Chile, Colômbia, México e Peru. Por sua vez, em 2008, foi assinado o Tratado 

de Brasília constitutivo da UNASUL (União de Nações Sul-Americanas), corolário da 

Cúpula de Brasília, de 2000. Para Sérgio Danese, esses dois marcos históricos – a Cúpula 

de Brasília, de 2000; e a criação da UNASUL, em 2008 – “concluem um século de 

aproximação entre o Brasil e os seus vizinhos” (DANESE, 2009, p. 125).  

 

Atualmente, é possível afirmar que a América do Sul é uma região geopolítica 

institucionalizada, em contínuo processo de construção e de ressignificação por meio das 

dinâmicas de interação públicas e privadas. Com a UNASUL e os mecanismos sub-

regionais mencionados, dá-se forma à institucionalização do espaço sul-americano. A esse 

respeito se manifestou Paulo Velasco:  

 

[..] Vale notar, outrossim, que o foco da integração regional pensada 

pelo Brasil foi ao longo da década deslocando-se da tradicional ideia de 

América Latina para o entorno regional mais imediato do pais: a 

América do Sul. De fato, a partir do momento em que o México foi 

incorporado ao Nafta (1994), já não fazia mais sentido insistir na velha 

ideia cepalina da integração latino-americana. Restava ao Brasil 

concentrar-se em uma integração mais restrita geograficamente, mas 

nem por isso mais homogênea ou coesa. (VELASCO JÚNIOR, 2016, 

p. 30) 

 

O Embaixador Baena Soares adota um tom mais extremo: “O Brasil é a América 

do Sul. Não é América Latina porque América Latina é um conceito, América do Sul é 

uma realidade geopolítica. Então, para nós, interessa a América do Sul” (BAENA 

SOARES, 2014).  
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O Embaixador Sérgio Danese assim sintetiza seu raciocínio sobre a evolução do 

processo de construção da América do Sul, adotando um tom mais diplomático: 

 

[...] é uma política que nada tem de excludente, pois nem nega, nem 

afasta outras opções ou identidades que o próprio Brasil ou os demais 

países sul-americanos queiram concomitantemente exercitar, e 

tampouco se volta contra qualquer país ou grupo de países que não 

pertencem estritamente ao universo geográfico sul-americano. Aqui 

quem exclui ou inclui é a geografia. (DANESE, 2009, p. 90). 

 

 É interesse notar que, atualmente, existe um processo de construção da identidade 

sul-americana por meio do discurso dos governos, o que foi analisado por Isabel Meunier 

e Marcelo de Almeida Medeiros. Esses autores sugerem que a construção da América do 

Sul pressupõe a construção de um discurso oficial sobre a América do Sul, com referência 

à linguagem utilizada nos comunicados oficiais das chancelarias sobre assuntos regionais, 

nos tratados de integração e nos comunicados das instituições sul-americanas, sobretudo 

da UNASUL. Segundo os pesquisadores, "a análise dos discursos selecionados revela a 

existência de uma identidade coletiva como projeto (..) marcada pela distinção paulatina 

entre América do Sul e América Latina" (MEUNIER e MEDEIROS, 2013, p. 704).  

 

Foi verificado nesse universo de discursos da UNASUL – linguagem utilizada nos 

tratados e nas declarações do bloco – referências contínuas à “identidade sul-americana”, 

“vontade da América do Sul”, “história comum”, “nossos povos”, “povos da América do 

Sul”, além de uma narrativa sobre o “futuro comum” da América do Sul (MEUNIER e 
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MEDEIROS, 2013, p. 689-692), estratégia que, parafraseando Benedict Anderson, por 

analogia, atende aos propósitos de invenção de uma região onde ela não existe.  

 

A construção institucional da América do Sul passa, também, pela construção 

discursiva: "o discurso identitário está significativamente presente na Unasul, em suas 

normas e declarações institucionais, nos discursos de chefes de Estado e ministros das 

relações exteriores" (MEUNIER e MEDEIROS, 2013 p. 694), embora, por si só, a 

construção discursiva não seja suficiente para forjar uma comunidade imaginada 

transnacional na região. 
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2- Integração sul-americana: instituições regionais 

 

Neste capítulo, será analisada a integração regional sul-americana – subsistema de 

um processo mais amplo de integração da América Latina – a partir de uma perspectiva 

institucional, com foco na ALADI, no MERCOSUL e na UNASUL, principalmente. Esse 

conjunto de instituições intergovernamentais estimula as negociações conjuntas entre os 

governos sul-americanos visando à execução de políticas que, por vezes, possuem efeitos 

transfronteiriços. Permite, ainda, a atuação da integrada América do Sul junto a outros 

atores na política internacional. Esses fenômenos – comunitarização de políticas públicas 

e atuação conjunta no sistema internacional – são ainda incipientes na América do Sul, 

embora seja possível aprimorá-los ao longo do tempo. 

 

2.1 A integração sul-americana: MERCOSUL e UNASUL 

 

Existem, ao menos, três pressupostos para a criação de espaços geopolíticos36 nas 

relações internacionais: a delimitação geográfica; a institucionalização desse espaço por 

meio de tratados e instituições; e a construção de uma identidade coletiva que legitime o 

sistema. A ênfase a um ou outro pressuposto varia conforme o caso, mas os dois primeiros 

são essenciais. O terceiro elemento é subsidiário e pode, ou não, existir. A inexistência de 

uma identidade coletiva, por si só, não obsta a construção de um espaço geopolítico.  

 

No caso da União Europeia, um relevante exemplo de espaço geopolítico criado 

ao longo do século XX, a delimitação geográfica é um conceito móvel no tempo, sendo 

                                                           
36 O conceito de espaço geopolítico é utilizado por diversos autores para se referir a regiões com maior ou 

menor grau de institucionalização e coesão intergovernamental entre os Estados. Exemplo de análise teórica 

sobre esse tema é “The Geopolitics of Geopolitical Space: Toward a Critical Social Theory of International 

Politics” (1987), de Richard K. Ashley.  
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capaz de se expandir (por exemplo, com a adesão dos países do leste europeu em 2004) 

e de se retrair (como indica o opt-out do Reino Unido). A institucionalização desse espaço 

geopolítico europeu baseia-se nos acordos-base da União Europeia, tais como os tratados 

de Maastricht (1992) e de Lisboa (2007), e nos órgãos da UE, cujas competências estão 

elencadas nos tratados mencionados. A existência, ou não, de uma identidade europeia é 

tema que suscita divergências, o que não será analisado neste trabalho.  

 

A América do Sul, por sua vez, apresenta um desenho geográfico que facilita sua 

delimitação no espaço – o subcontinente inicia-se na linha de fronteira entre Colômbia e 

Panamá, e termina em Cabo Horn, no Chile. A divisão entre a América do Sul e a América 

Central é perceptível menos por razões étnicas ou culturais; e mais pelas fronteiras fixadas 

por tratados internacionais de limites. Em 1924, foi celebrado entre Colômbia e Panamá 

o Tratado Victoria-Vélez (1924), fixando-se a linha de fronteira entre o Cabo Tiburón, no 

Mar do Caribe, e as pontas Cocalito e Ardita, no Pacífico (VARGAS, 2017, p. 347-348). 

A delimitação geográfica entre a Colômbia e o Panamá é também uma delimitação entre 

a América do Sul e a América Central, o que vem a ser o primeiro requisito necessário ao 

estabelecimento de um espaço geopolítico. 

 

O segundo requisito – a institucionalização – vem sendo cumprido gradualmente 

na América do Sul, embora não isento de desafios. O MERCOSUL hoje abrange todos os 

países da América do Sul, seja como Estados membros (Argentina, Brasil, Paraguai e 

Uruguai; Venezuela está suspensa37), Estados em processo de adesão (Bolívia) ou Estados 

associados (Chile, Colômbia, Peru, Equador, Guiana e Suriname). A UNASUL tem como 

                                                           
37 “Decisão sobre a Suspensão da República Bolivariana da Venezuela do MERCOSUL em aplicação do 

Protocolo de Ushuaia sobre compromisso democrático no MERCOSUL”, adotada em 05.08.2017. 
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membros originários todos os países sul-americanos. Junto aos demais mecanismos sub-

regionais de concertação sobre temas específicos – como a Organização do Tratado de 

Cooperação Amazônica (OTCA), a Comunidade Andina de Nações (CAN), a Aliança do 

Pacífico, entre outros, vê-se que a América do Sul está em processo de institucionalização, 

fenômeno sujeito a variações no ritmo da evolução e possibilidades de retrocesso.  

 

O terceiro requisito para a formação de espaços geopolíticos – identidade coletiva 

transnacional – será abordado mais adiante, no que diz respeito aos sul-americanos. 

 

O MERCOSUL, instituído em 1991, tem como objetivo de longo prazo construir 

um mercado comum transfronteiriço, com a implementação da livre circulação de bens, 

serviços, pessoas, capitais e ideias. Em 1994, foi consolidada a estrutura institucional do 

bloco. Os órgãos principais são o Conselho do Mercado Comum - CMC (órgão superior); 

Grupo Mercado Comum - GMC; Comissão de Comércio do MERCOSUL; Secretaria 

Administrativa, com sede em Montevidéu; Tribunal Permanente de Revisão (TPR), com 

sede em Assunção; e o Parlamento do MERCOSUL, com sede em Montevidéu. Além dos 

órgãos principais, existe uma ampla rede de plataformas e órgãos subsidiários: reuniões 

ministeriais periódicas sobre pautas específicas (Economia; Indústria; Meio Ambiente; 

Turismo; etc.); grupos permanentes de trabalho (Grupo de Alto Nível para examinar a 

consistência e dispersão da Tarifa Externa Comum - GANTEC; Grupo de Alto Nível para 

a elaboração do Plano Estratégico para a Superação das Assimetrias no MERCOSUL – 

GANASIM; etc.); o Foro de Consulta e Concertação Política (FCCP), que abriga grupos 

permanentes e ad hoc de trabalho (sobre assuntos jurídicos e consulares, registro comum 

de veículos automotores, etc.); o Instituto de Políticas Públicas de Direitos Humanos; os 

subgrupos de trabalho (aspectos institucionais; regulamentos técnicos e avaliação da 
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conformidade; assuntos financeiros; transportes; investimentos; energia; mineração; etc.); 

reuniões especializadas (agricultura familiar; cooperativas; infraestrutura de integração; 

promoção comercial conjunta; estatísticas; etc.); grupos ad hoc (especialistas FOCEM; 

código aduaneiro do MERCOSUL; coordenação para as negociações OMC e SGPC; 

relacionamento externo; biocombustíveis; fundo de apoio a pequenas e médias empresas; 

etc.); comitês (comitê automotivo - CA; comitê de cooperação técnica – CCT); comitês 

técnicos (nomenclaturas e classificação de mercadorias; assuntos aduaneiros; defesa da 

concorrência; etc.). Essa gama de organismos intergovernamentais resulta na incipiente 

institucionalização do espaço geopolítico sul-americano, uma nova esfera de governança 

em processo de construção que complementa, no nível da América do Sul, os tradicionais 

níveis nacionais e subnacionais de governo. Para Celso Amorim, ex-chanceler brasileiro 

(1993-1995 e 2003-2011) e ex-ministro da Defesa (2011-2015), os postos diplomáticos 

da América do Sul passaram a ser mais valorizados dentro da carreira desde a criação do 

MERCOSUL. “Passaram, inclusive, a serem lotados por maior número de diplomatas” 

(AMORIM, 1997, p. 12). Para o ex-chanceler,  

 

[..] o MERCOSUL não se esgotaria em si mesmo, pois estava criando 

um núcleo para um processo de integração maior na América do Sul (..) 

a realidade político-econômica, hoje em dia, não é tanto a América 

Latina, mas sim a América do Sul. (AMORIM, 1997, p. 12).  

 

Gradualmente, houve uma expansão do MERCOSUL para além de seus membros 

originários. Chile e Bolívia associaram-se ao MERCOSUL em 1996. Em 2003, o Peru 

associou-se. Em 2004, foi a vez da Colômbia e do Equador, aos quais se seguiram Guiana 

(2013) e Suriname (2014). A Bolívia, por sua vez, desde 2012 é um Estado membro em 

processo de adesão, faltando a ratificação do protocolo de adesão pelos demais membros. 
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A Venezuela, por sua vez, adquiriu a condição de membro em 2012, embora o exercício 

dos seus direitos esteja suspenso desde 2016. Conforme já mencionado, todos os países 

da América do Sul integram o MERCOSUL de alguma forma jurídica, seja como Estado 

membro, Estado associado ou Estado membro em processo de adesão; incluindo a 

Venezuela, suspensa. A relevância do MERCOSUL ampliado está na extensão dos efeitos 

jurídicos dos acordos adotados pelo bloco, dentre os quais os acordos sobre documentos 

de viagem, sobre residência, sobre a validação de diplomas para continuidade dos estudos, 

dentre outros que, caso assinados pelos Estados associados, podem se tornar aplicáveis à 

toda a América do Sul, e não somente aos países membros originários do MERCOSUL. 

Como afirmado pelo ex-chanceler Celso Amorim, ainda na primeira vez em que assumiu 

o cargo (1993-1995), durante o governo Itamar Franco, “a América do Sul deixa de ser 

um conceito até então puramente geográfico para se constituir também um conceito sob 

a ótica política” (AMORIM, 1994). Considerando que os acordos podem ser negociados 

e assinados também pelos Estados associados, cria-se, na América do Sul, uma ainda 

incipiente comunidade jurídica fundada sobre regras compartilhadas pelos países sul-

americanos. Para o diplomata brasileiro Adriano Botelho, lotado na Secretaria 

Administrativa do MERCOSUL, em Montevidéu, uma vantagem da institucionalização 

sul-americana é a “prestação de contas dos governos nacionais quanto ao cumprimento 

dos regulamentos do bloco”, o que também “contribui para aproximar os representantes 

dos países da região” (BOTELHO, 2017).  

 

 Em 1999, o ex-chanceler brasileiro Luiz Felipe Lampreia (1995-2001), dentre as 

suas linhas de ênfase para a política externa brasileira do segundo mandato de FHC (1999-

2002), delineou metas relacionadas à integração sul-americana, a saber:  
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[..] consolidação e aprofundamento do MERCOSUL; fortalecimento da 

aliança estratégica com a Argentina; aperfeiçoamento das excelentes 

relações bilaterais que já mantemos com todos os nossos vizinhos, em 

particular, com o Uruguai, o Paraguai, o Chile e a Bolívia; determinação 

de realizar aproximação maior com os países irmãos da Comunidade 

Andina, Peru, Equador, Venezuela e Colômbia, para chegarmos a um 

acordo de livre comércio; e construção, na América do Sul, de um 

espaço integrado de intercâmbio econômico, articulação política e 

cooperação em todas as áreas, facilitado por empreendimentos comuns 

de integração física. (LAMPREIA, 1999).  

 

Nos dias 31 de agosto e 1º de setembro de 2000, a convite do então presidente 

FHC, teve lugar, em Brasília, a I Reunião de Presidentes da América do Sul, do qual 

participaram, além do próprio FHC, os demais Chefes de Estado sul-americanos: 

Fernando De la Rúa (Argentina), Hugo Bánzer Suárez (Bolívia), Ricardo Lagos Escobar 

(Chile), Andrés Pastrana Arango (Colômbia), Gustavo Noboa (Equador), Bharrat Jagdeo 

(Guiana), Luís Angel González Macchi (Paraguai), Alberto Fujimori (Peru), Runaldo 

Ronald Venetiaan (Suriname), Jorge Batlle Ibañez (Uruguai) e Hugo Chávez (Venezuela). 

Pela primeira vez na história da América do Sul, Chefes de Estado e/ou de Governo de 

todos os países sul-americanos se reuniram em um encontro político de caráter autônomo, 

sem a presença de líderes de outras regiões, em particular dos Estados Unidos. A 

identificação de projetos de infraestrutura para aumentar a conectividade física da 

América do Sul foi considerado tema prioritário. Foi estabelecida a “Integração da 

Infraestrutura Regional da América do Sul” – IIRSA, posteriormente incorporada ao 

Conselho Sul-americano de Infraestrutura e Planejamento (COSIPLAN), da UNASUL.  
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Na sequência da Reunião de Brasília, foi realizada a II Reunião dos Presidentes 

da América do Sul, em 2002, na cidade de Guyaquil; e a III Reunião, em 2004, na cidade 

de Cuzco. Nesta última, foi instituída a Comunidade Sul-americana de Nações (CASA), 

posteriormente denominada União de Nações Sul-americanas (UNASUL), cujo tratado 

constitutivo foi assinado em mais uma reunião de Brasília, ocorrida em 2008, na cidade 

de Brasília. Em vigor desde 2011, o Tratado de Brasília estabeleceu a primeira e única 

entidade política com personalidade jurídica internacional que inclui todos os países sul-

americanos como membros, sem a participação de países de outras regiões. Seu artigo 1º 

prevê que a UNASUL tem como objetivo a construção, na América do Sul, de “um espaço 

de integração e união no âmbito cultural, social, econômico e político entre seus povos”, 

com os mais variados objetivos específicos, a saber (artigo 3º): “a formação de um espaço 

sul-americano de concertação política; o reconhecimento regional de estudos e títulos; o 

desenvolvimento da infraestrutura para a interconexão regional; a cooperação em matéria 

de migração; a integração industrial e produtiva; a promoção da diversidade cultural e das 

expressões da memória e dos saberes dos povos da região, para o fortalecimento de suas 

identidades; o intercâmbio de informação e de experiências em matéria de defesa; e a 

consolidação de uma identidade sul-americana por meio do reconhecimento progressivo 

de direitos aos nacionais de um Estado Membro residentes em qualquer outro Estado 

Membro, com o objetivo de alcançar uma cidadania sul-americana”. Esses objetivos 

poderão vir a ser atingidos no médio ou longo prazos, embora sem garantias. Trata-se de 

um processo sujeito a variações em sua dinâmica ao longo do tempo, inclusive com a 

possibilidade de retrocessos em áreas específicas. 

 

Foi instituída uma estrutura orgânico-institucional para a UNASUL da seguinte 

forma: Conselho de Chefas e Chefes de Estado e de Governo (órgão superior); Conselho 
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de Ministras e Ministros das Relações Exteriores; Conselho de Delegadas e Delegados; 

Secretaria Geral da UNASUL, com sede em Quito; e os Conselhos Ministeriais: Conselho 

de Defesa; Conselho de Saúde; Conselho Eleitoral; Conselho de Energia; Conselho de 

Ciência, Tecnologia e Inovação; Conselho de Cultura; Conselho de Desenvolvimento 

Social; Conselho de Economia e Finanças; Conselho de Educação; Conselho de 

Infraestrutura e Planejamento (COSIPLAN, antiga IIRSA); Conselho sobre o Problema 

Mundial das Drogas; e Conselho em matéria de Segurança, Cidadania, Justiça e 

Coordenação de Ações contra a Delinquência Organizada.  

 

No tratado constitutivo, há previsão para a constituição de um Parlamento Sul-

americano em Cochabamba, Bolívia. Em termos gerais, a UNASUL confere formatação 

institucional a um subcontinente que deixa de ser apenas uma região geográfica, e que, 

aos poucos, configura-se como espaço geopolítico. A UNASUL possui grupos de trabalho 

sobre temas variados; uma Secretaria Especial UNASUL-Haiti; o Centro de Estudos 

Estratégicos em Defesa, em Buenos Aires; o Instituto Sul-americano de Governança em 

Saúde (ISAGS), no Rio de Janeiro; e, ainda, as missões eleitorais ad hoc para acompanhar 

as eleições nos países sul-americanos. Têm sido direcionadas muitas críticas à efetividade 

desses órgãos tanto do MERCOSUL como da UNASUL. O ex-chanceler Luiz Felipe 

Lampreia afirma que “a UNASUL é um grupo meio amórfico, pouco operacional” 

(LAMPREIA, 2014). Paulo Velasco alega que “as estratégias propostas na década passada 

para a construção de um espaço regional integrado e prospero já não se coadunam com a 

realidade vigente e com o perfil político dos novos governos” (VELASCO JÚNIOR, 

2016, p. 29).  

 

 



55 

 

Andrés Malamud versa que:  

 

[..] El tribunal del Mercosur tiene diez años. Dictó sólo seis laudos y 

tres opiniones consultivas. En síntesis, hay un tribunal que no juzga (..) 

El parlamento del Mercosur tiene ocho años, durante los cuales no 

aprobó ninguna ley: no tiene atribuciones para legislar. Más llamativo 

es que, en violación del tratado constitutivo, sus miembros no son 

electos por la ciudadanía. Es un parlamento que no representa38.  

 

Matias Spektor alega:  

 

[..] Decision-making was kept in the hands of national authorities, 

capital cities retained veto power over any community initiatives, 

and no tools were put in place to push countries toward greater 

integration (SPEKTOR, 2016, p. 29). 

 

Em suma, a impressão é a de que a integração sul-americana é mais uma aspiração 

do que realidade (idem, p. 30). A integração regional fundamenta-se sobre estruturas 

intergovernamentais e as decisões são adotadas pelos representantes nacionais, sem uma 

burocracia transnacional com interesses próprios. Decisões dos órgãos do MERCOSUL 

são tomadas por consenso, e com a presença de todos os Estados partes39. No caso da 

UNASUL, a normativa também é adotada por consenso, com a presença mínima de nove 

                                                           
38 https://www.clarin.com/cartas_al_pais/Mercosur-exito_0_Hyn7iq65D7g.html, publicado em 29.04.2014 

no jornal argentino Clarín, por Andrés Malamud. 

 
39 Artigo 37 do Protocolo de Ouro Preto – “As decisões dos órgãos do Mercosul serão tomadas por consenso 

e com a presença de todos os Estados Partes.” http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1901.htm  

 

https://www.clarin.com/cartas_al_pais/Mercosur-exito_0_Hyn7iq65D7g.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1901.htm
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dos doze membros40. Em ambos os casos, as decisões tornam-se obrigatórias para os 

Estados somente após sua incorporação ao ordenamento jurídico de cada um deles, de 

acordo com seus respectivos procedimentos internos. Andrés Malamud categoriza esse 

modelo de integração como uma forma de interpresidencialismo, fundada na diplomacia 

presidencial. Nessa lógica, os presidentes se reúnem para negociações conjuntas apenas 

quando há conveniência, ou quando decisões cruciais devam ser tomadas (MALAMUD, 

2010, p. 26). Em suma, são instituições com poderes limitados e sujeitas a variações nos 

cenários políticos nacionais. A UNASUL foi criada em contexto de ceticismo quanto ao 

valor das integrações, em contraste com o otimismo da década de 1990 (RIGGIROZZI e 

GRUGEL, 2015, p. 785).  

 

No entanto, deve-se considerar que as instituições sul-americanas ainda estão em 

processo de evolução e amadurecimento. É um processo que demanda tempo para ganhar 

rosto próprio. Por vezes, o desenvolvimento das organizações internacionais resulta numa 

autonomia organizacional não imaginada pelos sócios fundadores, sendo capaz, inclusive, 

de desenvolver uma cultura funcional e uma lógica de atuação distinta dos seus membros 

(BARNETT e FINNEMORE, 2004, p. 3). A despeito das críticas, que também se aplicam 

a outros mecanismos sub-regionais de concertação, estão presentes as bases institucionais 

para se desenvolver, na América do Sul, uma comunidade imaginada, que pressupõe não 

apenas a existência de instituições, embora elas sejam necessárias. Em regra, identidades 

coletivas vinculam-se a algum tipo de sistema institucionalizado, raciocínio que vale para 

as religiões, os nacionalismos, os regionalismos, dentre inúmeras outras identidades. 

                                                           
40 Artigo 12 do Tratado de Brasília – “Toda a normativa da UNASUL será adotada por consenso. As 

Decisões do Conselho de Chefas e Chefes de Estado e de Governo, as Resoluções do Conselho de Ministras 

e Ministros das Relações Exteriores e as Disposições do Conselho de Delegadas e Delegados poderão ser 

adotadas estando presentes ao menos três quartos (3/4) dos Estados Membros.”  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7667.htm  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7667.htm
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2.2 A ALADI e a rede de acordos econômicos regionais 

 

 Como visto, o MERCOSUL é um dos pilares do processo de integração regional 

na América do Sul, sobretudo se considerados também os Estados associados. Vale notar 

que o MERCOSUL não é uma iniciativa isolada em relação à América Latina enquanto 

sistema. É verdade que o Tratado de Assunção constitutivo do MERCOSUL, de 1991, foi 

assinado pelos representantes da Argentina, do Brasil, do Paraguai e do Uruguai, apenas. 

O referido documento é a certidão de nascimento do bloco, na sua vertente política. Não 

obstante, as operações comerciais intrabloco foram normatizadas pelo chamado Acordo 

de Complementação Econômica n. 18 (ACE-18), firmado em 1991 sob o amparo da 

Associação Latino-Americana de Integração (ALADI). Estabelecida pelo Tratado de 

Montevidéu, de 1980, a ALADI tem o objetivo de estabelecer, no longo prazo, e de forma 

gradual e progressiva, um mercado comum latino-americano, nos termos do artigo 1º do 

TM/8041. É com a meta de promover gradualmente esse mercado comum na América 

Latina que o TM/80 prevê a possibilidade de os Estados-membros da ALADI celebrarem, 

entre si, acordos de alcance parcial42, criando subsistemas dentro de um sistema mais 

amplo de integração. A evolução da integração pressupõe a progressiva multilateralização 

dos acordos. Atualmente, são Estados membros da ALADI: Argentina, Bolívia, Brasil, 

Chile, Colômbia, Cuba, Equador, México, Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai e 

Venezuela43. Ou seja, integram a associação praticamente todos os países da América do 

                                                           
41 Artigo 1º TM/1980 - Pelo presente Tratado, as Partes Contratantes dão prosseguimento ao processo de 

integração (..) e, para esse efeito, instituem a Associação Latino-Americana de Integração, cuja sede é a 

cidade de Montevidéu, República Oriental do Uruguai. Esse processo terá como objetivo a longo prazo o 

estabelecimento, em forma gradual e progressiva, de um mercado comum latino-americano. 

 
42 Artigo 7º TM/1980 - Os acordos de alcance parcial são aqueles de cuja celebração não participa a 

totalidade dos países-membros e propenderão a criar as condições necessárias para aprofundar o processo 

de integração regional, através de sua progressiva multilateralização. 

 
43 http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/690-associacao-latino-

americana-de-integracao-aladi  

 

http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/690-associacao-latino-americana-de-integracao-aladi
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/690-associacao-latino-americana-de-integracao-aladi
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Sul, com a exceção da Guiana e do Suriname, além de três países da América Central 

(Cuba, México e Panamá). A Nicarágua encontra-se em processo de adesão44. Podem se 

tornar membros da ALADI países latino-americanos que solicitem o ingresso, nos termos 

do artigo 58 do TM/80. Além disso, de acordo com o artigo 20 do Tratado de Assunção, 

podem se tornar membros do MERCOSUL os demais membros da ALADI45, incluindo 

os países centro-americanos acima mencionados, evidenciando a condição de subsistema 

que o MERCOSUL representa dentro do sistema latino-americano de integração regional. 

Se o tratado de Assunção é a expressão política do MERCOSUL, o ACE-18, celebrado 

na ALADI, é a expressão comercial do bloco, sem o qual o comércio intrarregional não 

seria liberalizado. No seu âmbito, foram celebrados diversos protocolos adicionais e atas 

de retificação, inclusive quanto às listas de exceção à tarifa externa comum que amparam 

o comércio internacional entre os países membros do MERCOSUL, e o comércio deles 

com o resto do mundo. 

 

A propósito, o artigo 4º, parágrafo único da Constituição Federal brasileira prevê 

que “A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e 

cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-

americana de nações”, norma programática sobre a qual se fundamenta a participação do 

Brasil em variados mecanismos de integração regional. De forma similar, a Constituição 

do Equador prevê, no seu artigo 416, inciso 11, a meta de promover “prioritariamente la 

integración política, cultural y económica de la región andina, de América del Sur y de 

Latinoamérica”; e o artigo 423, inciso 7 prevê o objetivo de “favorecer la consolidación 

                                                           
44 http://www.aladi.org/sitioAladi/paisesMiembros.html 

 
45 Art. 20 do Tratado de Assunção constitutivo do MERCOSUL (1991): O presente Tratado estará aberto à 

adesão, mediante negociação, dos demais países membros da Associação Latino-Americana de Integração, 

cujas solicitações poderão ser examinadas pelos Estados Partes depois de 5 anos de vigência deste Tratado. 

http://www.aladi.org/sitioAladi/paisesMiembros.html
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de organizaciones de carácter supranacional conformadas por Estados de América Latina 

y del Caribe”. Na mesma linha de raciocínio, a Constituição da Colômbia prevê no seu 

artigo 9º que “la política exterior de Colombia se orientará hacia la integración 

latinoamericana y del Caribe”, e no artigo 227 que “El Estado promoverá la integración 

económica, social y política con las demás naciones y especialmente, con los países de 

América Latina y del Caribe mediante la celebración de tratados que sobre bases de 

equidad, igualdad y reciprocidad, creen organismos supranacionales para conformar una 

comunidad latinoamericana de naciones.” A Constituição do Peru, no artigo 44, exige 

como dever do Estado “promover la integración, particularmente latinoamericana, así 

como el desarrollo y la cohesión de las zonas fronterizas”. A Constituição da Venezuela 

dispõe, no seu artigo 153, que “La República promoverá y favorecerá la integración 

latinoamericana y caribeña, en aras de avanzar hacia la creación de una comunidad de 

naciones (..) la República podrá atribuir a organizaciones supranacionales, mediante 

tratados, el ejercicio de las competencias necesarias para llevar a cabo estos procesos de 

integración”. Conclui-se que diversos países da região têm como objetivo das suas 

políticas externas a promoção da integração latino-americana, em relação à qual a 

América do Sul é um subsistema institucionalizado. 

 

Os países sul-americanos possuem, vigentes entre si, uma ampla rede de Acordos 

de Complementação Econômica celebrados no seio da ALADI, facilitando o comércio 

intrarregional via desgravação tarifária:  
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 Mercosul Bolívia Chile Colômbia Equador Peru Venezuela 

Mercosul ACE-18 ACE-36 ACE-35 ACE-59 ACE-59 ACE-58 ACE-59 

Bolívia ACE-36 - ACE-22 CAN CAN CAN ACE-70 

Chile ACE-35 ACE-22 - ACE-24 ACE-65 ACE-38 ACE-23 

Colômbia ACE-59 CAN ACE-24 - CAN CAN ACE-59 

Equador ACE-59 CAN ACE-65 CAN - CAN ACE-59 

Peru ACE-58 CAN ACE-38 CAN CAN - - 

Venezuela ACE-59 ACE-70 ACE-23 ACE-59 ACE-59  - 

Fonte: MERCOSUL e ALADI46 

Sobre o tema, o Itamaraty estima que “graças à rede de acordos da ALADI, prevê-

se que a América do Sul se torne uma área de livre comércio em 2019”47, embora devam 

ser consideradas as exceções de bens não incluídos nas listas de desgravação tarifária. Em 

razão das exceções, fala-se também em uma “virtual área de livre comércio48”. De acordo 

com os dados do Sistema de Análise das Informações de Comércio Exterior49, o comércio 

de bens intrabloco no MERCOSUL – apenas países membros – saltou de US$ 5,1 bilhões 

em 1991 para US$ 68,4 bilhões em 2016, após ter atingido um pico de US$ 125,2 bilhões 

em 2014. Hoje, a Argentina é o terceiro maior mercado internacional para as exportações 

brasileiras. E o Brasil é o principal parceiro comercial da Argentina no mundo. O Brasil 

também é o principal mercado internacional para bens exportados pelo Paraguai, além de 

principal parceiro comercial. De acordo com o The Observatory of Economic Complexity, 

do MIT Media Lab50, Bolívia e Paraguai são os países sul-americanos que mais destinam 

                                                           
46 http://www.mercosur.int/innovaportal/v/3792/3/innova.front/protocolos-adicionais-ao-ace-n%C2%B0-

18-aladi Consulta realizada em 14.04.2017. 

 
47 http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/690-associacao-latino-

americana-de-integracao-aladi Consulta realizada em 15.04.2017. 

 
48 http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/16058-viagem-de-trabalho-do-ministro-aloysio-

nunes-ferreira-a-buenos-aires Consulta realizada em 15.04.2017 

 
49  http://alicewebmercosul.mdic.gov.br  

 
50 http://atlas.media.mit.edu/ 

 

http://www.mercosur.int/innovaportal/v/3792/3/innova.front/protocolos-adicionais-ao-ace-n%C2%B0-18-aladi
http://www.mercosur.int/innovaportal/v/3792/3/innova.front/protocolos-adicionais-ao-ace-n%C2%B0-18-aladi
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/690-associacao-latino-americana-de-integracao-aladi%20Consulta%20realizada%20em%2015.04.2017
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/integracao-regional/690-associacao-latino-americana-de-integracao-aladi%20Consulta%20realizada%20em%2015.04.2017
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/16058-viagem-de-trabalho-do-ministro-aloysio-nunes-ferreira-a-buenos-aires%20Consulta%20realizada%20em%2015.04.2017
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/16058-viagem-de-trabalho-do-ministro-aloysio-nunes-ferreira-a-buenos-aires%20Consulta%20realizada%20em%2015.04.2017
http://alicewebmercosul.mdic.gov.br/
http://atlas.media.mit.edu/
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suas exportações para outros países da América do Sul, com índices, respectivamente, de 

57% e 56% do total. O Uruguai destina 37% das suas exportações para outros países sul-

americanos, e a Argentina destina 29% do total. A tabela abaixo realça os cinco principais 

destinos no mundo para as exportações dos países sul-americanos, em 2015.  

Principais mercados para as exportações dos países sul-americanos 

 1º 2º  3º 4º 5º 

ARGENTINA Brasil China EUA Chile Índia 

BOLÍVIA Brasil Argentina EUA Colômbia China 

BRASIL China EUA Argentina Países Baixos Alemanha 

CHILE China EUA Japão Coreia do Sul Brasil 

COLÔMBIA EUA Panamá China Países Baixos Espanha 

EQUADOR EUA Chile Peru Colômbia Rússia 

GUIANA EUA Canadá Trinidad Reino Unido Panamá 

PARAGUAI Brasil Rússia Chile Argentina Itália 

PERU China EUA Suíça Canadá Brasil 

SURINAME Suíça Bélgica EUA França Canadá 

URUGUAI China Brasil EUA Argentina Alemanha 

VENEZUELA EUA China Índia Cingapura Suíça 

Fonte: The Observatory of Economic Complexity e UN COMTRADE51 

Para Renato Baumann, a integração regional é sustentável no longo prazo apenas 

quando há percepção clara dos benefícios pelos participantes (BAUMANN, 2011, p. 15). 

Diferentemente de outros modelos de integração regional, como na América do Norte ou 

                                                           
51 http://atlas.media.mit.edu/en/ e https://comtrade.un.org/  

 

http://atlas.media.mit.edu/en/
https://comtrade.un.org/
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na Ásia, os benefícios do comércio regional para os sócios menores do MERCOSUL são 

poucos, referindo-se ao Uruguai e ao Paraguai, em particular. Baumann defende que  

[..] um indicador de distribuição de ganhos num bloco regional é a 

distribuição intrarregional dos superávits comerciais. O Mercosul é um 

dos poucos – se não o único – exercícios de integração regional em que 

o sócio maior é superavitário nas suas transações com os parceiros. 

(idem, p. 16).  

No MERCOSUL, as duas economias menores – Uruguai e Paraguai – são 

deficitárias em suas relações comerciais com os sócios maiores – Brasil e Argentina. “As 

economias menores não encontram no comércio com os sócios maiores o dinamismo que 

a atividade comercial externa poderia proporcionar” (idem, p. 14). Fica implícito, na 

crítica de Baumann, que o Brasil e a Argentina deveriam abrir mais os seus mercados 

para produtos e serviços uruguaios e paraguaios. O raciocínio também vale para as 

relações comerciais da Argentina e do Brasil com os demais países da América do Sul.  

Slogans publicitários como “Hecho en Bolivia”52 ou “Bien hecho en Ecuador”53 não são 

disseminados entre os brasileiros, o que fragiliza a própria campanha. Baumann sustenta: 

“se existe uma decisão política de seguir adiante com a consolidação do Mercosul, ela 

será tanto mais sustentável a longo prazo quanto mais facilmente identificáveis forem os 

ganhos por parte dos agentes econômicos” (idem, p. 35), o que pressupõe uma divisão 

mais equilibrada de ganhos entre os sócios participantes.  

 

                                                           
52 http://www.hechoenbolivia.bo  

 
53 http://www.bienhechoenecuador.org/es/  

 

http://www.hechoenbolivia.bo/
http://www.bienhechoenecuador.org/es/
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Em 2012, foi criado o Fórum Empresarial do MERCOSUL, que acontece em cada 

semestre com o propósito de estimular o envolvimento entre empresários sul-americanos. 

Formam-se, nesses fóruns, redes transnacionais de contato e conexões dos mais diversos 

tipos. Encontra-se também em vigor o Sistema de Pagamentos em Moeda Local (SML)54 

entre Brasil e Argentina, e entre Brasil e Uruguai, que permite fazer e receber pagamentos 

no comércio bilateral em moeda local, sem conversão para o dólar norte-americano. O 

convênio entre Brasil e Paraguai sobre o assunto está em fase de regulamentação, sendo 

possível a expansão desse modelo para outros países vizinhos no futuro.  

 

Vale registrar que, na perspectiva do empresariado brasileiro, a América do Sul é 

espaço natural para a internacionalização das suas atividades. De acordo com o Ranking 

Fundação Dom Cabral das Multinacionais Brasileiras, publicado em 2016, entre os dez 

países no mundo com maior presença de empresas brasileiras, seis são sul-americanos. 

Países no mundo com maior presença de empresas brasileiras (2016) 

Posição País Posição País 

1º Estados Unidos 6º México 

2º Argentina 7º Peru 

3º Chile 8º Uruguai 

4º Colômbia 9º Reino Unido 

5º China 10º Paraguai 

Fonte: Fundação Dom Cabral55 

                                                           
54 https://www.bcb.gov.br/rex/sml/4-perguntas_frequentes.asp  

 
55 Ranking Fundação Dom Cabral das Multinacionais Brasileiras (11ª Edição - 2016, p. 71-72): 

https://www.bcb.gov.br/rex/sml/4-perguntas_frequentes.asp
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Entre os dez maiores destinos internacionais para empresas brasileiras, seis deles 

são países sul-americanos (FUNDAÇÃO DOM CABRAL, p. 72). Os gráficos ilustram a 

preferência das empresas brasileiras em internacionalizar suas atividades na região. 

 

Fonte: Fundação Dom Cabral56 

                                                           
https://www.fdc.org.br/professoresepesquisa/nucleos/Documents/negocios_internacionais/2016/Ranking_

FDC_Multinacionais_Brasileiras_2016.pdf  

 
56 Ranking Fundação Dom Cabral das Multinacionais Brasileiras (11ª Edição - 2016, p. 78-79): 

https://www.fdc.org.br/professoresepesquisa/nucleos/Documents/negocios_internacionais/2016/Ranking_

FDC_Multinacionais_Brasileiras_2016.pdf 
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https://www.fdc.org.br/professoresepesquisa/nucleos/Documents/negocios_internacionais/2016/Ranking_FDC_Multinacionais_Brasileiras_2016.pdf
https://www.fdc.org.br/professoresepesquisa/nucleos/Documents/negocios_internacionais/2016/Ranking_FDC_Multinacionais_Brasileiras_2016.pdf
https://www.fdc.org.br/professoresepesquisa/nucleos/Documents/negocios_internacionais/2016/Ranking_FDC_Multinacionais_Brasileiras_2016.pdf
https://www.fdc.org.br/professoresepesquisa/nucleos/Documents/negocios_internacionais/2016/Ranking_FDC_Multinacionais_Brasileiras_2016.pdf
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É verdade que o processo de internacionalização de empresas brasileiras em países 

da América do Sul inicia-se antes mesmo do surgimento do MERCOSUL ou da ALADI. 

O Banco do Brasil, por exemplo, iniciou suas operações no Paraguai em 1941; a Petrobrás 

deu início a suas atividades na Colômbia em 1972; a Camargo Corrêa iniciou operações 

na Venezuela em 1978; o Itaú ingressou na Argentina em 1979; a Odebrecht, no Peru, em 

1979; a Gerdau, no Uruguai, em 1980; entre outros exemplos (idem, p. 81). “Entretanto, 

nesse período a atuação das empresas brasileiras no exterior ainda era tímida; (..) a partir 

da década de 1990, as empresas brasileiras intensificaram sua presença em outros países” 

(idem, p. 82), em parte motivadas pelos projetos políticos de integração regional e seus 

respectivos benefícios. O relatório conclui que “o processo de internacionalização das 

franquias brasileiras passa a ocorrer de maneira mais intensa a partir dos anos 2000” 

(IDEM, p. 79). Empresas como Gol Linhas Aéreas, Arezzo, OAS, MARFRIG, JBS, 

ALPARGATAS, CEMIG e BRASKEM são apenas alguns exemplos de empresas 

brasileiras que iniciaram operações em outros países sul-americanos somente a partir de 

2000 (idem, p. 83). Apesar disso, Alessandro Candeas faz críticas ao MERCOSUL:  

 

[..] a união aduaneira ainda não conseguiu cumprir o propósito original 

da integração formulada no período Alfonsín-Sarney, qual seja, 

fortalecer o sistema produtivo integrado – com a notável exceção do 

regime automobilístico. Permanece irrealizado o potencial de 

convergência produtiva nos setores de agroindústria, petróleo, gás, 

petroquímico, farmacêutico, equipamentos de comunicação, 

siderúrgico, metal-mecânico, informática, biotecnologia, entre outros, 

cujas cadeias produtivas poderiam induzir a formação de 

multinacionais do Mercosul. (CANDEAS, 2017, p. 249).  
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Em síntese, apesar dos avanços observados nas últimas três décadas, as relações 

de troca intrarregionais ainda dispõem de potencial para serem intensificadas. Ainda mais 

relevante do que aumentar as trocas comerciais é aprofundar a integração produtiva entre 

os países sul-americanos, com a formação de cadeias de valor transfronteiriças e conexões 

logísticas nas fronteiras. Isso resultaria num aprofundamento estrutural da integração.  

 

2.3 A esfera sul-americana de governança pública 

 

O MERCOSUL e a UNASUL não são esferas supranacionais de governança, visto 

que as suas normativas são adotadas mediante consenso entre os Estados, e vinculam seus 

signatários apenas após a respectiva incorporação ao direito interno. Não há, dessa forma, 

aplicabilidade imediata das decisões proferidas pelos órgãos decisórios do MERCOSUL 

ou da UNASUL. Além disso, diferente do que ocorre no direito comunitário europeu, na 

América do Sul não há supremacia hierárquica das normas regionais em relação ao direito 

interno desses países. Prevalece, na América do Sul, a lógica do intergovernamentalismo, 

sem supranacionalidade. O Parlamento do MERCOSUL – assim como o da UNASUL, 

quando estiver em funcionamento – não dispõe de competência para legislar, o que leva 

Andrés Malamud a denomina-lo um "toothless parliament" (MALAMUD, 2015, p. 171), 

incapaz de ser uma força motriz para o processo de integração. Andrés Malamud faz uma 

interessante comparação entre MERCOSUL e União Europeia. No cenário europeu, estão 

presentes diversos atores transnacionais, governos nacionais e as instituições europeias – 

em particular, a Comissão Europeia e o Tribunal de Justiça – cada um deles representando 

interesses distintos e compartilhando algum grau de responsabilidade pela integração. No 

MERCOSUL, não há o equivalente a uma Comissão Europeia ou a uma Corte de Justiça 

com poder de influenciar negociações. Ademais, os atores transnacionais estão em menor 
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quantidade na América do Sul, sobretudo em razão da baixa interdependência econômica 

vigente na região, de modo que os governos nacionais assumem a liderança do processo 

de integração de forma exclusiva (MALAMUD, 2015, p. 172). Esse cenário é reflexo do 

baixo grau de autonomia das instituições regionais sul-americanas, marcadas pela lógica 

do interpresidencialismo. Matias Spektor segue esse mesmo raciocínio e afirma: “neither 

Mercosur’s headquarters in Montevideo nor Unasur’s in Quito was given a mandate to 

evolve into autonomous institutions” (SPEKTOR, 2016, p. 29). 

 

Ainda assim, não se deve desconsiderar a possibilidade de que a interdependência 

entre os países sul-americanos em determinadas áreas venha a gerar os chamados “spill 

over effects” para outras áreas do processo de integração, à luz das teorias funcionalista 

e neofuncionalista de David Mitrany e Ernst Haas. A esse respeito,  

 

[..] spill over is a process whereby integration between states in one 

sector creates incentives for integration in further sectors to fully 

capture the benefits of integration in the original sector, and so forth. 

(MALAMUD, 2010, p. 644).  

 

A integração sul-americana, iniciada na década de 1980, é fenômeno 

relativamente recente, passível de ser aprofundada ao longo do tempo, e os atores dela 

participantes podem adotar posturas mais otimistas no futuro, a depender da conjuntura 

política e econômica nos países envolvidos. A América do Sul dispõe de órgãos 

hierarquicamente estabelecidos e procedimentos de trabalho regulamentados. No âmbito 

do MERCOSUL, o Conselho de Mercado Comum (CMC) tem competência para adotar 

decisões vinculantes, de que são exemplos os acordos sobre residência, sobre documentos 

de viagem e sobre seguridade social, entre outros que, em conjunto, reforçam o processo 
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de integração social na América do Sul. Na UNASUL, foram criados doze conselhos 

ministeriais, como o Conselho de Defesa Sul-americano (CDS), o Conselho Energético 

Sul-americano (CES) e o Conselho de Infraestrutura e Planejamento (COSIPLAN), 

sucessor da IIRSA. No tratado constitutivo da UNASUL, há previsão para criação de um 

Parlamento sul-americano, com sede em Cochabamba, na Bolívia. A sede do Parlamento 

está prevista para ser inaugurada em abril de 201857.  

 

Em conjunto, as instâncias intergovernamentais do MERCOSUL e da UNASUL 

conformam uma ainda incipiente administração pública sul-americana, o que favorece o 

planejamento e a adoção conjunta de decisões com potenciais efeitos transfronteiriços. A 

esfera sul-americana de governança, complementar às tradicionais esferas nacionais e 

subnacionais de governo, possibilita a comunitarização de políticas públicas referentes a 

temas como infraestrutura, preservação do meio ambiente, segurança pública e migração, 

entre outros temas relevantes. Senão vejamos exemplos de políticas públicas praticadas 

nessa esfera sul-americana de governança pública, algo que Alexander Wendt chama de 

“internacionalização da autoridade política” (WENDT, 1994, p. 392). 

 

 O COSIPLAN (Conselho de Infraestrutura e Planejamento da UNASUL) que, em 

2009, sucedeu a IIRSA, é exemplo de como políticas públicas podem ser comunitarizadas 

na América do Sul. O objetivo do COSIPLAN é promover a integração e a modernização 

da infraestrutura física sul-americana a partir de uma concepção transnacional do espaço, 

a partir de recortes territoriais que cruzam as fronteiras. Foram configurados dez eixos de 

integração na formulação dos projetos de infraestrutura física da América do Sul: Andino; 

                                                           
57 https://www.kandire.bo/7670-Diputada-supraestatal-Edith-Mendoza-La-sede-de-Unasur-se-inaugurara-

en-abril-con-una-cumbre-de-mujeres-parlamentarias.html   

 

https://www.kandire.bo/7670-Diputada-supraestatal-Edith-Mendoza-La-sede-de-Unasur-se-inaugurara-en-abril-con-una-cumbre-de-mujeres-parlamentarias.html
https://www.kandire.bo/7670-Diputada-supraestatal-Edith-Mendoza-La-sede-de-Unasur-se-inaugurara-en-abril-con-una-cumbre-de-mujeres-parlamentarias.html
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Amazonas; Peru-Brasil-Bolívia; Capricórnio; Escudo Guianês; Interoceânico Central; 

Andino do Sul; Mercosul-Chile; Hidrovia Paraná-Paraguai; e Sul58. Até o momento, 581 

projetos foram desenvolvidos pelo órgão, cuja inversão total está estimada em US$ 198,5 

bilhões. Prioridade tem sido dada para o setor de transportes, que apresenta 518 projetos 

na carteira (desses, 258 estão relacionados à malha rodoviária e ao transporte carreteiro). 

O setor de energia apresenta 56 projetos, ao passo que o de comunicações tem 7 projetos. 

O eixo Mercosul-Chile conta a maior quantidade de projetos desenhados (119), seguido 

dos eixos Hidrovia Paraná-Paraguai (88), Capricórnio (81) e Amazonas (72). No total, a 

Argentina é o país mais beneficiado com 178 projetos que incluem alguma faixa do seu 

território. Na sequência, aparecem Brasil (94), Chile (73) e Peru (73), embora a maioria 

das obras suplantem as fronteiras nacionais dos Estados. Até este momento, 129 projetos 

foram concluídos e 178 estão em processo de execução59. Merece registro a Agenda de 

Projetos Prioritários (API), que prevê investimento estimado de US$ 23 bilhões em obras 

de integração regional, de 2012 até 202260.  

 

 

 

 

 

 

                                                           
58 Para uma visualização detalhada de cada eixo, consulte: http://www.iirsa.org/infographic. 

 
59 http://iirsa.org/proyectos/ Consulta realizada em 14.04.2017. 

 
60 http://www.iirsa.org/proyectos/  

 

http://www.iirsa.org/infographic
http://iirsa.org/proyectos/
http://www.iirsa.org/proyectos/


70 

 

Eixos de integração e desenvolvimento – IIRSA/COSIPLAN (UNASUL) 

 

Fonte: COSIPLAN61 

Por sua vez, a proteção ambiental pressupõe uma consciência transnacional das 

autoridades públicas. O Brasil é o 2º país no mundo com maior área florestal disponível, 

atrás da Rússia. De acordo com o Banco Mundial, as florestas brasileiras (4.935.380 km2) 

têm extensão superior ao território dos 28 membros da União Europeia combinados 

(4.324.782 km2). O Peru é o 9º país no ranking global de área florestal total disponível. 

Colômbia, Bolívia e Venezuela também dispõem de abundância florestal, todos sendo 

soberanos sobre parte da floresta amazônica. De uma forma geral, todo o subcontinente 

sul-americano é rico em florestas, em boa parte virgens. No entanto, o desmatamento das 

florestas atinge índices alarmantes de 1,81% no Equador; 0,97% no Paraguai; 0,81% na 

Argentina; 0,60% na Venezuela; 0,50% na Bolívia; e 0,50% no Brasil62. Esses índices 

evidenciam que as áreas florestais sul-americanas se encontram em rápido processo de 

                                                           
61 http://www.iirsa.org  
62 http://funag.gov.br/loja/download/1164_ESTATISTICAS_2016_21_09.pdf (p. 211-212). 

 

http://www.iirsa.org/
http://funag.gov.br/loja/download/1164_ESTATISTICAS_2016_21_09.pdf


71 

 

desmatamento e extinção. De acordo com os dados da CEPAL, a América Latina, tomada 

em conjunto, perdeu 9% da sua área florestal entre 1990 e 201063. Uruguai e Chile são os 

únicos países sul-americanos com índices de desmatamento negativo, ou seja, com algum 

grau de crescimento da vegetação. A região amazônica, embora não seja a única área de 

florestas na América do Sul, ocupa 40% de todo o território sul-americano. A cooperação 

internacional nessa região possui na Organização do Tratado de Cooperação Amazônica 

(OTCA) o ponto focal de institucionalidade. Fundada em 1998, a OTCA é composta pelos 

países que compartilham algum terreno na região amazônica: Brasil, Bolívia, Colômbia, 

Equador, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. A organização, que tem sede em Brasília, 

opera como um centro de planejamento e execução de projetos de gestão transfronteiriça 

da floresta amazônica. São exemplos de iniciativa na área o Acordo Marco de Cooperação 

e Assistência Mútua para a Gestão Integral de Incêndios Florestais; o Gerenciamento 

Integrado e Sustentável dos Recursos Hídricos Transfronteiriços na Bacia Amazônica; a 

Reunião de Altas Autoridades sobre Assuntos Indígenas; e o Grupo Especializado sobre 

Mineração Ilegal; e a Associação das Universidades Amazônicas (UNAMAZ), uma rede 

de instituições de educação superior cuja missão é promover pesquisas na Amazônia. 

Desde 2004, existe uma Rede Sul-americana de Incêndios Florestais64, cuja finalidade é 

promover a capacidade conjunta de prevenção, controle e combate a incêndios florestais 

na Amazônia. Integram esse mecanismo: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 

Equador, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela. Até hoje, foram realizadas três Reuniões 

de Presidentes dos Países Amazônicos, todas em Manaus (1989; 1992; e 2009)65.  

                                                           
63 América Latina y el Caribe: una mirada al futuro desde los Objetivos de Desarrollo del Milenio, p. 67. 

http://www2.congreso.gob.pe/sicr/cendocbib/con4_uibd.nsf/24F9BACCE3AFE3BC05257EBC00516A7

A/$FILE/S1500709_es.pdf 
64 http://www.ibama.gov.br/incendios-florestais/rede-sulamericana-de-incendios-florestais  

 
65 http://www.otca-oficial.info/about/instances  

 

http://www2.congreso.gob.pe/sicr/cendocbib/con4_uibd.nsf/24F9BACCE3AFE3BC05257EBC00516A7A/$FILE/S1500709_es.pdf
http://www2.congreso.gob.pe/sicr/cendocbib/con4_uibd.nsf/24F9BACCE3AFE3BC05257EBC00516A7A/$FILE/S1500709_es.pdf
http://www.ibama.gov.br/incendios-florestais/rede-sulamericana-de-incendios-florestais
http://www.otca-oficial.info/about/instances
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Em termos de segurança pública, os Ministérios da Justiça dos Estados membros 

da UNASUL atuam juntos no Conselho de Segurança, Cidadania, Justiça e Coordenação 

de Ações contra a Delinquência Organizada, uma instância de consulta, coordenação e 

cooperação em matéria de segurança, justiça e ações contra o crime transnacional, como 

lavagem de dinheiro e tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. Além disso, em 2008, 

foi criado o Conselho de Defesa Sul-americano (CDS), vinculado à UNASUL, instância 

de consulta, cooperação e coordenação em matéria de defesa, integrada pelos Ministros 

de Defesa ou equivalentes dos países sul-americanos. Os objetivos do CDS são: 

 

[..] consolidar a América do Sul como uma zona de paz”; “promover 

uma visão conjunta da América do Sul em matéria de defesa”; “articular 

posições conjuntas em foros multilaterais sobre defesa”; “promover o 

intercâmbio de informações”; “construir uma identidade sul-americana 

em matéria de defesa”; “promover a cooperação acadêmica entre os 

centros de estudo de defesa”; “compartilhar experiências” [..] 66.  

 

No âmbito do CDS, foi instituída a Escola Sul-Americana de Defesa (ESUDE), 

em Quito, visando à formação de quadros especializados em defesa e segurança regional. 

O secretário executivo da ESUDE é o brasileiro Antônio Jorge Ramalho, para quem:  

 

[..] la UNASUR ha progresado significativamente en los últimos años. 

No solamente avanzó en su proceso de construcción institucional, pero 

también logró reclutar sus directores, definir una agenda de trabajo y 

                                                           
66 http://www.defesa.gov.br/arquivos/relacoes_internacionais/unasul/informativo_unasul.pdf  

 

http://www.defesa.gov.br/arquivos/relacoes_internacionais/unasul/informativo_unasul.pdf


73 

 

empezar a coordinar políticas públicas de los estados miembros de 

manera significativa – además, con una visión de largo plazo67.  

 

Em 2016, foi realizada, em Brasília, a Reunião Ministerial do Cone Sul sobre 

segurança nas fronteiras, da qual participaram os ministros da Justiça e/ou Defesa da 

Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai, visando ao planejamento conjunto 

do combate a ilícitos transnacionais, como tráfico de armas e pessoas, lavagem de 

dinheiro, contrabando e narcotráfico. Foi também aprovada a Declaração de Brasília, que 

recomenda uma coordenação entre as autoridades públicas no controle das fronteiras, com 

intercâmbio de informações e medidas de cooperação contra crimes transnacionais68.  

 

Em junho de 2017, foi realizado o Exercício Multinacional Amazonas I, programa 

de intercâmbio de militares do Brasil, Colômbia e Peru, com simulações de abordagem 

aérea de aeronaves suspeitas na região amazônica. A troca de experiência foi positiva, de 

acordo com integrantes da Força Aérea Brasileira69. Em 2017, o Conselho de Defesa Sul-

Americano publicou documento com a evolução, nos últimos anos, dos gastos públicos 

dos países sul-americanos no setor de defesa (2006-2015)70, discriminando as despesas 

por categorias de modo a tornar transparentes as políticas de defesa dos países da região. 

                                                           
67 http://esude-cds.unasursg.org/index.php/academia/recursos/150-entrevista-al-profesor-antonio-

ramalho-secretario-ejecutivo-de-la-esude 

  
68 http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/15247-declaracao-de-brasilia-reuniao-ministerial-

do-cone-sul-sobre-seguranca-nas-fronteiras-brasilia-16-de-novembro-de-2016 

 
69 http://www.fab.mil.br/noticias/mostra/30434/  

 
70 Registro Suramericano de Gastos Agregados en Defensa (2006-2015). Disponível em: 

http://ceed.unasursg.org/Espanol/09-Downloads/Biblioteca/RSGAD-2006-2015-WEB.pdf 

  

http://esude-cds.unasursg.org/index.php/academia/recursos/150-entrevista-al-profesor-antonio-ramalho-secretario-ejecutivo-de-la-esude
http://esude-cds.unasursg.org/index.php/academia/recursos/150-entrevista-al-profesor-antonio-ramalho-secretario-ejecutivo-de-la-esude
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/15247-declaracao-de-brasilia-reuniao-ministerial-do-cone-sul-sobre-seguranca-nas-fronteiras-brasilia-16-de-novembro-de-2016
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/notas-a-imprensa/15247-declaracao-de-brasilia-reuniao-ministerial-do-cone-sul-sobre-seguranca-nas-fronteiras-brasilia-16-de-novembro-de-2016
http://www.fab.mil.br/noticias/mostra/30434/
http://ceed.unasursg.org/Espanol/09-Downloads/Biblioteca/RSGAD-2006-2015-WEB.pdf
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Outra publicação, intitulada “Institucionalidad de la Defensa em Suramérica” (2015)71, 

apresenta um inventário das políticas nacionais de defesa dos países sul-americanos, com 

capítulos específicos de cada país e um capítulo-síntese sobre as principais características 

da defesa na América do Sul, em bases comparadas. De acordo com esses documentos, o 

Brasil dispõe da maior parcela do total das forças armadas na América do Sul, com 39,6% 

do efetivo militar total sul-americano. Colômbia (23,41%), Peru (7,83%), Chile (6,77%), 

Argentina (6,52%) e Venezuela (6,40%) seguem o ranking. Na somatória, a América do 

Sul dispõe, hoje, de 1.229.961 militares em atividade72 (68,79% do Exército; 18,41% da 

Marinha; e 12,8% da Aeronáutica). Essa transparência favorece o diálogo e possibilita a 

formulação de políticas conjuntas. Verifica-se, assim, uma incipiente comunitarização de 

políticas públicas na área de defesa entre os países da América do Sul, embora o processo 

de integração nessa área aparente estar relativamente estagnado. Em palestra ministrada 

no Instituto Rio Branco, em janeiro de 2018, o atual Ministro da Defesa, Raul Jungmann, 

expressou a sua opinião no sentido de que o CDS e, por extensão, a UNASUL, encontram-

se em estágio de letargia73, em razão de circunstâncias conjunturais não especificadas. 

 

Vale lembrar que, no passado, controvérsias territoriais provocaram guerras entre 

países sul-americanos, de que são exemplos a Guerra do Paraguai (1864-1870), que opôs 

o Paraguai à Tríplice Aliança (Argentina, Brasil e Uruguai); a Guerra do Pacífico (1879-

1881), que opôs Bolívia e Peru ao Chile; a Guerra do Chaco (1932-1935), entre Bolívia 

e Paraguai; e a Guerra Peruano-Equatoriana (1941). Atualmente, não há riscos imediatos 

                                                           
71 http://esude-cds.unasursg.org/lecturas/CEED-UNASUR-INST-ESPANOL.pdf  

 
72 http://esude-cds.unasursg.org/lecturas/CEED-UNASUR-INST-ESPANOL.pdf, p. 26 

 
73 http://www.defesa.gov.br/noticias/39051-aula-magna-do-ministro-jungmann-no-curso-defesa-e-

diplomacia-do-instituto-rio-branco  

http://esude-cds.unasursg.org/lecturas/CEED-UNASUR-INST-ESPANOL.pdf
http://esude-cds.unasursg.org/lecturas/CEED-UNASUR-INST-ESPANOL.pdf
http://www.defesa.gov.br/noticias/39051-aula-magna-do-ministro-jungmann-no-curso-defesa-e-diplomacia-do-instituto-rio-branco
http://www.defesa.gov.br/noticias/39051-aula-magna-do-ministro-jungmann-no-curso-defesa-e-diplomacia-do-instituto-rio-branco
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de guerra na América do Sul. Os últimos conflitos interestatais ocorreram, durante poucos 

dias, em 1981, na região de fronteira entre Peru e Equador (Conflicto del Falso Paquisha); 

e, também entre esses dois países, em 1995 (Conflicto del Alto Cenepa). Além desse 

ponto de tensão, Argentina e Chile atingiram um estado de “quase-guerra”, em 1978, em 

torno do Conflicto del Beagle, uma disputa pela soberania das ilhas localizadas entre o 

Canal do Beagle e o Cabo de Hornos. Embora tenham ocorrido algumas movimentações 

típicas de guerra, o conflito armado jamais eclodiu, tendo a questão sido resolvida via 

mediação do papa João Paulo II (VARGAS, 2017, p. 202). Fábio Vargas registra:  

 

[..] desde a Guerra do Cenepa, que opôs Equador e Peru, em 1995, não 

se têm notícias de mobilizações militares e iniciativas belicistas efetivas 

com vistas a resolver conflitos territoriais pela força na América Latina, 

a despeito de um ou outro incidente, como a ocupação de uma ilha 

fluvial por tropas nicaraguenses na fronteira com a Costa Rica, em 

2010, questão pronta e pacificamente resolvida por sentença da CIJ. 

(VARGAS, 2017, p. 578) 

 

A UNASUL é também uma plataforma mediadora para os conflitos internos nos 

países da região. A esse respeito:  

 

[..] A crise boliviana de 2008, por exemplo, confirmou a crescente 

autonomia dos países sul-americanos na resolução de seus conflitos. A 

crise começou quando os departamentos bolivianos mais ricos se 

insurgiram contramedidas do governo Evo Morales que modificavam a 

repartição dos impostos sobre petróleo e gás. Os líderes sul-americanos 
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reuniram-se em Santiago do Chile para tratar do assunto e emitiram a 

Declaração de la Moneda, na qual manifestaram apoio ao colega 

boliviano, rechaçaram os atos violentos e advertiram que não 

reconheceriam um governo originado de um golpe de Estado ou ação 

separatista. Em 2010, a Unasul reagiu energicamente à tentativa 

golpista contra o governo de Rafael Correa, resultando na elaboração 

de uma cláusula democrática sob a forma de um Protocolo Adicional 

ao Tratado Constitutivo da organização. Em 2012, a deposição do 

presidente paraguaio Fernando Lugo levou, pela primeira vez, à 

aplicação da cláusula democrática e à consequente suspensão do 

Paraguai do bloco. (NERY, 2016, p. 72).  

 

Desde 2014, a UNASUL também vem atuando na crise da Venezuela, em relação 

à qual assumiu duas tarefas: “Em primeiro lugar, ser a mediadora entre a administração 

Maduro e as forças de oposição. Em segundo, dialogar com os EUA sobre o fim das 

sanções econômicas” (LYRA, 2017, p. 19). Não obstante os esforços de mediação neste 

caso, a UNASUL não obteve êxito até o momento. Ainda assim, trata-se de exemplo de 

atuação concertada e de comunitarização de políticas públicas na região. Sobre o assunto, 

Matias Spektor afirma:  

 

[..] In 2008, Unasur played an active role in the crisis in Bolivia; it 

intervened in the aftermath of Colombia’s military incursion into 

Ecuador; and it offered its good offices in the ongoing conflict between 

chavismo and the opposition in Venezuela. In all these events, Brazil 

tried – although not always with the same intensity or success – to get 



77 

 

South America to frame a common response under the auspices of 

Unasur. (SPEKTOR, 2016, p. 30).  

 

Para Celso Amorim: 

 

[..] a guerra é, cada vez mais, uma alternativa impensável para a solução 

de controvérsias que possam vir a ter entre si os Estados sul-americanos 

[..] esse quadro, próximo ao que o cientista político Karl Deutsch 

designou ´comunidade de segurança`, tem no Conselho de Defesa da 

Unasul o reflexo institucional. (AMORIM, 2016, p. 83).  

 

Além de uma suposta guerra entre países sul-americanos ser algo impensável 

atualmente, tampouco se verificam, no horizonte, riscos reais de uma guerra entre países 

sul-americanos e outros países no mundo. Acerca do assunto, Matias Spektor afirma que 

o Brasil se beneficia de uma “folga geopolítica” – geopolitical slack – diante da ausência 

de ameaças imediatas à sua segurança territorial e da baixa probabilidade de se tornar 

alvo de agressão por alguma potência estrangeira (SPEKTOR, 2016, p. 23). Por analogia, 

essa folga geopolítica parece se aplicar, também, a todos os países da América do Sul, 

tomados em conjunto. 

 

As imigrações intrarregionais pela América do Sul constituem outro tema para o 

qual estão sendo destinados esforços transnacionais na região, de que é exemplo a criação 

da Secretaria Regional da Organização Internacional de Migração (OIM) para a América 

do Sul, em Buenos Aires. Em 2016, foi realizada a XVI Conferência Sul-americana sobre 
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Migrações (CSM), em Assunção. Trata-se do principal foro regional de consulta e diálogo 

sobre o tema. Desde 1999, o mecanismo promove reuniões periódicas com representantes 

de todos os países sul-americanos, além de ONGs. Foi criado, também, o Observatório 

Sul-americano sobre Migrações (OSUMI) com o propósito de compilar dados e formular 

estratégias para lidar com as migrações a partir de uma visão regional e transfronteiriça. 

Estuda-se a incorporação da CSM e do OSUMI à estrutura institucional da UNASUL. Os 

quantitativos de migrantes na América do Sul serão analisados mais adiante.  

 

No plano diplomático, está em vigor o Mecanismo de Cooperação Consular entre 

os Estados-parte do MERCOSUL, Bolívia e Chile (Decisão CMC n. 35/2000), pelo qual 

se garante assistência consular aos nacionais dos Estados signatários deste acordo que se 

encontrem no exterior em cidades nas quais seu Estado não tenha representação consular. 

Como exemplo, um boliviano no exterior não deixaria de ter atendimento consular em 

razão de inexistir, no local, um consulado boliviano. Na existência de uma representação 

brasileira, argentina ou chilena, por exemplo, o cidadão boliviano pode ser atendido por 

representantes diplomáticos desses outros países, à luz do mecanismo em vigor. Trata-se 

de outro exemplo de comunitarização de políticas públicas na América do Sul. 

 

Ademais, vigora o Acordo de Cooperação e Assistência Jurisdicional em Matéria 

Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa entre os Estados membros do Mercosul, 

Bolívia e Chile (2002), ao qual se soma o Protocolo de Assistência Jurídica Mútua em 

Assuntos Penais dos Estados membros do MERCOSUL (1996), que preveem tratamento 

igualitário entre nacionais e estrangeiros em processos judiciais na jurisdição dos países 

signatários, além da possibilidade de assistência judicial gratuita da Defensoria Pública 
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para estrangeiros, proibição de exigência de caução como condição prévia para ingresso 

no Poder Judiciário, entre outras garantias. Conforme revelam os despachos telegráficos 

e notas verbais nos arquivos do Ministério das Relações Exteriores do Brasil, é recorrente 

a comunicação oficial entre chancelarias sobre atos processuais relacionados a nacionais 

no exterior. Como exemplo, eventual condenação ou absolvição judicial de um uruguaio 

em tribunal brasileiro, ou vice-versa, deve ser comunicada à chancelaria do país vizinho 

imediatamente, em bases transparentes.  

 

No MERCOSUL, vigora desde 2000 um compromisso entre os Estados membros 

de “negociar de forma conjunta acordos de natureza comercial com terceiros países ou 

blocos de países nos quais se outorguem preferências tarifárias” (Decisão CMC 32/2000). 

Nessa perspectiva, Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai só podem assinar novos acordos 

de preferência tarifária com outros países de forma conjunta, e não de forma individual. 

As políticas de comércio exterior desses países, portanto, passam a estar vinculadas entre 

si. As negociações para um acordo de preferências comerciais entre o MERCOSUL e a 

União Europeia é um exemplo de atuação conjunta nessa área.   

 

Outro exemplo de transcendência das fronteiras nacionais na América do Sul é o 

projeto de placas de veículos do MERCOSUL, em fase de implantação. As novas placas 

do MERCOSUL estão sendo utilizadas em carros novos no Uruguai e na Argentina. No 

Brasil, veículos novos deverão ser registrados com a placa do Mercosul a partir do dia 1º 

de setembro de 2018, conforme a Resolução do CONTRAN nº 729/2018, publicada em 

março de 201874. Veículos usados terão até o final de 2023 para mudar a placa, de acordo 

                                                           
74 http://www.denatran.gov.br/images/Resolucoes/Resolucao7292018.pdf  

http://www.denatran.gov.br/images/Resolucoes/Resolucao7292018.pdf
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com o prazo fixado pela resolução. A medida vem acompanhada de um sistema comum 

de troca de informações, que incluirá os dados do proprietário do veículo, informações 

sobre o veículo e anotações de roubos, furtos e outras ilegalidades. O compartilhamento 

intergovernamental dessas informações facilitará a fiscalização dos veículos que cruzam 

as fronteiras e agilizará os trâmites alfandegários. Vale ressaltar que o projeto é gradual, 

de modo que, aos poucos, deverá se tornar visível para a população. Eis o modelo de placa 

a ser adotado no Brasil: 

 

Fonte: Conselho Nacional de Trânsito 

Ou seja, são inúmeros os temas da agenda internacional que vem sendo objeto de 

uma ainda incipiente comunitarização pelos países sul-americanos. Se, por um lado, as 

soberanias nacionais permanecem sendo os pilares sobre os quais a integração na América 

do Sul se desenvolve, por outro, não há como desconsiderar a emergência de uma nova 

esfera de governança pública sul-americana. A proposta aqui não é esgotar os temas que 

transcendem os limites do nacional. A pretensão é apenas sugerir que diversos temas têm 

sido considerados a partir de uma perspectiva mais ampla, de forma não mais exclusiva 

às instituições nacionais de governança. A gradual institucionalização da América do Sul 

favorece ações compartilhadas nesse sentido. 
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2.4 A emergência de um novo ator regional nas relações internacionais? 

 

Se o processo de integração favorece a adoção de medidas conjuntas voltadas para 

a América do Sul, endogenamente, essa dinâmica também favorece a adoção de medidas 

conjuntas direcionadas à comunidade internacional como um todo, de forma exógena. A 

UNASUL possui personalidade jurídica própria prevista no seu tratado constitutivo75. A 

partir desse dispositivo, a UNASUL, que abrange toda a América do Sul, pode atuar em 

conferências e reuniões internacionais, além de assinar tratados em nome dos seus países 

membros. Michael Barnett e Martha Finnemore sustentam a tese de que as organizações 

internacionais estão sujeitas a uma dinâmica de desenvolvimento capaz de resultar numa 

autonomia decisória inicialmente não imaginada pelos sócios fundadores (BARNETT e 

FINNEMORE, 2004, p. 3). A partir dessa lógica, a UNASUL pode vir a celebrar tratados 

e a recorrer a mecanismos de solução de controvérsias internacionais, bem como adquirir 

ou alienar bens, contratar ou demitir funcionários, firmar acordos de sede, adotar decisões 

vinculantes para os países membros, cooperar com outros sujeitos de direito internacional 

em matérias de interesses compartilhados, participar como membro ou observador junto 

a organizações internacionais – a UNASUL possui a prerrogativa de participar como uma 

entidade observadora nas sessões da Assembleia Geral da ONU –, manifestar opiniões 

políticas sobre temas específicos, enviar representantes para negociar conjuntamente com 

outros atores e eventualmente ser responsabilizado internacionalmente por conduta lesiva 

a interesses jurídicos de terceiros. Tal como ocorreu no continente europeu, com a gradual 

institucionalização da União Europeia desde meados do século XX, na América do Sul, 

hoje, verifica-se uma incipiente transcendência do Estado-nação enquanto foco exclusivo 

das ações na política internacional. Embora os Estados nacionais ainda continuem sendo 

                                                           
75 Artigo 1º - Tratado de Brasília - Os Estados Partes do presente Tratado decidem constituir a União de 

Nações Sul-americanas (UNASUL) como uma organização dotada de personalidade jurídica  internacional.  
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os principais atores da política internacional, existe uma brecha no sistema que vem sendo 

ocupada por atores não-estatais, o que inclui os blocos de integração regional – a União 

Europeia é o principal exemplo nesse sentido – com manifestações de vontade própria e 

autônoma em relação a seus membros. Na prática, os governos nacionais e as instituições 

regionais de governança podem atuar de forma complementar uns aos outros, criando-se 

um espaço político sul-americano com voz conjunta, e sem prejuízo das formas nacionais 

de manifestação. A coexistência de estruturas nacionais e subcontinentais de governança 

pública é uma realidade passível de ser aprimorada, no que se refere à América do Sul.  

 

Um exemplo de atuação conjunta da América do Sul no cenário extrarregional foi 

especificado no artigo “A UNASUL na Assembleia Mundial da Saúde: posicionamentos 

comuns do Conselho de Saúde Sul-americano” (FARIA, GIOVANELLA, BERMUDEZ, 

2015), em que foi analisado o posicionamento comum dos países sul-americanos, entre 

2010 e 2014, diante de 26 resoluções na Assembleia Mundial da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) da ONU. Diferentemente de outros blocos regionais de integração – União 

Africana, Comunidade do Caribe, Sistema de Integração da América Central e União 

Europeia, todos observadores permanentes na AMS –, a UNASUL ainda não dispõe de 

uma representação permanente na AMS, o que, em tese, seria um obstáculo à atuação dos 

países sul-americanos em conjunto naquele plenário. Contudo, em 2010, a UNASUL teve 

seu primeiro posicionamento comum enquanto bloco em um fórum multilateral de saúde, 

na 63ª AMS, cujo objeto versava sobre “o impacto dos direitos de propriedade intelectual 

sobre o acesso a medicamentos, bem como o poder de monopólio das empresas 

farmacêuticas na fixação de preços e decisões sobre genéricos”. A partir de então, o 

Conselho de Saúde Sul-americano (CSS) da UNASUL apresentou posições consensuais 

em outras 25 resoluções naquela organização.  
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[..] na análise dos posicionamentos comuns ao longo dos anos, verifica-

se que há continuidade e seguimento dos temas, o que demonstra a 

atuação da UNASUL como ator político no cenário global e a 

capacidade do bloco de intervir nas agendas [..] a atuação da UNASUL, 

por meio de posicionamentos comuns na Assembleia Mundial da 

Saúde, ao longo dos últimos cinco anos, claramente traz visibilidade ao 

processo de integração regional na América do Sul e fortalece a 

UNASUL como player global na agenda mundial da saúde. (FARIA, 

GIOVANELLA, BERMUDEZ, 2015, p. 932).  

 

Vale ressaltar o trabalho que vem sendo feito pelo Instituto Sul-americano de 

Governo em Saúde (ISAGS), centro de estudos e debates com sede no Rio de Janeiro e 

vinculado ao Conselho de Saúde da UNASUL. Dentre as competências institucionais da 

ISAGS, destaca-se a de “assessorar na formulação de políticas externas comuns da 

UNASUL para fundamentar a negociação de temas vinculados à saúde nas agendas 

internacionais globais e regionais”76, o que condiz com a mencionada atuação conjunta 

dos países sul-americanos na Assembleia Mundial da OMS. 

 

A América do Sul também participa de dois mecanismos inter-regionais: a Cúpula 

América do Sul-África (ASA) e a Cúpula América do Sul-Países Árabes (ASPA), canais 

de diálogo envolvendo reuniões periódicas entre os Chefes de Estado e de Governo dos 

países sul-americanos com suas contrapartes africanas e árabes, respectivamente. A ASA, 

estabelecida em 2006, conta com 66 países, dos quais 12 sul-americanos e 54 africanos. 

O mecanismo favorece o diálogo integrado entre as regiões, e suas reuniões de Cúpula 

                                                           
76 http://www.isags-unasur.org/isags.php?lg=1  

http://www.isags-unasur.org/isags.php?lg=1
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são realizadas a cada dois ou três anos, precedidas por reuniões entre representantes77. 

Junto às reuniões políticas ocorrem encontros entre representantes empresariais. Por sua 

vez, a ASPA, estabelecida em 2005, constitui uma ponte de diálogo integrado entre os 34 

países somados da América do Sul e da Liga dos Estados Árabes, dentre os quais se inclui 

Arábia Saudita, Qatar, Egito, Emirados Árabes Unidos, Iraque, Marrocos, Palestina e 

Tunísia78. As Cúpulas são realizadas a cada três anos, acompanhadas de comitês setoriais 

em diversas áreas, tais como investimentos e economia. Pelo lado da América do Sul, a 

UNASUL é responsável por assegurar o funcionamento do mecanismo, a realização das 

reuniões e a implementação das atividades dos Comitês Setoriais. O mecanismo também 

conta com a participação do setor empresarial. Ambos os mecanismos inter-regionais 

indicam a atuação conjunta e concertada entre os países da América do Sul.  

 

O cargo de Secretário-Geral da UNASUL assume particular relevância, na medida 

em que lhe compete a representação externa do bloco perante terceiros. O cargo possui 

mandato de dois anos, renovável por igual período, e não pode ser sucedido por pessoa 

da mesma nacionalidade. Merece registro a imparcialidade que deve assumir as ações do 

Secretário-Geral, nos termos do artigo 10 do Tratado de Brasília, que prevê: “Durante o 

exercício de suas funções, o Secretário Geral e os funcionários da Secretaria terão 

dedicação exclusiva, não solicitarão nem receberão instruções de nenhum Governo, nem 

de entidade alheia à UNASUL, e se absterão de atuar de forma incompatível com sua 

condição de funcionários internacionais responsáveis unicamente perante esta 

organização internacional”. 

                                                           
77 http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/mecanismos-inter-regionais/3674-cupula-america-

do-sul-africa-asa  

 
78 http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/mecanismos-inter-regionais/3675-cupula-america-

do-sul-paises-arabes-aspa  

http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/mecanismos-inter-regionais/3674-cupula-america-do-sul-africa-asa
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/mecanismos-inter-regionais/3674-cupula-america-do-sul-africa-asa
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/mecanismos-inter-regionais/3675-cupula-america-do-sul-paises-arabes-aspa
http://www.itamaraty.gov.br/pt-BR/politica-externa/mecanismos-inter-regionais/3675-cupula-america-do-sul-paises-arabes-aspa


85 

 

Ou seja, tanto o Secretário-Geral da UNASUL como os funcionários da Secretaria, 

sediada em Quito, são funcionários sul-americanos autônomos em relação a seus Estados 

nacionais. Néstor Kirchner (2010), María Emma Mejía (2011-2012), Alí Rodríguez 

(2012-2014) e Ernesto Samper (2014-2017) foram os Secretários-Gerais da UNASUL até 

o momento. O cargo está vago desde 31 de janeiro de 201779. Apesar de ainda ser um 

cargo subutilizado, o Secretário-Geral deve ser o porta-voz dos interesses sul-americanos 

em conjunto, de forma análoga ao que representa o Secretário-Geral das Nações Unidas 

como porta-voz da comunidade internacional. Esse é mais um exemplo de estrutura sul-

americana disponível, mas que, na prática, ainda é subutilizada. 

 

É relevante o fato de que a América do Sul apoia, em conjunto, o pleito argentino 

de soberania sobre as ilhas Malvinas contra os britânicos. Uma sucessão de declarações 

e comunicados da UNASUL publicados desde os primórdios da organização registram o 

apoio sul-americano à soberania argentina sobre as ilhas Malvinas, ilhas Geórgia do Sul 

e Sandwich do Sul, além dos espaços marítimos circundantes80. Em outubro de 2016, a 

UNASUL criticou publicamente os exercícios militares rotineiros que o governo britânico 

realizou nas ilhas durante dez dias consecutivos81. Sobre o tema, escreveu Matias Spektor: 

“Regional governments also provided strong rhetorical support for Argentina’s claim on 

the Falkland/Malvinas Islands, putting them at odds with the European Union as well as 

the United States” (SPEKTOR, 2016, p. 29). 

 

Outras áreas de atuação podem ser vislumbradas para a América do Sul enquanto 

                                                           
79 https://www.unasursg.org/es/secretaria-general/secretarios-generales  

 
80 http://docs.unasursg.org/all-documents  

 
81 https://www.unasursg.org/es/node/983  

 

https://www.unasursg.org/es/secretaria-general/secretarios-generales
http://docs.unasursg.org/all-documents
https://www.unasursg.org/es/node/983
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ator político das relações internacionais. Na ONU, por exemplo, pode-se elevar o status 

da UNASUL para que tenha uma representação permanente em Nova Iorque, assim como 

a União Africana, a Commonwealth, a Liga dos Estados Árabes e a União Europeia. Hoje, 

a UNASUL tem standing invitation como observadora nas sessões da Assembleia Geral, 

embora sem representação permanente na sede da ONU. A ausência dificulta uma maior 

projeção da UNASUL junto a outros países e organizações internacionais. Impede que os 

membros da organização façam contatos e estabeleçam redes e conexões com membros 

dos mais variados órgãos políticos em todo o mundo. 

 

 No Fundo Monetário Internacional (FMI), por sua vez, o percentual de votos da 

América do Sul, em conjunto, é de 5,31%, o que faz do subcontinente o quinto maior peso 

nessa instituição, atrás dos EUA, Japão, China e Alemanha82. O Brasil (2,22%) é o único 

país sul-americano entre os dez maiores cotistas. Eventual concertação dos países sul-

americanos aumentaria a influência da região nas decisões do Fundo, algo que poderia 

ser cogitado no âmbito da estrutura institucional da UNASUL. As hipóteses de atuação 

conjunta acima mencionadas são meramente sugestivas, e indicam o potencial da América 

do Sul de se tornar um ator político relevante no mundo, embora deva ser reconhecido 

que essa capacidade ainda se encontra em uma “fase de infância”, capaz de ser 

amadurecida ao longo do tempo.  

 

 

 

 

                                                           
82 https://www.imf.org/external/np/sec/memdir/members.aspx  

https://www.imf.org/external/np/sec/memdir/members.aspx
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3- Uma outra visão da América do Sul: sociedade e opinião pública 

 

O capítulo anterior analisou a integração da América do Sul a partir de uma visão 

política e institucional. De maneira complementar, este capítulo oferece uma outra visão 

sobre a América do Sul, baseada nos próprios sul-americanos. Serão abordados os fluxos 

transfronteiriços de sul-americanos pelos países da América do Sul, tanto com o objetivo 

de turismo como de imigração. Após, será feita uma análise teórica sobre as comunidades 

imaginadas e a aplicação desse conceito ao processo de “invenção” da América do Sul. 

Na sequência, os dados do Latinobarómetro vão demonstrar quem são e o que pensam os 

sul-americanos, comparando-os com os centro-americanos e caribenhos, a fim de buscar 

possíveis traços de distinção entre pessoas da América do Sul e as do restante da América 

Latina. Por fim, será exposta uma problemática sobre a pouca visibilidade das instituições 

regionais sul-americanas na vida dos cidadãos, o que constitui um obstáculo à integração. 

 

3.1 Sul-americanos: mapeamento, imigração e turismo 

 

O Worldometers estima que a população da América do Sul, em 2017, seja de 425 

milhões de pessoas83. Embora a população sul-americana tenda a continuar crescendo nas 

próximas décadas, o ritmo de crescimento está em declínio, de acordo com a CEPAL84. 

A população da América do Sul corresponde a 5,6% do total da população mundial, que 

é atualmente estimada em 7,5 bilhões. Entre os 425 milhões de sul-americanos, a média 

                                                           
83 “The current population of South America is 425,469,741 as of Wednesday, October, 11, 2017, based 

on the latest United Nations estimates.”  

 

Fonte: http://www.worldometers.info/world-population/south-america-population/  

 
84 http://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/40972/4/S1601037_mu.pdf 

 

http://www.worldometers.info/world-population/south-america-population/
http://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/40972/4/S1601037_mu.pdf


88 

 

de idade regional é de 30,6 anos, e 83% vivem em áreas urbanas (aproximadamente 354 

milhões de pessoas). O Brasil é o país mais populoso da América do Sul, e o quinto mais 

populoso do mundo (em torno de 207 milhões, segundo o IBGE85). Colômbia e Argentina 

possuem, respectivamente, a 2ª e a 3ª maior população da América do Sul, embora com 

menos de 50 milhões de pessoas, cada país. Peru e Venezuela possuem pouco mais de 30 

milhões de habitantes, enquanto os demais países sul-americanos têm população inferior 

a 20 milhões. Em 1990, no início do processo de integração, a população sul-americana 

contava com pouco menos de 300 milhões de pessoas, dos quais 73,6% viviam em áreas 

urbanas. A média de idade era, então, 23 anos. Estima-se que, até 2045, a população sul-

americana ultrapasse os 500 milhões de pessoas86. Em 2045, a média de idade na região 

tende a girar em torno de 41 anos, consideravelmente superior à média atual. 

 

De acordo com os dados da CEPAL, a população indígena atual na América do 

Sul é estimada em 20 milhões, aproximados 5% da população sul-americana. Desse total, 

7 milhões vivem no Peru e 6 milhões vivem na Bolívia. Os dois países possuem elevada 

proporção de população indígena em relação ao total da população. A tabela demonstra a 

atual distribuição de indígenas nos países sul-americanos, de acordo com a CEPAL: 

 

 

 

 

                                                           
85 http://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/ Acesso em 13.04.2017  

 
86 http://estadisticas.cepal.org/cepalstat/WEB_CEPALSTAT/Portada.asp?idioma=i  

http://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/
http://estadisticas.cepal.org/cepalstat/WEB_CEPALSTAT/Portada.asp?idioma=i
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POVOS INDÍGENAS NA AMÉRICA DO SUL 

País População indígena estimada % de índios na população 

Argentina  955.032 2,4% 

Brasil  896.917 0,5% 

Chile  1.805.243 11% 

Equador  1.018.176 7% 

Paraguai  112.848 1,8% 

Uruguai  76.452 2,4% 

Venezuela  724.592 2,7% 

Bolívia  6.216.026 62,2% 

Colômbia  1.559.852 3,4% 

Peru 7.021.271 24,0% 

América do Sul 20.386.409 5,3% 

Fonte: CEPAL87 

 

O caráter transnacional do processo de integração regional na América do Sul fica 

mais evidente com o Acordo sobre Documentos de Viagem (Decisão CMC n. 18/2008), 

assinado pelos Estados membros e associados do MERCOSUL, em vigor desde 2008, e 

que vincula não apenas a Argentina, o Paraguai, o Uruguai e o Brasil, como também a 

Bolívia, o Chile, a Colômbia, o Peru e o Equador. Em termos gerais, o acordo concede o 

direito de circulação de cidadãos sul-americanos por todos os países da América do Sul 

(exceto Guiana e Suriname; e a Venezuela, que se encontra suspensa do bloco) mediante 

                                                           
87 http://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/37222/1/S1420521_es.pdf 

 

http://repositorio.cepal.org/bitstream/handle/11362/37222/1/S1420521_es.pdf
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a apresentação da carteira de identidade nacional, sem a necessidade do uso de passaporte 

ou de solicitação prévia de visto consular, não sendo necessário que sua partida seja do 

seu país de origem ou residência. Isso não implica uma supressão das fronteiras jurídicas 

entre os países sul-americanos, as quais persistem. Basta fazer uma viagem pela América 

do Sul para perceber que há entre os países controles mais ou menos rígidos de fronteiras, 

inclusive com a concessão de visto temporário para fins de estadia. No entanto, o referido 

acordo permite que cidadãos sul-americanos viajem munido apenas do seu documento de 

identidade nacional, prerrogativa que não se aplica, por exemplo, aos europeus ou norte-

americanos em trânsito na região, ressalvadas as exceções previstas em acordos bilaterais. 

É possível que a atual fase de trânsito pela América do Sul apenas com o documento de 

identidade, sem passaporte ou solicitação prévia de visto consular, seja experimental e até 

preliminar para uma hipotética supressão das fronteiras no futuro, tal como estabelece o 

artigo 1º do Tratado de Assunção como objetivo a ser alcançado no longo prazo. Ademais, 

merece registro o Acordo sobre Residência (Decisão CMC n. 28/2002), de 2002, hoje em 

vigor para a Argentina, o Brasil, o Paraguai, o Uruguai, a Bolívia, o Chile, a Colômbia, o 

Equador e o Peru88. O acordo prevê a concessão de visto temporário de residência com 

prazo de dois anos para estrangeiros de nacionalidade dos países signatários do acordo. 

Nos últimos noventa dias de validade do visto de residência provisória, pode ser solicitada 

a conversão do visto temporário para visto permanente, o que inclui o direito definitivo à 

residência e ao trabalho no país vizinho. Brasileiros fazem uso desse benefício para viver 

e trabalhar na Argentina e no Uruguai, por exemplo. A recíproca também é verdadeira 

para argentinos e uruguaios residindo e trabalhando no Brasil. Basta ser nacional de um 

                                                           
88 A Venezuela ainda não é parte do Acordo de Residência do MERCOSUL. Em março de 2017, o Conselho 

Nacional de Imigração (CNIg) publicou a Resolução Normativa n. 126/17 sobre a concessão de residência 

temporária – de até dois anos – a estrangeiros de países fronteiriços que não sejam parte do referido acordo. 

O objetivo é facilitar a regularização de venezuelanos que vêm migrando para o Brasil. 
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dos países signatários do acordo, e não ter antecedentes penais, para fazer jus ao direito. 

Em 2016, o Congresso Nacional brasileiro aprovou o acordo entre Brasil e Uruguai sobre 

residência permanente com o objetivo de alcançar a livre circulação de pessoas (Decreto 

Legislativo n. 152/201689), que dispensa a residência temporária como condição prévia à 

concessão da residência permanente, o que constitui um avanço na matéria.  

 

Outro acordo que vincula os sul-americanos dispõe sobre a validação de diplomas 

para continuidade dos estudos em países vizinhos. Como exemplo, um uruguaio graduado 

em Direito numa universidade do seu país pode fazer uma pós-graduação na área em uma 

instituição de ensino brasileira, e vice-versa90. Por sua vez, um cidadão mercosulino pode 

contar as contribuições previdenciárias e o tempo de serviço adquiridos no seu país nos 

demais países signatários do Acordo Multilateral de Seguridade Social (Decisão CMC n. 

19/1997), hoje válido para a Argentina, o Brasil, o Paraguai e o Uruguai. Pelo acordo, os 

períodos de contribuição previdenciária cumpridos em um país podem ser aproveitados 

em outro, estabelecendo uma rede previdenciária transnacional que possibilita o fluxo de 

trabalhadores entre os países do MERCOSUL.  

 

Por esses e outros motivos, tem aumentado o fluxo migratório entre os países sul-

americanos. Em 2011, inclusive, foi estabelecida a Secretaria Regional para a América 

do Sul da Organização Internacional de Migração (OIM), vinculado à ONU, com sede 

em Buenos Aires, cujo objetivo é monitorar os fluxos de migração intrarregional. De 

acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano do PNUD, de 2015, Suriname e 

                                                           
89 http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/2016/decretolegislativo-152-19-dezembro-2016-784057-

exposicaodemotivos-151619-pl.html  

 
90 http://www.portalconsular.itamaraty.gov.br/retorno-ao-brasil/revalidacao-de-diplomas  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/2016/decretolegislativo-152-19-dezembro-2016-784057-exposicaodemotivos-151619-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decleg/2016/decretolegislativo-152-19-dezembro-2016-784057-exposicaodemotivos-151619-pl.html
http://www.portalconsular.itamaraty.gov.br/retorno-ao-brasil/revalidacao-de-diplomas
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Argentina são os países sul-americanos com maior percentual de estoque migratório em 

relação à sua população total, na proporção de 7,7% e 4,5%, respectivamente. Em termos 

quantitativos, Argentina, Chile e Brasil são os destinos mais atrativos para os imigrantes 

sul-americanos. De acordo com os dados da Organização Internacional para as Migrações 

(OIM), o Brasil possui mais de 700.000 imigrantes estrangeiros vivendo no seu território, 

dos quais aproximadamente 30% são sul-americanos91, sobretudo paraguaios, bolivianos, 

argentinos e venezuelanos. Em fevereiro de 2018, estimava-se que 40.000 venezuelanos 

haviam atravessado a fronteira entre os dois países em direção ao estado de Roraima92, o 

que levou o presidente Michel Temer a reconhecer, por meio de decreto, a situação de 

vulnerabilidade naquele estado93. A Argentina, por sua vez, tem mais de dois milhões de 

imigrantes estrangeiros residindo no seu território, dos quais 80% são sul-americanos, em 

particular paraguaios, bolivianos, chilenos e peruanos94. O Chile tem aproximadamente 

500.000 imigrantes estrangeiros em seu território, dos quais 75% são sul-americanos, em 

particular peruanos e argentinos95. Da análise dos dados acima, verifica-se a relevância 

das migrações regionais dos sul-americanos, os quais compõem, na Argentina e no Chile, 

a maior parcela do total de imigrantes nesses países. Outro dado importante é o fluxo de 

migração entre Colômbia e Venezuela. Em 2015, 1 milhão e meio de imigrantes residiam 

na Venezuela, sendo 70% deles colombianos, na maior parte fugindo dos conflitos entre 

o governo colombiano e os movimentos guerrilheiros, sobretudo as FARC. Atualmente, 

um fluxo de retorno torna-se perceptível, seja porque o governo da Colômbia estabeleceu 

um acordo de paz com as FARC, em 2016, seja em razão da crise política, econômica e 

                                                           
91 http://www.iom.int/world-migration  

 
92 https://brasil.elpais.com/brasil/2018/02/16/politica/1518736071_492585.html  

 
93 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9285.htm  

 
94 http://www.iom.int/world-migration 

 
95 http://www.iom.int/world-migration 

http://www.iom.int/world-migration
https://brasil.elpais.com/brasil/2018/02/16/politica/1518736071_492585.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/decreto/D9285.htm
http://www.iom.int/world-migration
http://www.iom.int/world-migration
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humanitária que, hoje, assola a Venezuela. Estima-se que mais de 550.000 venezuelanos 

migraram para a Colômbia nos últimos dois anos96, número que tende a aumentar. Os 

demais países sul-americanos, inclusive o Brasil, tendem a ser também afetados pelos 

fluxos de imigração de venezuelanos. No Peru, estima-se que mais de 100.000 imigrantes 

venezuelanos tenham ingressado no território97. 

 

Crescente tem sido também o fluxo de turistas sul-americanos viajando por outros 

países da América do Sul. Cidades como Buenos Aires, Rio de Janeiro, Santiago, Lima, 

La Paz, Salvador, Montevidéu, Quito e Bogotá são tradicionais destinos de um turismo 

cada vez mais praticado pelos próprios sul-americanos, aos quais se somam outros lugares 

recentemente mais explorados turisticamente, como Cusco, Macchu Picchu, El Calafate, 

Torres del Paine, Bariloche, Mar del Plata, Ilha de Páscoa, Punta del Este, Florianópolis, 

Foz do Iguaçú, Pantanal, Fernando de Noronha, San Pedro de Atacama, Salta, Salar do 

Uyuni, Ilhas Galápagos, Lago Titicaca, Cartagena, Mendoza, Colônia do Sacramento, 

Ushuaia, Curaçao, etc. No Brasil, as companhias aéreas estão ampliando a oferta de voos 

para destinos na América do Sul para atender a uma maior demanda por turismo regional. 

A recíproca é verdadeira: o Brasil é um destino turístico cada vez mais comum para os 

sul-americanos. Do total de 6,5 milhões de chegadas de turistas ao Brasil, em 2016, O 

Ministério do Turismo brasileiro98 registra que 3,7 milhões vieram de outros países sul-

americanos – um aumento de 9% em relação a 2015 –, o que equivale a 56,7% do total 

de turistas estrangeiros no país. Os argentinos são os que mais visitaram o Brasil em 2016 

                                                           
96 http://internacional.estadao.com.br/noticias/geral,colombia-impoe-travas-a-entrada-de-novos-

refugiados-venezuelanos,70002183458  

 
97 https://diariocorreo.pe/noticias/migraciones/  
98 Anuário Estatístico de Turismo 2017 (Ministério do Turismo) – Ano Base 2016, disponível em: 

http://www.dadosefatos.turismo.gov.br/2016-02-04-11-53-05.html?limitstart=0  

http://internacional.estadao.com.br/noticias/geral,colombia-impoe-travas-a-entrada-de-novos-refugiados-venezuelanos,70002183458
http://internacional.estadao.com.br/noticias/geral,colombia-impoe-travas-a-entrada-de-novos-refugiados-venezuelanos,70002183458
https://diariocorreo.pe/noticias/migraciones/
http://www.dadosefatos.turismo.gov.br/2016-02-04-11-53-05.html?limitstart=0
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– 34,8% do total de turistas estrangeiros no país. Na sequência, vêm os norte-americanos 

(8,6%), paraguaios (4,8%), chilenos (4,7%) e uruguaios (4,3%). É interessante fazer uma 

comparação desses dados – de 2016 – com os dados de 2004, ano em que, dos 4,8 milhões 

de estrangeiros que visitaram o Brasil, 1,8 milhões foram sul-americanos: 38,1% do total 

de turistas estrangeiros no Brasil, em comparação aos 56,7% de 2016. É considerável o 

aumento percentual dos sul-americanos visitando o Brasil para turismo neste período. Em 

2004, argentinos representavam 19,2% do total de turistas estrangeiros, em comparação 

aos atuais 34,8%. De acordo com a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), o Brasil 

recebeu 1.127 voos semanais oriundos do exterior durante o mês de março de 2017, dos 

quais 556 voos semanais tiveram como origem algum país da América do Sul (49,3%); 

216 voos vieram da América do Norte (19,1%); e 215 voos da Europa (19,0%), retratando 

a relevância dos sul-americanos para o turismo no Brasil99. Na via inversa, o Ministério 

do Turismo indica que a América do Sul representa 39% da demanda dos brasileiros por 

turismo internacional (os EUA representam 24%), em 2016. Ou seja, há mais brasileiros 

saindo do país para visitar outro país sul-americano do que os EUA. A estimativa é que 

4,5 milhões de brasileiros tenham visitado outros países na América do Sul, em 2016, 

com a ressalva de que a mesma pessoa pode ter realizado duas ou mais viagens no mesmo 

ano. Ainda assim, os dados são consideravelmente relevantes. 

 

O aumento desses fluxos está, de certa forma, relacionado ao mencionado Acordo 

sobre Documentos de Viagem assinado pelos Estados membros e Estados associados do 

MERCOSUL, em vigor desde 2008, que concede o direito de circulação de cidadãos sul-

americanos mediante a utilização da carteira de identidade nacional, sem a necessidade 

                                                           
99 https://www.comexdobrasil.com/levantamento-da-anac-indica-alta-de-2164-nos-voos-diretos-da-

america-latina-para-o-brasil/  

https://www.comexdobrasil.com/levantamento-da-anac-indica-alta-de-2164-nos-voos-diretos-da-america-latina-para-o-brasil/
https://www.comexdobrasil.com/levantamento-da-anac-indica-alta-de-2164-nos-voos-diretos-da-america-latina-para-o-brasil/
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de passaporte ou solicitação prévia de visto, o que, consequentemente, provoca o aumento 

dos fluxos transfronteiriços na região.  

 

Para Georg Simmel, a interação entre as pessoas é um pressuposto básico para a 

construção de uma sociedade. Essas sociedades, forjadas pela interação entre as pessoas, 

podem ser analisadas a partir de múltiplas perspectivas, com maior ou menor grau de 

distância em relação à realidade. O sociólogo faz um interessante raciocínio: 

 

[..] a imagem obtida a partir de uma distância, qualquer que seja ela, 

tem sua própria legitimidade e não pode ser substituída ou corrigida por 

outra de origem diversa. Ao nos aproximarmos de certa dimensão da 

existência humana, podemos ver precisamente como cada indivíduo se 

desvincula dos demais; assumindo um ponto de vista mais distanciado, 

percebemos o indivíduo enquanto tal desaparecer e, em seu lugar, se 

nos revelar a imagem de uma “sociedade” com suas formas e cores 

próprias, imagem que surge com a possibilidade de ser conhecida com 

maior ou menor precisão, mas que de modo algum terá menor valor que 

a imagem na qual as partes se separam umas das outras, ou ainda da 

imagem na qual serve apenas como estudo preliminar das “partes”. A 

diferença é somente aquela que se dá entre os diversos propósitos de 

conhecimento, os quais correspondem a diferentes posições de 

distanciamento. (SIMMEL, 2006, p. 14). 

 

O raciocínio de Simmel se aplica às comunidades estabelecidas nas mais diversas 

extensões geográficas: local; municipal; estadual; nacional; subcontinental; continental; 
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global. O raciocínio se aplica, igualmente, às comunidades que não são delimitadas por 

extensões geográficas, mas, sim, por interesses ou significados comuns. A depender da 

lente com a qual as interações humanas são analisadas por um olhar externo, é possível 

constatar a existência de comunidades no âmbito das famílias, das instituições religiosas, 

das categorias de classe profissional, dentre outras. As possibilidades são ilimitadas. Os 

Amahuacas, na Amazônia peruana, e os Aimarás, no Peru e na Bolívia, são exemplos de 

comunidade resultantes de interações entre pessoas com língua, valores e hábitos comuns. 

As comunidades nacionais são as mais evidentes na literatura das relações internacionais, 

embora não sejam as únicas a moldar a dinâmica de relacionamentos entre as pessoas.  

 

Exemplo de substituição da perspectiva nacional por uma visão da sociedade com 

“outras lentes” foi a homenagem feita pela torcida colombiana do Atlético Nacional ao 

Chapecoense, de Santa Catarina, devido à tragédia do voo 2933, em novembro de 2016. 

No dia e horário marcados para o primeiro jogo da final da Copa Sul-Americana entre os 

dois clubes, naquele ano, milhares de colombianos lotaram o estádio e as ruas de Medellín 

com faixas registrando que “o futebol não tem fronteiras” e “uma nova família nasce”, 

além de camisas com o recado "Ninguém nos separa". Nesse exemplo, uma solidariedade 

transnacional – pautada pela tragédia do voo e pelos laços comuns do futebol – suplantou 

a perspectiva nacionalista que, via de regra, caracteriza as competições internacionais.  

 

Por falar em futebol, tem sido cada vez mais comum o intercâmbio de jogadores 

entre os países sul-americanos. No subcontinente, o Brasil atua como força centrípeta que 

atrai jogadores de outros países. Desde 2014, quando modificado o Regulamento Geral 

das Competições, a CBF passou a aceitar que cada clube brasileiro contasse com cinco 
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estrangeiros no total de relacionados na súmula para uma partida, aumentando um limite 

que, até então, era de três. A abertura do futebol brasileiro para jogadores estrangeiros fez 

com que, na temporada de 2016, os clubes brasileiros da primeira divisão contassem com 

16 argentinos, 8 paraguaios, 7 colombianos, 5 uruguaios, 4 chilenos, 3 equatorianos, 1 

boliviano e 1 peruano, conforme revela o Boletim Informativo Diário da CBF. Os dados 

sugerem uma gradual superação da tradicional concepção autárquica do futebol brasileiro 

de matriz predominantemente doméstica. Em 2017, o número de atletas estrangeiros nos 

20 clubes brasileiros da Série A aumentou em relação à temporada de 2016. Atualmente, 

são 65 estrangeiros na Série A, dentre os quais 59 são sul-americanos (90,7% do total de 

estrangeiros). Esses jogadores são imigrantes residindo e trabalhando no Brasil, país que 

se tornou ponto focal dessa tendência de transnacionalização do futebol sul-americano. 

 

Fonte: BID100 

 

                                                           
100  http://bid.cbf.com.br  

90,70%

9,30%

Jogadores estrangeiros na Série A 
do futebol brasileiro (2017)

Sul-americanos Outros estrangeiros

http://bid.cbf.com.br/
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Em entrevista concedida especificamente para esta dissertação, Bernardo Borges 

Buarque de Hollanda, especialista em sociologia e antropologia dos esportes, afirmou:  

 

[..] antes de o Brasil receber de forma mais sistemática jogadores sul-

americanos, foi comum o país exportar craques a territórios vizinhos, 

alguns desses futebolistas até nacionalizando-se nos países de destino. 

Deve-se mencionar Domingos da Guia, Leônidas da Silva e Heleno de 

Freitas, que circularam pelo futebol de clubes do Uruguai e da 

Argentina. Nos idos dos anos 1950, o Flamengo teve como treinador 

um paraguaio, Fleitas Solich. Anos mais à frente, o mesmo clube teria 

um goleiro uruguaio, Ubaldo Fillol. Muitos jogadores argentinos 

circularam pelo futebol colombiano, em meados do século passado. 

Vale destacar também que a organização de campeonatos continentais 

foi feita não apenas por entidades esportivas privadas, mas também por 

representantes políticos de cada país, a exemplo do Sul-Americano de 

1916, ou das Copas Roca, O’Higgins, Rio Branco, entre outros torneios 

ocorridos ao longo do século XX (..) o cenário atual tende a 

potencializar o intercâmbio, reflexo, entre outros do Mercosul e dos 

demais blocos de integração. A projeção internacional do Brasil no 

continente, até pouco tempo atrás um país com força na política externa 

Sul-Sul e na produção econômica, teve o efeito subreptício de atração 

de jogadores sul-americanos (..) a familiarização não foi imediata, pois, 

via de regra, em razão da rivalidade construída e fomentada pelos meios 

de comunicação, o futebolista argentino é visto com desconfiança ou 

como um adversário a ser mantido distante. (BUARQUE DE 

HOLLANDA, 2017).  
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Perguntado se o intercâmbio entre jogadores sul-americanos poderia transbordar 

influência para outras áreas do processo de integração, Bernardo respondeu que  

 

[..] seria precipitado afirmar em um impacto sobre outros setores, mas 

do ponto de vista do imaginário, o culto a um Louco Abreu, por 

exemplo, a fazer a torcida do Botafogo adotar a bandeira do Uruguai 

nas arquibancadas, ou a torcer pelo Uruguai na Copa do Mundo de 

2010, é uma manifestação digna de nota de parte dos torcedores 

brasileiros vinculados a determinados clubes. (BUARQUE DE 

HOLLANDA, 2017).  

 

Nesse sentido, na medida em que os sul-americanos intensifiquem o cruzamento 

das fronteiras, e passem a conhecer mais uns aos outros, esses indivíduos em interação 

tendem a revelar pontos de convergência – e divergência – entre si, ficando mais sujeitos 

a influências recíprocas.  

 

Conforme afirmou Simmel, “a imagem obtida a partir de uma distância, qualquer 

que seja ela, tem sua própria legitimidade” (SIMMEL, 2006, p. 14). Em tese, é possível 

olhar o conjunto dos sul-americanos como uma comunidade, marcada por inúmeras partes 

heterogêneas entre si, algo que ocorre, também, nas sociedades nacionais ou em quaisquer 

outras comunidades fundadas em interesses comuns, e compostas por pessoas diferentes 

entre si. Tanto os fluxos de migração regional como os de turismo fortalecem os vínculos 

entre os sul-americanos, o que possibilita a gradual construção de um imaginário coletivo 

entre sul-americanos. O Embaixador Baena Soares afirma que “a integração se faz com 
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as pessoas, essencialmente” (A AMÉRICA DO SUL E A INTEGRAÇÃO REGIONAL, 

2012, p. 218), sendo exatamente esse o elemento principal deste capítulo: as conexões 

sociais entre os sul-americanos. Em síntese, os contatos entre sul-americanos tendem a 

gerar alguma interdependência entre os mesmos. E, como aduziu Alexander Wendt, numa 

lógica de construtivismo, “a interdependência é um fator que contribui para a construção 

de identidades coletivas” (WENDT, 1994, p. 389).  

 

3.2 Existe uma comunidade imaginada na América do Sul? 

 

 

Retomando a análise dos requisitos que concorrem para a configuração de espaços 

geopolíticos – delimitação geográfica; criação de regras e instituições; construção de uma 

identidade coletiva –, convém fazer algumas considerações sobre esse último.  

 

Na literatura sobre a integração sul-americana, a construção identitária é elemento 

ainda pouco estudado. Em princípio, não há uma identidade coletiva compartilhada entre 

os sul-americanos. É incomum encontrar quem se identifique como sul-americano, pois 

a distinção identitária que prevalece na América do Sul, assim como na maior parte do 

mundo, está relacionada aos nacionalismos. Antes de se enxergar como sul-americanos, 

a maioria dos que residem na América do Sul se identificam como argentinos, brasileiros, 

colombianos, uruguaios, etc. Pesquisas de opinião pública comprovam essa constatação, 

conforme será analisado mais adiante.  

 

Não obstante essa consideração preliminar, nada impede a construção de novas 

identificações coletivas para novos níveis políticos. Identidades coletivas são construídas 

por meio de interações entre os indivíduos, e entre o indivíduo e a sociedade em que está 
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inserido (BERGER e LUCKMANN, 1991, p. 195). A sociologia oferece ferramentas 

valiosas ao debate sobre construção social. Grupos de pessoas podem criar representações 

mentais acerca das ações de seus conterrâneos, favorecendo a percepção de habitualidade 

entre uns e outros vivendo dentro de um mesmo espaço, seja esse um território nacional 

ou subcontinental, tal como a América do Sul.  

 

Peter Berger e Thomas Luckmann demonstram como as comunidades podem ser 

construídas a partir de dois caminhos entrecruzados: por um lado, há a realidade objetiva, 

pautada por interações sociais e pelas instituições que conferem forma à essa socialização; 

por outro lado, há a realidade subjetiva, pautada pela internalização das estruturas sociais 

na mentalidade das pessoas, ou seja, a maneira pela qual as pessoas pensam a respeito da 

sociedade em que estão inseridas. Conceitos como o interacionismo simbólico – os seres 

humanos agem orientados por significados – e o universo simbólico – a forma como os 

fenômenos sociais são mentalizados e interpretados por cada pessoa – são trabalhados na 

sociologia e podem ser aplicados nos estudos de formação das identidades coletivas, aqui, 

em particular, a hipotética identidade transnacional sul-americana. 

 

É oportuno referir-se a Benedict Anderson, que define o conceito de “nação” como 

uma comunidade imaginada. “Imaginada” porque os membros dessa coletividade não se 

conhecem e jamais irão se conhecer em sua totalidade, embora compartilhem a percepção 

de que participam de uma comunidade específica (ANDERSON, 1983, p. 6). A nação é 

um símbolo que vincula ideologicamente um argentino de Buenos Aires a outro argentino 

de Mendoza, ou um boliviano de Santa Cruz a outro de La Paz, ainda que um não tenha 

conhecimento do outro. Esse elo imaginário estabelece uma unidade entre indivíduos que, 

entre si, são desconhecidos, mas que, juntos, compartilham uma percepção de grupo, em 
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particular quando contrastados com os estrangeiros. O nacionalismo é uma construção na 

história, “não é a tomada de consciência das nações; é a invenção das nações onde elas 

não existem” (ANDERSON, 1983, p. 6).  

 

Iver Neumann associou, por analogia, essa construção da nação (nation-building), 

a que se refere Anderson, com a construção de regiões (region-bulding), que também são 

comunidades imaginadas. Iver Neumann sustenta que “it is a largely neglected fact in the 

literature that regions are also imagined communities” (NEUMANN, 2003, p. 161), com 

a ressalva de que nem todos os aspectos relativos ao “nation-building” sejam replicados 

automaticamente ao “region-building”. Uma diferença entre essas duas abordagens é que, 

diferentemente da construção das nacionalidades, normalmente associadas à constituição 

de um Estado-nação, a construção de regionalismos nem sempre constitui um prelúdio 

para o estabelecimento de entidades políticas, ainda que isso seja possível, como indica o 

exemplo da União Europeia. Além disso, Neumann explica que o processo de “region-

building” implica o que ele chama de “franqueamento das fronteiras soberanas” visando 

a uma integração transfronteiriça entre países vizinhos, embora não cause a supressão das 

fronteiras; o “nation-building”, por sua vez, implica a unificação territorial do Estado em 

torno de fronteiras delimitadas. Apesar das diferenças entre a construção de identidades 

nacionais e a construção de identidades regionais, a analogia parece ser válida.  

 

O raciocínio de Iver Neumann foi utilizado por Flávia Guerra Cavalcanti, que, 

tomando como base a criação da UNASUL, propôs a seguinte pergunta de pesquisa: “será 

que poderíamos falar da existência de uma ´comunidade imaginada`?” (CAVALCANTI, 

2013, p. 151), o que é precisamente o cerne da presente pesquisa. Flávia Guerra concluiu 

que “A UNASUL não é exatamente uma comunidade imaginada nos moldes pensados 
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por Anderson, o que, longe de significar um problema ou uma falha, nos permite pensá-

la como um espaço de experimentação” (IDEM, p. 162). Nessa lógica de experimentação, 

parece ser pertinente aprofundar um pouco mais o assunto iniciado pela pesquisadora. 

 

Benedict Anderson sustenta que a construção da nação não é um processo natural, 

pois pressupõe iniciação e organização política sustentada pelo governo. O raciocínio se 

aplica também para os processos de construção regional, como a União Europeia ou, no 

caso em análise, os mecanismos de integração na América do Sul. A Europa testemunha 

uma possível crise de identidade regional, ao que se soma o revigoramento de identidades 

nacionais, por vezes radicalizadas. De forma concomitante, países europeus testemunham 

um processo de fragmentação do nacionalismo, por meio dos regionalismos separatistas 

– ou “micronacionalismos” – como a Catalunha, por exemplo. São múltiplos movimentos 

entrecruzados que operam de forma não homogênea em cada ponto do território europeu. 

Esses movimentos – como o fortalecimento ou o enfraquecimento dos nacionalismos, dos 

regionalismos, dos localismos, etc. – são erráticos, por vezes imprevisíveis, uma vez que 

resultam de associações simbólicas e vinculações subjetivas na mentalidade das pessoas, 

fenômenos sujeitos a ressignificações contínuas.  

 

Na América do Sul, igualmente, há um entrecruzamento de identidades coletivas 

das mais variadas ordens, em particular os nacionalismos, o latino-americanismo e outras 

identidades transnacionais, como a caribenha e a andina, além de identidades de matrizes 

religiosas, políticas, entre outras múltiplas possibilidades. E nada impede a construção de 

outras identidades coletivas relacionadas a novas instituições e significados específicos.  

 

Identificação coletiva é uma variável essencial na teoria da integração (WENDT, 
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1994, p. 384), uma vez que, sem mudanças identitárias entre os participantes do processo 

de integração regional, o máximo que se pode esperar é um comportamento cooperativo 

dos Estados, mas sem a formação de uma comunidade. Wendt defende a possibilidade de 

construção de identidades e interesses coletivos, embora reconheça que os “states remain 

jealous of their sovereignty and so many resist collective identification” (IDEM, p. 385). 

Nessa atual lógica de movimentos identitários entrecruzados, Wendt percebe o potencial 

transformador das identidades regionais coletivas. A emergência de “international states”, 

expressão que ele utiliza para se referir aos blocos de integração regional, representa uma 

transformação estrutural do sistema westfaliano de Estados (IDEM, p. 385). Mas o ritmo 

dessa transformação estrutural depende muito da força e da capacidade de influência das 

novas identificações coletivas, em contraposição à resistência dos nacionalismos.  

 

Nacionalidades são inventadas, construídas e imaginadas; e assim também são as 

demais identificações coletivas – subnacionais, internacionais ou supranacionais. Isso nos 

leva à pergunta: a América do Sul pode ser concebida como uma comunidade imaginada? 

A resposta é sim, ela pode – embora, numa primeira análise, essa comunidade ainda não 

exista. Hoje, não há elementos que comprovem que essa comunidade imaginada exista, 

embora sua construção seja possível. A construção não se refere apenas à criação de um 

aparato institucional, por si só insuficiente; deve-se, ainda, desenvolver uma percepção 

de grupo no campo subjetivo. A esse respeito, Alexander Wendt escreveu: “it is the nature 

of identification that determines how the boundaries of the self are drawn. In the absence 

of positive identification, interests will be defined without regard to the other” (IDEM, p. 

386). Embora a identidade coletiva não seja imprescindível para a integração regional 

sul-americana, sua existência amplia a disposição dos atores em agir em prol de interesses 

coletivos, o que, segundo Wendt, é uma criação de novas definições de si mesmo (IDEM, 
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p. 387). Wendt afirma: “The depth and exclusivity of national identities varies greatly. 

German national identity in 1939 was chauvinist and exclusivist, while today it coexists 

with a significant European component”. Em relação aos egoísmos nacionais, ele sustenta 

que “their strength varies historically and often leaves room for collective identity 

formation” (IDEM). Os interesses e as associações subjetivas – subnacionais, nacionais, 

internacionais, supranacionais – são socialmente construídos, e não há razões para não 

acreditar que a construção de uma sul-americanidade seja viável. A dúvida é se esse tipo 

de identificação coletiva na América do Sul existe, o que será analisado adiante.  

 

E como conciliar múltiplas identidades que coexistem no tempo e no espaço? Um 

cidadão alemão de Munique pode se autoconsiderar bávaro, católico, alemão, europeu e 

ocidental e, ao mesmo tempo, ser fanático por um clube de futebol, sem que uma dessas 

identidades suplante a outra, ainda que uma possa prevalecer em um dado momento ou 

situação em que o cidadão seja colocado. Por analogia, o raciocínio pode ser transplantado 

para um cidadão da América do Sul: nada impede que uma pessoa do Rio de Janeiro se 

identifique, simultaneamente, como carioca, brasileiro, sul-americano, latino-americano 

e cidadão do mundo, sem prejuízo de outras formas de identidade de matrizes religiosas, 

esportivas ou afins. As identidades podem coexistir, complementar e enriquecer umas às 

outras. A esse respeito escreveu Amin Maalouf que, perguntado se era “metade francês e 

metade libanês”, respondeu que “a identidade não se fragmenta, ela não se reparte nem 

em metades ou em terços (..) eu não tenho várias identidades, tenho apenas uma (..) feita 

de todos os elementos que me influenciam de maneira particular, e que nunca é a mesma 

maneira de uma pessoa para a outra” (MAALOUF, 1998, p. 8). Cada pessoa possui, no 

seu foro íntimo, pertencimentos múltiplos que, na perspectiva de Amin Maalouf, lhes 

conferem posições “privilegiadas” no mundo – ao pertencer a diversos grupos, as pessoas 
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cujas identidades são constituídas por múltiplas associações e pertencimentos subjetivos 

agem como mediadoras entre as diversas culturas e comunidades, assim contribuindo para 

combater a “concepção estrita, exclusivista, intolerante, simplista que reduz a identidade 

a um só pertencimento, por vezes proclamada com ódio” (IDEM, p. 11).  

 

Além disso, as identidades nacionais podem não ser eternas. São formadas a partir 

de forças de coesão que legitimam as organizações políticas sobre elas sustentadas. Nada 

impede, contudo, que novas forças de coesão as substituam, ou que junto a elas coexistam. 

A formação e o desenvolvimento de identidades coletivas tendem a ser processos graduais 

e inacabados, além de sujeitos a reorientações e reinterpretações subjetivas. As forças que 

sustentam os nacionalismos se manifestam com maior ou menor intensidade ao longo da 

história, abrindo ou fechando brechas para que surjam identidades alternativas. A esse 

respeito, Wendt adota um tom realista ao reconhecer que a formação de novas identidades 

coletivas no sistema internacional enfrenta “powerful countervailing forces” (WENDT, 

1994, p. 391), em particular devido à força historicamente construída dos nacionalismos. 

 

Na América do Sul, a formação de uma comunidade – em uma perspectiva social, 

para além da política – ainda é incipiente, sobretudo porque os mecanismos de integração 

foram aqui iniciados somente na década de 1980 e a maioria da população residente pouco 

ou nada se envolve com a agenda de integração regional101. A formação de redes de 

contato transfronteiriços ou transnacionais entre os sul-americanos ainda é muito tímida, 

embora tenham ocorrido alguns avanços, em particular no âmbito do MERCOSUL. Paulo 

Velasco analisou a hipótese de emergência de uma “sociedade civil mercosulina”, 

reconhecendo que “a interpenetração de diferentes povos leva a um intercâmbio cultural 

                                                           
101 The Americas and the World 2010-2011, p. 128. Disponível em: 

 https://www.wilsoncenter.org/sites/default/files/CIDE%20report.pdf  

https://www.wilsoncenter.org/sites/default/files/CIDE%20report.pdf
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que contribui tanto para o aprendizado das culturas entre si quanto para o seu 

fortalecimento enquanto comunidade de valores locais” (VELASCO JÚNIOR, 2013, p. 

66). Conclui, no entanto, que “o MERCOSUL ainda reflete uma lógica fortemente 

nacional, produto da orientação intergovernamental adotada desde o Tratado de 

Assunção” (IDEM, p. 123), sugerindo que interesses nacionais predominam sobre uma 

eventual identidade mercosulina, ou, de forma mais ampla, sul-americana. A falta de uma 

adequada representatividade dos mais variados setores da sociedade civil no processo de 

integração; a falta de transparência e de accountability por parte das autoridades que 

operam no MERCOSUL; a insuficiente influência da sociedade civil sobre as instâncias 

mercosulinas; e a falta de coordenação entre os atores sociais sul-americanos são falhas 

que Paulo Velasco percebe no processo de integração da América do Sul. O 

distanciamento entre os órgãos do MERCOSUL e a sociedade civil, fenômeno que 

também é visível na UNASUL, constitui um obstáculo ao desenvolvimento de uma 

comunidade imaginada transnacional fundada numa percepção de grupo entre pessoas de 

países distintos. Vale notar, contudo, que as falhas do processo de integração sul-

americana apontadas por Paulo Velasco podem vir a ser corrigidas pelos atores privados 

e públicos no futuro, embora a atual conjuntura política e econômica dos países da região 

não possibilite previsões muito otimistas nesse sentido.  

 

3.3 Latinobarómetro e opinião pública: quem são os sul-americanos? 

 

O Latinobarómetro é um instituto privado que reúne pesquisas de opinião pública 

na América Latina. Existem, ao menos, duas formas de interpretar os dados das pesquisas 

do Latinobarómetro: por um lado, é possível comparar as opiniões entre pessoas de duas 

ou mais nacionalidades distintas. Esse método, mais simples, permite traçar semelhanças 
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e diferenças entre as formas de pensar dos brasileiros e dos argentinos, ou entre bolivianos 

e peruanos, por exemplo. O resultado é um mapeamento do que pensam as populações de 

cada país; por outro lado, é possível interpretar esses mesmos dados alterando o nível de 

análise do Estado-nação para a América do Sul, tomada em conjunto. Esse método, mais 

complexo, leva em consideração a América do Sul como unidade, dotada de população 

única. Considerando que o Latinobarómetro divulga o percentual das pesquisas tomando 

como referência cada país, individualmente, e considerando as diferenças quantitativas 

entre as populações dos países da região, foi necessário criar uma fórmula para considerar 

o peso percentual da população de cada país em relação à população total sul-americana, 

visando a respeitar a proporcionalidade e veracidade dos resultados obtidos. Por exemplo, 

a população brasileira representa aproximadamente 50% do total dos sul-americanos, de 

modo que as opiniões dos brasileiros influenciam consideravelmente as opiniões dos sul-

americanos, em conjunto. Inversamente, a população uruguaia compõe menos de 1% dos 

sul-americanos. Consequentemente, as opiniões dos uruguaios, por mais relevantes que 

sejam para ilustrar aspectos da sua identidade nacional, pouco influenciam a opinião geral 

dos sul-americanos. Respeitar essa proporcionalidade é essencial para traçar linhas gerais 

de pensamento dos sul-americanos, tomados em conjunto como uma comunidade. É com 

base nessa perspectiva conjunta que serão analisados os dados do Latinobarómetro. 
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De acordo com os dados da CEPAL, referentes a 2015102, a população da América 

Latina e do Caribe gira em torno de 632 milhões de pessoas. A sociedade latino-americana 

pode ser subdividida em duas categorias: os sul-americanos, que totalizam 417 milhões 

de pessoas aproximadamente (66% do total de latino-americanos); e os centro-americanos 

e caribenhos, que totalizam aproximadamente 215 milhões (34%). Em suma, 2/3 do total 

de latino-americanos são sul-americanos.  

 

Fonte: CEPAL103 

                                                           
102 Serão aqui utilizados os quantitativos de população referentes a 2015, visto que as últimas pesquisas de 

opinião pública disponibilizadas pelo Latinobarómetro se referem a esse ano.  

 
103  http://estadisticas.cepal.org/cepalstat/Portada.html  
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http://estadisticas.cepal.org/cepalstat/Portada.html
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A população total da América do Sul é de 417 milhões, cuja metade são brasileiros 

(207 milhões). Colombianos e argentinos aparecem na sequência no ranking quantitativo 

de população na América do Sul. Na América Central e no Caribe, a maioria das pessoas 

são mexicanas (57,96% do total de centro-americanos e caribenhos). Eis os gráficos: 

Fonte: CEPAL104 

                                                           
104  http://estadisticas.cepal.org/cepalstat/Portada.html  

http://estadisticas.cepal.org/cepalstat/Portada.html
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Em suma, segue abaixo a distribuição populacional em toda a América Latina e o 

Caribe, juntando-se os dois subsistemas acima mencionados:  

Fonte: CEPAL 

 

Feito esse mapeamento populacional da América Latina e, mais especificamente, 

da América do Sul, façamos algumas análises dos dados de opinião pública apresentados 

pelo Latinobarómetro com a finalidade de identificar possíveis diferenças entre os sul-

americanos, por um lado, e os centro-americanos e caribenhos, por outro, se é que essas 

diferenças existem de forma considerável. 
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3.3.1 Religião 

 

Em 1995, primeiro ano em que o Latinobarómetro realizou as pesquisas, 80% dos 

latino-americanos se declaravam católicos; 5,6%, evangélicos; e 4,4% sem religião. Os 

demais não responderam ou alegaram ter outras religiões. Dez anos depois, em 2005, o 

percentual de católicos na América Latina diminuiu para 70%; por sua vez, os evangélicos 

aumentaram para 14,3%; e o percentual de pessoas sem religião aumentou para 7,2%. Em 

2015, a maioria dos latino-americanos ainda eram católicos (63,4%), embora o percentual 

tenha testemunhado considerável declínio entre 1995 e 2015. Essa perda de fiéis da Igreja 

Católica está associada ao aumento do percentual de evangélicos (19,6%) e dos que não 

possuem religião (11,4%), categorias que apresentam evolução crescente nesse período. 

O gráfico abaixo ilustra o raciocínio com maior clareza. 

 

        Fonte: Latinobarómetro105 

 

                                                           
105 http://www.latinobarometro.org/lat.jsp  
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Em 2015, 65,4% dos sul-americanos se declararam católicos, índice próximo aos 

latino-americanos no seu conjunto (63,4%). Na América Central e Caribe, 70,2% alegam 

ser católicos. Os percentuais entre as duas sub-regiões também são semelhantes quanto 

aos que afirmam não ter nenhuma religião: 8,7% dos sul-americanos; e 9,6% dos centro-

americanos e caribenhos.  

Fonte: Latinobarómetro 

 

Assim, não foi possível estabelecer diferenças marcantes entre os sul-americanos 

e os centro-americanos e caribenhos, no que diz respeito à opção religiosa. Nesse quesito, 

a América Latina como um todo manifesta considerável grau de coesão, com índices bem 

semelhantes em termos de distribuição de opções religiosas nas populações. 
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3.3.2 Idioma 

 

 Estima-se que 993 diferentes línguas sejam faladas no continente americano106, 

tais como inglês, francês, espanhol, português, holandês, além de línguas nativas e 

indígenas, como Quechua, Aymara e Guarani, dentre outras. O gráfico abaixo ilustra a 

distribuição de línguas maternas entre os latino-americanos, em particular: 

 

Fonte: Latinobarómetro 

Na América Central e Caribe, 95,75% dos habitantes têm o espanhol como idioma 

materno. Entre os sul-americanos, esse percentual é de apenas 47,3%, na medida em que, 

no Brasil, apenas 0,2% da população tem o espanhol como língua de nascimento; e, entre 

os sul-americanos, os brasileiros representam aproximadamente metade. Grandes desvios 

estatísticos no Brasil, em relação a seus países vizinhos, tendem a impactar nas estatísticas 

dos sul-americanos e, por extensão, dos latino-americanos tomados em conjunto.  

                                                           
106 http://www.nationsonline.org/oneworld/american_languages.htm 
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Em geral, sul-americanos, centro-americanos e caribenhos compartilham a mesma 

identidade linguística, com predomínio do espanhol como idioma materno. O Brasil é a 

grande exceção, onde 99,4% têm o português como idioma materno. Na América do Sul, 

aproximadamente 8 milhões de pessoas têm como idioma materno uma língua nativa ou 

indígena, sendo a maioria deles peruanos, paraguaios e bolivianos. Na América Central e 

Caribe, 9 milhões de pessoas encontram-se nessa situação. Trata-se de minorias perante 

uma maioria de pessoas de língua materna espanhola ou, no caso do Brasil, portuguesa.  

Fonte: Latinobarómetro 

 

Logo, não há divergências entre os sul-americanos e os demais latino-americanos 

no que se refere ao idioma materno. A maioria fala espanhol. A exceção são os brasileiros, 

basicamente, falantes da língua portuguesa. Ademais, é bem considerável o número total 

de peruanos, paraguaios e bolivianos que tem línguas nativas, que não o espanhol. 
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3.3.3 Cor de pele 

 

A América Latina é um subcontinente em que habitam grupos humanos bastante 

diversificados no tocante à cor de pele. Aproximadamente 30% dos latino-americanos são 

brancos, enquanto que 6,3% são indígenas. Por sua vez, a maioria dos latino-americanos 

são negros, mestiços ou mulatos. Eis o gráfico: 

 

Fonte: Latinobarómetro 

A divisão da América Latina em dois subsistemas – América do Sul, por um lado; 

e América Central e Caribe, por outro – evidencia algumas diferenças entre essas regiões. 

A América do Sul tem um percentual de população branca superior à América Central e 

Caribe. Os únicos países latino-americanos com maioria branca estão na América do Sul: 

Argentina, Chile e Uruguai. Por sua vez, a América Central tem um maior percentual de 

negros, mestiços, mulatos e indígenas comparado à América do Sul, conforme evidencia 

o gráfico abaixo. Ainda assim, a diversidade é um traço típico de toda a América Latina, 

embora com menor intensidade nos três países de maioria branca acima mencionados.  
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Fonte: Latinobarómetro 

 

Sobre esse assunto se manifestou Darcy Ribeiro:  

 

[..] sobre esses mestiços, filhos de ninguém, (..) é que fomos feitos (..) 

fomos feitos para não sermos, nem parecermos, nem nos 

reconhecermos jamais como quem realmente somos. Nisso reside a 

busca sem fim de nossa própria identidade como gente ambígua que, já 

não sendo indígena, nem africana, nem europeia, tarda ainda em 

assumir-se orgulhosamente como o Povo Novo que somos. Povo, se 

não melhor, ao menos mais humano que os demais, porque feito de mais 

variadas humanidades. (RIBEIRO, 2010, p. 107).  

 

Apesar de o percentual de brancos na América do Sul ser superior ao percentual 

de brancos nos países da América Central e no Caribe, tal elemento, por si só, não suplanta 
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a matriz de diversidade racial que constitui uma característica típica de todos os latino-

americanos, tomados em conjunto. Mais uma vez, não foi possível estabelecer 

características típicas dos sul-americanos por contraste aos centro-americanos e 

caribenhos, no que diz respeito à cor de pele. 

 

3.3.4 Política 

 

O Latinobarómetro apresenta dados sobre a ideologia partidária dos entrevistados, 

numa escala entre a esquerda e a direita, incluindo as nuances entre um e outro. Os dados 

sugerem que, entre os latino-americanos em conjunto, há uma distribuição relativamente 

equilibrada entre opiniões político-ideológicas. 

. 

Fonte: Latinobarómetro 

 

Centro
23%

Esquerda
20%

Nenhuma ideologia, 
não sabe ou não 

responde
28%

Direita
29%

Ideologia política dos latino-americanos (em conjunto)



119 

 

A comparação entre os sul-americanos, por um lado, e os centro-americanos e os 

caribenhos, por outro, indica que o percentual dos que se declaram “de direita” é superior 

no segundo caso, embora não haja diferenças marcantes entre as duas sub-regiões. Mesmo 

os “de direita” sendo maioria em toda a América Latina, a região é marcada por um certo 

equilíbrio no quesito. Há, entre os latino-americanos, considerável pluralismo ideológico. 

       Fonte: Latinobarómetro 
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Na América do Sul, a tendência é de relativo equilíbrio entre as opções ideológicas 

no âmbito de cada país. Exceções são feitas aos colombianos, em grande parte direitistas; 

e aos uruguaios, em grande parte esquerdistas.  

Fonte: Latinobarómetro 
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de legitimidade política dos parlamentares em toda a América Latina, com a exceção do 

Uruguai, onde 45% da população entende ser representada no Congresso.  

 

Outra categoria de pesquisa que indica certa homogeneidade na América Latina é 

a percepção geral de que grupos poderosos fazem uso da máquina pública em benefício 

próprio, numa espécie de indistinção entre o público e o privado. Em bases percentuais, 

77% dos sul-americanos e 74% dos latino-americanos e caribenhos têm essa percepção 

quanto aos seus governantes. Essas pesquisas indicam certa homogeneidade na forma de 

pensar dos latino-americanos no que se refere à política. Não foram verificadas diferenças 

entre os sul-americanos e os centro-americanos e caribenhos neste quesito. 

 

3.3.5 Confiança 

 

 

Em sua maioria, os sul-americanos tem opiniões semelhantes no que diz respeito 

à confiança em relação a seus governos, à sua igreja e às pessoas em geral. Como revelam 

as pesquisas do Latinobarómetro, 73,5% dos sul-americanos possuem pouca ou nenhuma 

confiança em seu governo; aproximadamente 70% dos sul-americanos confiam na igreja; 

e 86% dos sul-americanos não possuem confiança em pessoas desconhecidas.  
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     Fonte: Latinobarómetro 

 

Na América do Sul, os uruguaios são os que mais confiam no seu governo, e os 

brasileiros são os que menos confiam. Por sua vez, equatorianos e paraguaios são os que 

mais confiam na igreja, na proporção de ¾ da população. Nas relações interpessoais, os 

brasileiros são os mais desconfiados entre si mesmos: mais de 90% dos brasileiros têm 

alguma desconfiança no trato com pessoas desconhecidas. Todas essas características são 

traços típicos dos sul-americanos, como também dos latino-americanos em geral107, como 

indicam as estatísticas do Latinobarómetro. 

 

 

 

 

                                                           
107 “La confianza interpersonal ha llegado al punto más bajo en los últimos 20 años en la región de América 

Latina” (Informe Latinobarómetro 2017, p. 20). Fonte: http://www.latinobarometro.org/latNewsShow.jsp  
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3.3.6 Futebol 

 

  

É indiscutível que o futebol é elemento que se confunde com a identidade nacional 

da maioria dos países sul-americanos, por exemplo na Argentina, no Brasil, na Colômbia, 

no Peru e no Uruguai. Em conjunto, o gosto pelo futebol e a tradição de conquistas nesse 

esporte são traços característicos dos sul-americanos. De acordo com o ranking oficial da 

FIFA, atualizado no mês de outubro de 2017108, quatro países sul-americanos estão entre 

as dez melhores seleções de futebol do mundo (Brasil em 2º; Argentina em 4º; Chile em 

9º; e Peru em 10º). Além disso, entre as vinte edições da Copa do Mundo realizadas desde 

1930, nove delas tiveram como campeões países sul-americanos (Brasil, 5; Argentina, 2; 

Uruguai, 2). Cinco edições da Copa do Mundo foram sediadas na América do Sul: Brasil 

(1950 e 2014); Chile (1962); Uruguai (1930); e Argentina (1978).  

 

Vale registrar que, em 2017, foi divulgada oficialmente a candidatura conjunta de 

Argentina, Paraguai e Uruguai para sediar a Copa do Mundo de 2030109, quando será 

comemorado o centenário da edição pioneira de 1930, no Uruguai.  

 

Institucionalmente, o futebol sul-americano é subsistema do sistema internacional 

de futebol. No nível dos clubes nacionais, há torneios exclusivamente sul-americanos: a 

Copa Libertadores da América que, desde 1960, reúne as principais equipes de futebol da 

América do Sul, e cujo nome é uma “homenagem aos heróis que cimentaram a criação 

                                                           
108 http://www.fifa.com/fifa-world-ranking/ranking-table/men/index.html  

 
109 http://www.lanacion.com.ar/2058230-paraguay-se-suma-a-la-candidatura-de-argentina-y-uruguay-

para-el-mundial-2030  

 

http://www.fifa.com/fifa-world-ranking/ranking-table/men/index.html
http://www.lanacion.com.ar/2058230-paraguay-se-suma-a-la-candidatura-de-argentina-y-uruguay-para-el-mundial-2030
http://www.lanacion.com.ar/2058230-paraguay-se-suma-a-la-candidatura-de-argentina-y-uruguay-para-el-mundial-2030
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das nações sul-americanas”110 – José de San Martín, Simón Bolívar, Bernardo O´Higgins, 

José Bonifácio de Andrada e Silva, dentre outros; e a Copa Sul-Americana que, em 2002, 

substituiu a Copa MERCOSUL (1998-2001). Todas essas competições são organizadas 

pela CONMEBOL – Confederação Sul-Americana de Futebol, fundada em 1916, que, no 

nível das nações, representa os países da América do Sul junto à Federação Internacional 

de Futebol (FIFA), composta por um total de seis confederações: 

 

Confederações Internacionais De Futebol111 

Região Confederação 

América do Norte, América Central e Caribe CONCACAF 

América do Sul CONMEBOL 

Europa UEFA 

Ásia AFC 

África CAF 

Oceania OFC 

 

 

Como consequência de ser um subsistema da Federação Internacional de Futebol, 

a América do Sul possui seu próprio torneio de eliminatórias para a Copa do Mundo, sem 

participação de países de outras regiões. Das dez seleções sul-americanas que participam 

das eliminatórias regionais112, quatro vagas diretas são oferecidas para a Copa do Mundo, 

além de uma vaga na repescagem contra um país da Oceania.  

                                                           
110 http://www.conmebol.com/es/historia-copa-libertadores  

 
111 http://www.fifa.com/associations/index.html  

 
112 Apesar de integrar a América do Sul geograficamente, Guiana e Suriname participam da CONCACAF 

– Confederação de Futebol da América do Norte, Central e Caribe. Fonte: http://www.concacaf.com/team 

 

http://www.conmebol.com/es/historia-copa-libertadores
http://www.fifa.com/associations/index.html
http://www.concacaf.com/team
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À luz desse subsistema sul-americano de futebol e da tradição que o subcontinente 

possui no esporte, o futebol é um dos principais elementos identitários dos sul-

americanos, e, conforme visto, possui uma base institucionalizada que confere forma a 

esse interesse compartilhado, de forma geral, pelos sul-americanos tomados em conjunto. 

 

3.3.7 Identidade transnacional 

 

O Latinobarómetro não possui dados específicos sobre identidade. Sobre o tema, 

a pesquisa The Americas and the World: Public Opinion and Foreign Policy, coordenada 

pelo Centro de Investigación y Docencia Económicas, em parceria junto com algumas 

universidades latino-americanas, supre parcialmente essa lacuna113. Os dados referem-se 

a 2010-2011, o que não lhes diminui a pertinência. Relevante análise sobre a identidade 

latino-americana foi realizada com base nos dados desta pesquisa (ONUKI, MOURON e 

URDINEZ, 2016), da qual algumas conclusões serão aqui utilizadas.  

 

Entre os latino-americanos, a força dos nacionalismos prevalece sobre a força dos 

regionalismos subnacionais ou dos transnacionalismos; ou seja: ser brasileiro, argentino 

ou uruguaio importa mais do que ser do Rio de Janeiro, de Buenos Aires ou Montevidéu, 

e mais do que ser latino-americano ou sul-americano. A maioria dos latino-americanos se 

identifica mais com as suas nações do que suas comunidades locais de origem114. No que 

diz respeito a identificações além das fronteiras nacionais, algo que foi denominado pelo 

                                                           
113 O relatório da pesquisa “The Americas and the World 2010-2011 public opinion and foreign policy” está 

disponível em: https://www.wilsoncenter.org/sites/default/files/CIDE%20report.pdf  

 
114  The Americas and the World 2010-2011, p. 49. 

 

https://www.wilsoncenter.org/sites/default/files/CIDE%20report.pdf
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relatório The Americas and the World como “identidades transnacionais”, a maioria das 

pessoas do subcontinente se identificou como latino-americano, em vez de sul-americano 

ou andino, dentre outras opções115. Exceção foi o Brasil, onde a maioria não se identifica 

como latino-americano (ONUKI, MOURON e URDINEZ, 2016, p. 433), o que retoma a 

questão do excepcionalismo brasileiro já mencionado neste trabalho. 

 

Esse excepcionalismo brasileiro – ausência de identificação com a América Latina 

– possui raízes históricas, como explicam Leslie Bethell (BETHELL, 2009) e Leopold 

Zea (ZEA, 1985); e agora foi confirmado por pesquisas de opinião pública. Sobre o tema:  

 

[..] While the citizens of all the Spanish-speaking countries in the 

sample expressed a degree of ‘Latin American-ness’, Brazil is an 

outlier, with only 4% of respondents identifying themselves in this way. 

To break down these results further, 79% of Brazilian respondents 

identified themselves as ‘Brazilian’, followed by ‘world citizen’ (13%), 

Latin American (4%), and South American (1%). (ONUKI, MOURON 

e URDINEZ, 2016, p. 49).  

 

Em países como Argentina, Chile, Colômbia, Equador e Peru, a identidade latino-

americana prevalece sobre a identidade sul-americana, na perspectiva da população. Na 

Colômbia, a identidade sul-americana prevalece sobre as identidades caribenha e andina, 

como mostra a pesquisa116. No Peru, ser andino é mais relevante do que ser sul-americano. 

                                                           
115 The Americas and the World 2010-2011, p. 127. 

 
116 The Americas and the World 2010-2011, p. 49. 
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Enfim, são variadas as identidades transnacionais que coexistem no tempo e no espaço, e 

que podem ser mais ou menos importantes na perspectiva de cada pessoa, fenômeno que 

está sujeito a variações. É interessante notar que poucos se consideram sul-americanos, a 

exceção dos colombianos, dentre os quais muitos assim se definem. Por sua vez, no seio 

de uma suposta comunidade imaginada latino-americana, os brasileiros são os que se auto 

excluem dessa coletividade. As pesquisas sugerem, portanto, a inexistência de um suposto 

imaginário coletivo sul-americano na perspectiva da própria população do subcontinente, 

algo que está relacionado ao baixo grau de visibilidade das instituições sul-americanas no 

cotidiano das pessoas, conforme será analisado adiante. 

 

3.3.8 A visibilidade das instituições sul-americanas 

 

 De acordo com o Latinobarómetro, apenas 53% dos sul-americanos conhecem ou 

ouviram falar do MERCOSUL. Os dados são de 2015. Por comparação, esse índice era 

de 51% em 1995, quando o bloco ainda era recente e limitado aos membros originários, 

sem os Estados associados de hoje. A semelhança entre os percentuais de 1995 e de 2015 

sugere que o bloco é ainda pouco divulgado e pouco presente na vida das pessoas.  



128 

 

 

Fonte: Latinobarómetro 

 

Em relação à UNASUL, apenas 23,55% dos sul-americanos a conhecem, apesar 

de todos os países sul-americanos serem membros originários da organização. 

Fonte: Latinobarómetro 
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De acordo com Thomas Risse, a visibilidade e presença das instituições regionais 

na vida cotidiana das pessoas é um dos elementos que contribuem para a construção de 

identidades transnacionais coletivas (RISSE, 2010, p. 7).  

 

É improvável que uma pessoa desenvolva uma identificação subjetiva e um senso 

de pertencimento a uma comunidade sem que a mesma seja visível e esteja presente no 

seu cotidiano. Se o MERCOSUL ou a UNASUL não oferecem benefícios claros para a 

maioria das pessoas, é natural que essa mesma maioria não se identifique com os 

processos de integração regional e muito menos com qualquer identidade transfronteiriça. 

Essa questão também está relacionada ao fato de que a maioria dos latino-americanos são 

pouco informados sobre assuntos de relações internacionais, conforme evidenciam as 

pesquisas de opinião pública117.  

 

O MERCOSUL é hoje mais conhecido na Argentina, no Paraguai, no Uruguai e 

na Venezuela, onde mais de 70% da população conhecem o bloco. No Brasil, apenas 55% 

o conhecem. Em relação à UNASUL, apenas na Venezuela e no Equador mais da metade 

da população conhece a instituição. No Brasil, apenas uma em cada dez pessoas conhece 

o bloco, índice mais baixo entre os sul-americanos.  

 

 

                                                           
117 "Latin Americans on average are less informed regarding international affairs and have scarce and little 

knowledge of other countries and their leaders, including those that of countries that are culturally or 

geographically close" (The Americas and the World 2010-2011, p. 128): 

 https://www.wilsoncenter.org/sites/default/files/CIDE%20report.pdf  

  

https://www.wilsoncenter.org/sites/default/files/CIDE%20report.pdf
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       Fonte: Latinobarómetro 

 

Percebe-se, então, que os sul-americanos são pouco informados sobre o processo 

de integração na América do Sul, o que, certamente, constitui um obstáculo à construção 

de uma comunidade imaginada na região, sobretudo ao se considerar que esse processo 

de region-building pressupõe identificação subjetiva e ânimo de pertencimento de grupo 

por parte da população. A construção de uma identidade sul-americana depende de maior 

visibilidade das instituições intergovernamentais no cotidiano das pessoas, de modo que 

a integração esteja associada a benefícios na vida de cada um. Não basta que existam as 

instituições regionais; é necessário divulgá-las, e aproximá-las das pessoas.  
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Conclusões 

 

Nesta dissertação, foram apresentados três capítulos argumentativos em busca de 

uma resposta para a pergunta: existe uma comunidade imaginada de sul-americanos? 

 

No primeiro capítulo, foram feitas considerações históricas sobre os processos de 

invenção conceitual da América Latina e, mais recente, da América do Sul. Foi abordado, 

também, o que Leslie Bethell se refere como “excepcionalismo brasileiro” em relação aos 

latino-americanos. A invenção da América do Sul, assim como a da América Latina, é 

um processo histórico que se baseia nos esforços de aproximação política entre governos 

e nas conexões transfronteiriças estabelecidas entre pessoas em torno de diversos assuntos 

(PREUSS, 2016).  

 

No segundo capítulo, foi apresentada uma narrativa histórica sobre a América do 

Sul na perspectiva dos Estados nacionais, com foco nas iniciativas de aproximação entre 

os países da região. A partir de 1979, o conceito de América do Sul começou a adquirir 

contornos institucionalizados. Mecanismos como o MERCOSUL e a UNASUL, dentre 

outras iniciativas de integração sub-regional, conferem à América do Sul uma aparência 

institucionalizada dotada de regras e órgãos intergovernamentais, que constituem as bases 

materiais sobre as quais uma comunidade de sul-americanos pode vir a ser imaginada. 

Em geral, comunidades imaginadas são institucionalizadas: religiões tem seus códigos e 

suas igrejas; nacionalismos tem suas leis e seus órgãos de Estado; clubes de futebol têm 

seus símbolos e estádios; etc. O raciocínio também vale para as comunidades imaginadas 

estabelecidas sob uma perspectiva transfronteiriça, de que é exemplo a União Europeia. 
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Embora a existência de instituições intergovernamentais não seja, por si só, suficiente 

para que delas surja uma percepção de grupo, trata-se de passo importante nessa direção. 

Com base no exposto no segundo capítulo, é possível afirmar que se encontram presentes 

as bases institucionais para se forjar uma comunidade imaginada de sul-americanos.  

 

No terceiro capítulo, foram considerados os aspectos relacionados à construção de 

imaginários coletivos, tomando como foco de pesquisa os sul-americanos e a suposta sul-

americanidade compartilhada entre os mesmos. À luz das informações coletadas durante 

a pesquisa, é possível concluir que o processo de integração na América do Sul atualmente 

em curso não está acompanhado de um imaginário coletivo entre os sul-americanos. Não 

se vislumbra, hoje, uma comunidade imaginada sul-americana, tal como se vislumbram, 

na América do Sul, outras comunidades imaginadas fundadas sobre os nacionalismos e, 

em menor grau, sobre o latino-americanismo.  

 

As pesquisas do Latinobarómetro e The Americas and the World: Public Opinion 

and Foreign Policy sugerem que, de uma forma geral, os latino-americanos se consideram 

membros de uma coletividade imaginada entre si, com a exceção dos brasileiros que, na 

maioria, não valorizam essa identidade. O mesmo não se aplica para o sul-americanismo, 

identidade aparentemente pouco ou nada valorizada pelos sul-americanos que, antes de 

se considerarem habitantes da América do Sul, tendem a valorizar seus nacionalismos e, 

de forma subsidiária, o latino-americanismo. Vale dizer, os sul-americanos se consideram 

mais latino-americanos do que sul-americanos. A única exceção são os colombianos, que 

valorizam mais a identidade sul-americana do que a latina, de acordo com as pesquisas. 
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Em geral, a hipótese proposta no início da pesquisa – no sentido de que existiria, 

entre os sul-americanos, uma comunidade imaginada em processo de construção em fase 

incipiente – não foi confirmada. Os sul-americanos não possuem uma identificação clara 

de pertencimento a um mesmo grupo transnacional. Esse imaginário coletivo não existe. 

Embora as estruturas materiais – conjunto de regras e instituições intergovernamentais – 

existam na América do Sul, não está clara a existência das estruturais subjetivas que, de 

forma hipotética, legitimariam – no imaginário das pessoas – as estruturas materiais.  

 

Contudo, a identidade sul-americana pode ser inventada – tal como as identidades 

nacionais. Os fluxos de sul-americanos pela América do Sul, com fins de turismo ou de 

migração, hoje são consideráveis. O aumento desses fluxos permite o estabelecimento de 

conexões transfronteiriças e redes de contato transnacionais sobre assuntos específicos, o 

que tende a estimular o conhecimento mútuo e gerar maior interdependência entre os sul-

americanos. Não é necessário abolir as fronteiras nacionais para que uma comunidade de 

sul-americanos seja concebida na mentalidade das pessoas que aqui residem.  

 

Benedict Anderson defende que as nações são imaginadas e, uma vez imaginadas, 

podem ser modeladas, adaptadas e transformadas (ANDERSON, 1983, pg. 141). Por sua 

vez, esse raciocínio também se aplica a outros tipos de identificação coletiva, tal como o 

sul-americanismo aqui preconizado. O escritor ainda faz referência a outras comunidades 

imaginadas não-nacionais na América Latina, tais como os astecas, os maias, os toltecas 

e os zapotecas, dentre outras comunidades pré-colombianas cujos vínculos comunitários 

foram, à época, imaginados pelos seus membros (idem, p. 154). Na América do Sul, hoje, 

há um entrecruzamento de identidades coletivas das mais variadas ordens, dentre as quais 
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se destacam os nacionalismos, para além de identidades transnacionais tais como o latino-

americanismo e as identidades sub-regionais como a andina, caribenha e amazônica, entre 

outros mais locais. Essas e outras associações coletivas estão sujeitas a ressignificações 

ao longo do tempo, e cada uma delas tem seu ritmo próprio de desenvolvimento, embora 

todas elas coexistam de alguma forma. 

 

Uma interessante visão sobre as fronteiras foi apresentada por Fábio Aristimunho 

Vargas, para quem, na América Latina, seria recomendável que os limites territoriais entre 

os países não exercessem uma função desagregadora e de “estranhamento” em relação ao 

outro, mas, sim, uma função de promoção do “convívio de uma comunidade imaginada, 

marcada pela aproximação e pelo ́ entranhamento` do outro” (VARGAS, 2017, p. 44-45). 

Em outras palavras, Vargas defende o estímulo ao desenvolvimento das cidades-gêmeas 

como espaços capazes de estimular a emergência de uma nova coletividade com essência 

distinta das comunidades nacionais (idem, p. 54). Com base nesse raciocínio, o Acordo 

sobre Localidades Fronteiriças Vinculadas, firmado entre Argentina e Brasil, em 2005, e 

em vigor desde 2011, permite que os residentes das cidades-gêmeas – cidades de fronteira 

entre dois ou mais países118 – possam ter acesso a trabalho, ensino, atendimento médico 

e outros serviços públicos no país vizinho com o qual a cidade-gêmea faz fronteira119. 

Essa nova acepção das fronteiras, a que se refere Fábio Vargas, é certamente um estímulo 

à construção de uma comunidade imaginada sul-americana que, embora não exista hoje, 

na percepção da maioria das pessoas, pode vir a ser desenvolvida daqui em diante.  

 

                                                           
118 São exemplos de cidades-gêmea na América do Sul, entre outras: Letícia, Colômbia e Tabatinga, Brasil; 

Rivera, Uruguai e Santana do Livramento, Brasil; Guayaramerín, Bolívia e Guajará-Mirim, Brasil; etc. 

 
119 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/D8636.htm  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/D8636.htm
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De forma oportuna, Diego Olstein registra que “a population becomes a category 

when its members share a distinctive feature” (OLSTEIN, 2015, p. 33). Conforme visto 

no terceiro capítulo, não foram identificadas características típicas dos sul-americanos em 

comparação aos centro-americanos e caribenhos. Os latino-americanos, em geral, é que 

compartilham certas características que permitem classifica-los como um povo; ou, para 

citar Samuel Huntington, uma civilização específica (HUNTINGTON, 1997); ou, ainda, 

na perspectiva de Benedict Anderson, uma comunidade imaginada (ANDERSON, 1983). 

O fator que diferencia os sul-americanos dos centro-americanos é a geografia (DANESE, 

2009, p. 90), e não aspectos identitários, à luz das pesquisas aqui consideradas. Por isso, 

parece acertado falar em uma comunidade imaginada de latino-americanos, sobretudo por 

comparação aos que não são latino-americanos; embora ainda não seja adequado falar em 

uma comunidade imaginada de sul-americanos, o que, porém, pode vir a ser construído. 

 

Em geral, pesquisas de opinião pública permitem visualizar grupos de pessoas de 

uma forma distinta daquela apresentada pelos políticos e diplomatas (ONUKI, MOURON 

e URDINEZ, 2016, p. 454). Como visto no terceiro capítulo, o sul-americano “médio” 

ou “padrão” é, na sua maioria, católico, embora cada vez mais evangélico ou sem religião. 

Além disso, o sul-americano usualmente fala espanhol; ou português, se brasileiro. Além 

dessas duas línguas, um considerável número de peruanos, paraguaios e bolivianos falam 

línguas ou dialetos locais. Os sul-americanos podem ser negros, mestiços, mulatos, índios 

ou brancos. Além disso, podem ter todos os tipos de ideologia política – da esquerda para 

a direita, em todos os graus; centro; ou simplesmente não sabem ou não tem orientação 

política. Em regra, o sul-americano não se sente representado no Congresso Nacional do 

seu país, e nada nos leva a crer que se sentiria representado no futuro Parlamento Sul-

americano vinculado à UNASUL. A percepção geral do sul-americano é a de que grupos 



136 

 

poderosos fazem uso da máquina pública nacional em benefício próprio. Considerando a 

natureza jurídica das instituições sul-americanas, marcadas pelo intergovernamentalismo 

e pela primazia das soberanias nacionais, deve haver também uma percepção das pessoas 

de que esses mesmos grupos poderosos fazem uso de mecanismos regionais de integração 

em benefício próprio, o que, naturalmente, gera desconfianças ao processo de integração 

e obsta a construção de uma comunidade imaginada transnacional. O próprio fato de que 

os sul-americanos, em geral, são pouco informados sobre temas de relações internacionais 

também constitui um empecilho ao desenvolvimento dessa percepção de grupo.  

 

Ademais, a maioria dos sul-americanos não confia no seu governo ou em pessoas 

desconhecidas; mas a maioria confia na sua igreja, ao menos aqueles que têm religião. 

Em geral, os sul-americanos gostam de futebol, que, por vezes, se confunde com a própria 

identidade nacional do seu país. No entanto, a maioria dos sul-americanos não valorizam 

o fato de serem sul-americanos; valorizam muito mais o fato de serem latino-americanos, 

com a exceção dos brasileiros, que se excluem dessa identificação, na sua grande maioria. 

Em suma, os aspectos que caracterizam os sul-americanos são, de forma geral, os mesmos 

aspectos que caracterizam os latino-americanos. Não foram verificados traços típicos dos 

sul-americanos que os diferenciem dos centro-americanos e dos caribenhos.  

 

Em síntese, a consciência de ser sul-americano ainda é muito limitada. Essa ideia 

ainda é pouco disseminada no imaginário coletivo dos habitantes da região. Mas, repito, 

a construção de identidades coletivas e, por extensão, de comunidades imaginadas, é um 

processo passível de ser estimulado. E, como todos os processos, está sujeito a avanços e 

recuos, estagnações e retrocessos, questionamentos e ressignificações.  
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